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Este livro representa um esforço por 
parte de colaboradores do Instituto Lula 
em sistematizar ideias que foram 
apresentadas como uma espécie de 
provocação que a Diretoria propos aos 
pesquisadores. Esse grupo de Estudos 
Digitais foi constituído para pensar o 
Brasil no futuro a partir de eixos 
inovadores ligados ao fato de que o 
mundo está em mudança. É preciso 
pensar sobre o que pode ser feito e o 
que o Brasil vai enfrentar na sua 
realidade não muito distante.

Presidente do Instituto Lula
— Ivone Silva

As novas tecnologias devem ser 
apropriadas por toda a população, 
independente de idade ou classe social, 
sendo um instrumento de inclusão da 
população nas políticas públicas. Para 
a inclusão plena da população vários 
obstáculos deverão ser superados, 
como por exemplo, internet de 
qualidade em todo o território.
Nesse sentido, essa matéria prima é 
terreno fértil para as políticas públicas. 
Boa Leitura.

Acostumados a discutir a conjuntura, 
enquanto atores da política, neste 
projeto fomos colocados diante de 
outro desafio igualmente estimulante: 
pensar o longo e o médio prazos.

o século XXI, a frequência e a intensidade das ondas de inova-Nção vêm potencializando o padrão de acumulação capitalista e 
contribuindo para ampliar a desigualdade entre pessoas, países e 

regiões que têm, ou não, o domínio ou a capacidade de se apropriaram 
dessas tecnologias.  

— Esther Bemerguy de Albuquerque

A ousada proposta deste livro é analisar o impacto das inovações 
tecnológicas em diferentes espaços e em diferentes dimensões da vida 
humana, indagar sobre os problemas e os desafios diante das assime-
trias que a substituição do trabalho humano por máquinas e sistemas 
reforça, entregando vulnerabilidades em vez de liberdade e cidadania, 
valores prometidos pelo progresso técnico aos trabalhadores, desde a 
revolução industrial há mais de dois séculos.  

Com este lançamento, o Instituto Lula e a Fundação Perseu Abramo 
cumprem importante papel ao trazer à luz um tema que tem merecido 
pouca atenção das políticas públicas, embora já tenha, inevitavelmen-
te, penetrado na vida de toda a sociedade brasileira.

Pela emergência da questão climática e ambiental, destaco o 
trabalho de Brenda Takeda, Selma Solange Monteiro Santos e Elielson 
Silva, que aborda o uso das tecnologias digitais na arena complexa dos 
conflitos fundiários e ambientais na Amazônia. 

O organizador

Marcelo Manzano é economista, doutor em 
Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de 

Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE-
UNICAMP). Professor de Economia do Trabalho e de 

Economia Brasileira na mesma instituição e 
pesquisador do Centro de Estudos Sindicais e de 

Economia do Trabalho (CESIT-IE-UNICAMP). Foi 
coordenador de pós-graduação da FLACSO-Brasil e 
consultor da OIT e do PNUD, tratando dos temas da 

informalidade, da precariedade laboral e da análise de 
políticas públicas.
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APRESENTAÇÃO GERAL
DA COLEÇÃO

E ste livro que aqui se apresenta é resultado de um esforço coletivo de especialis-
tas e gestores que associam experiência, profissionalismo e vontade de inova-
ção. Resulta da busca do instituto Lula em mais uma vez reunir profissionais 

de excelência para pensar a sociedade brasileira nos seus mais diversos aspectos, 
provocar e propor soluções para políticas públicas e sociais. 

Entre os anos de 2020 e 2023, a Diretoria do Instituto Lula, composta por 
Marcio Pochmann, Moises Selerges, Thamires Sampaio, Paulo Okamotto e Juvân-
dia Moreira, se propôs a realizar estudos, ampliar o debate e buscar estratégias de 
modernização da sua visão de mundo. Alicerçado nessa missão, surgiram projetos 
de formação de quadros, seminários com participação social, articulação com as 
universidades, grupos de escutas com especialistas e editais de trabalho para pesqui-
sadores. Esse volume de conversas, reuniões, estudos, pesquisas e relatórios agora se 
convertem numa série de livros que tem como objetivo ajudar a pensar o Brasil do 
futuro. Muito do que foi feito teve a perspectiva de apresentar novas abordagens 
para temas que insistem em manter-se na agenda social, política e econômica do 
Brasil. Para isso, a proposta do Instituto Lula em tratar temas já bastante desgas-
tados que permanecem irresolutos foi propor uma discussão de longo prazo, para 
vinte anos, ou mais. Não pensar no imediato, mas pensar no longo prazo. 

Sintoma do nosso atraso enquanto sociedade é que estamos sempre correndo 
atrás do emergencial, de que tudo é urgente e que tudo deve ser resolvido agora. 
Como tentar colocar toda água do reservatório dentro do cano de saída de uma 
única vez. É preciso, para ter bons resultados, controlar o fluxo, organizar o estoque, 
pensar no longo prazo e nos gargalos. A coleção que aqui se apresenta e da qual faz 
parte esse volume tem esse proposito: pensar o Brasil, reconhecer seus problemas 
urgentes, mas dar tempo ao tempo, controlar a ansiedade de fazer tudo de uma vez 
e evitar o erro de supor que tudo é urgente, porque, seguindo a máxima do ditado 
popular: se tudo é urgente, nada é prioritário. 
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Sabemos que ao definir prioridades, selecionamos a sequencia de tarefas, e 
que obviamente a cada escolha há muitas renuncias. O Instituto Lula insistiu na 
 necessidade de que essas escolhas e preferencias se fizessem entre os especialistas, 
professores, lideranças de movimentos sociais, pesquisadores e os participantes anô-
nimos que nos acompanharam, porque isso faz parte do exercício da liderança. 
Provocar reações, buscar respostas para tomar as melhores decisões é o papel de uma 
instituição como o Instituto Lula, subsidiar lideranças com diagnósticos e propostas 
para que a sociedade brasileira tenha opções de pensamento de longo prazo. Para 
nós, a doença do ‘curtoprazismo’ precisa ser combatida.

Um segundo eixo de trabalho adotado e que vai ficar evidente nas leituras da 
presente coleção em que essa apresentação perpassa é o fato de considerarmos as 
mudanças para uma nova Era Digital. Consideramos que a transição da sociedade 
industrial, que concentrava empregos, riquezas e inovação na área da indústria tem 
dado sinais de esgotamento e que desponta, como substituição a isso, um período 
de mudanças associadas a informatização dos serviços e incorporando iniciativas de 
inteligência artificial que chamaremos de Era Digital.

Como as plataformas de serviços digitais, o incremento do celular, toda a econo-
mia em torno do mundo da internet, dos sites e aplicativos foi capaz de fazer uma verda-
deira revolução na forma com que nos comunicamos, na forma com que transmitimos 
informações e também nas formas de organização e circulação de pessoas e produtos? 
Ter um mapa às mãos com geolocalização em tempo real mudou a logística dos trans-
portes. Assim como ter o aplicativo do banco tirou muitos empregos do caixa. Os totens 
em lojas de fast food dispensam funcionários e transformam o atendimento, assim como 
organizar os semáforos com inteligência artificial que monitora o transito aperfeiçoa os 
fluxos nas cidades. Todas essas transformações e acelerações apresentam desafios às polí-
ticas públicas, aos governos e a própria sociedade civil. Discutir em parte esses impactos 
tomou conta de alguns dos projetos que cercaram o Instituto Lula esses anos. 

Boa leitura! Contem conosco,

Marcio Pochmann
Luís Fernando Vitagliano
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Prefácio

Em tempos de negacionismo, da utilização da mentira como estratégia política e 
de ataques à ciência, à pesquisa e à educação – sobretudo à universidade – nada 
melhor que uma poderosa ferramenta chamada Conhecimento. Só o conheci-

mento é capaz de fazer frente ao obscurantismo que o obscurantismo que o governo 
de 2019 a 2022 tentou nos impor a qualquer custo.  

Nenhum país do mundo se desenvolveu sem investimento maciço em edu-
cação. Mas a educação, embora dever do Estado, não deve se limitar a ele. Cabe a 
todas e a todos os interessados na construção de um Brasil mais justo ajudar a fazer 
do conhecimento um bem cada vez mais acessível à população brasileira. 

É esse o sentido da série Novas e Velhas Desigualdades na Era Digital. São ao 
todo 15 livros, frutos dos Ciclos de Debates Formativos desenvolvidos pelo Institu-
to a partir da aproximação com mais de 200 produtores de pensamento e intelec-
tuais experientes na formulação de políticas públicas brasileiras. 

A série faz parte de um dos eixos de trabalho do Instituto Lula, encarregado de 
analisar as novas desigualdades na chamada era digital. Ela parte da constatação de 
que o mundo passa por uma mudança profunda, na qual as tecnologias digitais de 
informação reestruturam a sociedade e o próprio Estado, exigindo novos esforços 
na construção de políticas públicas que façam frente a essas desigualdades. 

Os livros contemplam temas fundamentais para o futuro do Brasil na era di-
gital, tais como trabalho e renda, meio ambiente, democracia e representatividade, 
assistência social e políticas públicas, entre outros.

Por trás de cada um dos 15 livros existe muito trabalho. Um trabalho que 
nasce do esforço coletivo e do amplo diálogo, mas que, antes de tudo, tem como 
ponto de partida uma história de amor pelo Brasil e pelo povo brasileiro construída 
ao longo de duas décadas.

O Instituto Lula nasceu da necessidade de luta e da vontade de mudança. 
Cabe lembrar que após as eleições de 1990, uma onda de desânimo se abateu sobre 
o país. O Partido dos Trabalhadores (PT) era, já naquele momento, a principal 
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referência da oposição, mas tínhamos pouca estrutura que nos permitisse dialogar 
com a população. 

Eram tempos difíceis para a oposição. Ainda mais uma oposição que tinha ori-
gem na luta dos trabalhadores. Havia dificuldade para furar os bloqueios da grande 
mídia, que queria nos colocar às margens da história. Mas eram também tempos 
férteis para a busca de soluções para os grandes desafios do país.

Podíamos ter nos acomodado com a catástrofe que foi o governo Collor. Mas 
sabíamos que não era razoável cruzarmos os braços enquanto as coisas ruíam. Foi 
então que, contra todas as dificuldades, criamos o Governo Paralelo. 

Era imperativo enfrentar os aventureiros que compunham o núcleo do gover-
no Collor. Demonstrar que era possível fazer de outra forma, e até mesmo apontar 
caminhos. Convocamos especialistas, elaboramos políticas e mostramos que não 
apenas tínhamos propostas, mas que sabíamos como governar para todos, com 
atenção especial voltada para a parcela mais necessitada do povo brasileiro.

Dessa experiência do Governo Paralelo nasceu, em 1993, o Instituto Cida-
dania. Ali reunimos pessoas, especialistas das mais diversas áreas, que tinham uma 
importante contribuição a dar no combate às desigualdades. 

Nosso segredo era que tínhamos, além dos melhores cérebros, grandes cora-
ções comprometidos com o povo brasileiro. Isso explica por que o Instituto Cida-
dania foi o berço de projetos como o Fome Zero, entre tantos outros.

Algumas das iniciativas formatadas no Instituto Cidadania foram implemen-
tadas depois e desenharam a feição dos nossos governos futuros. Na época não 
sabíamos se – e quando – poderíamos colocar em práticas essas ideias. Podia não 
ter acontecido, mas sabíamos que se tivéssemos a honra de governar, precisaríamos 
estar preparados para mudar o Brasil. Esse era o espírito daquela época: esperança, 
força, comprometimento e responsabilidade.

Em 2011, quando deixei a Presidência da República, o Instituto Cidadania 
deu lugar ao Instituto Lula, e o que era um espaço para discussão de ideias para o 
futuro do país teve que lidar com outras preocupações. 

O legado dos meus dois governos foi incorporado ao Instituto Lula, e a questão 
internacional passou a ter um lugar de destaque nas nossas relações  institucionais. 
Construímos pontes nas relações com a África e a América Latina, porque tínhamos 
muito o que compartilhar.

Alguns podem dizer que se trata de fases distintas: o Instituto Cidadania na 
oposição, depois o Instituto Cidadania durante os meus dois governos, e finalmente 
o Instituto Lula após a minha saída da Presidência. Mas eu vejo como uma coisa 
só: uma instituição que sempre esteve preocupada em reunir esforços, projetos, 
propostas, ideias para fomentar políticas públicas e com elas transformar o Brasil, 
melhorar a vida do nosso povo. 

No Instituto Lula, após 2010, passamos a organizar, sistematizar e preservar 
a memoria dos meus governos. Fizemos conversas, viagens, conferências para que 
o projeto Fome Zero fosse replicado no mundo. Um programa de tamanho sucesso 
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merecia ser estendido a todos os países onde existisse a tragédia da insegurança ali-
mentar. Porque não é possível que em pleno século XXI ainda tenhamos mais de 
um bilhão de miseráveis no mundo, e que homens, mulheres e crianças continuem 
morrendo de fome. 

Sabemos o muito que fizemos, mas temos consciência do que ainda precisa-
mos e podemos fazer. Queremos que o povo sofrido do Brasil e do mundo tenha 
o direito ao mínimo de três refeições por dia, para daí em diante caminhar rumo à 
sua autonomia. Esse é um objetivo que nos move todo dia, nos faz levantar cedo e 
trabalhar para realizar. 

Por isso, mesmo quando perseguiram o meu legado, invadiam o Instituto 
Lula, me confinaram numa prisão política e me impediram de disputar as eleições 
de 2018, não perdi a esperança e o entusiasmo. Eu não tinha dúvidas de que a ver-
dade e o amor venceriam o ódio e a mentira.

O fato concreto é que a partir de 2020, quatro anos após o golpe contra a 
presidenta Dilma, voltamos a trabalhar com ainda mais foco naquilo que nós, do 
Instituto Lula, sabemos fazer muito bem: buscar soluções para mudar o Brasil, so-
bretudo no momento de ascensão do fascismo e da tentativa de destruição de tudo 
o que construímos.

Por tudo isso, é com grande alegria que damos início a essa série de livros. Ela 
faz parte de um esforço para olhar o Brasil na perspectiva do futuro. É fundamental 
olharmos para a frente. Ver o que o século XXI apresenta de desafios e oportunida-
des. Desenhar as políticas públicas para as novas gerações. Continuar a fazer mais e 
melhor, aprendendo com o passado e sempre atentos às mudanças. 

Temos muito o que reconstruir. Precisamos erguer novamente os alicerces do 
futuro. Contamos com vocês, leitores e leitoras, para essa missão. 

Luiz Inácio Lula da Silva
Presidente da República do Brasil
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Apresentação 

A entrada no século XXI trouxe consigo uma nova onda de inovações tecnoló-
gicas que tem transformado, com muita radicalidade, não apenas o modo de 
produção capitalista, como também a sociabilidade, a cultura e, em última 

instância, o próprio sentido de nossas vidas. Há quem chame esse processo de Re-
volução Digital, de Indústria 4.0 ou simplesmente de Plataformização. Contudo, 
independentemente do nome que se prefira adotar, dispõem-se atualmente de uma 
profusão de estudos e pesquisas que demonstram a amplitude e a profundidade 
das mudanças que nos alcançam neste momento da história e que, provavelmente, 
sinalizam para a transição a uma nova etapa da civilização, que alguns já chamam 
de “Era Digital”. 

Sem a pretensão de querer abarcar a multiplicidade de temas que compõem 
o enorme leque de reflexões sobre este momento particular da nossa história, no 
presente livro buscamos reunir um conjunto de artigos que procuram apresentar 
aspectos específicos deste solo que se move sob os nossos pés. São seis exercícios 
exploratórios, publicados originalmente na forma de livretos digitais pelo Instituto 
Lula, que se dedicam a investigar até que ponto as tecnologias digitais — especial-
mente aquelas relacionadas à Inteligência Artificial, à Big Data e à generalização 
do uso dos aplicativos para smartfones — que penetram por todos os poros da vida 
contribuem para aumentar ou diminuir as múltiplas desigualdades das sociedades 
capitalistas em que vivemos.

Assim, no primeiro capítulo do livro, a pesquisadora Aline Miglioli se propõe 
a refletir sobre as transformações do espaço urbano decorrentes da introdução das 
tecnologias digitais em diferentes instâncias da vida nas cidades. Se, por um lado, é 
inegável o potencial de aumento do bem-estar e de ganhos de eficiência em relação 
à mobilidade, às formas de participação política, à gestão pública, entre outras, há, 
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por outro lado, uma série de novos problemas e riscos que já são percebidos: agrava-
mento da segregação urbana, estímulo à especulação imobiliária, ameaças ao direito 
à privacidade etc. Para lidar com esse quadro complexo, a autora conclui que além 
de avançar na desmercantilização e na regulação pública dessas fronteiras abertas 
pela digitalização, cabe buscar alternativas mais democráticas e ambiciosas, como é 
o caso do conceito de “urbanismo de código aberto”.

No segundo capítulo, Larissa Guimarães e Amarildo Ferreira Jr. refletem so-
bre a cultura digital, as políticas culturais a elas associadas e a preocupante questão 
da soberania de dados no Brasil. Com a perspectiva privilegiada de quem trabalha 
com temas da cultura no extremo Norte do país — ambos vivem em Boa Vis-
ta, Roraima — os pesquisadores chamam a atenção para a assimetria do acesso às 
tecnologias digitais e como, a depender da forma que são introduzidas e geridas, 
podem amplificar ainda mais as desigualdades sociais e regionais. Nessa perspectiva 
e com base em experiências in loco, os autores apontam a cultura como uma dimen-
são fundamental da crítica e do enfrentamento aos riscos que se apresentam caso a 
introdução e a disseminação das novas tecnologias sejam orientadas fundamental-
mente pelas grandes corporações privadas que são detentoras dos padrões e códigos 
a elas associadas.

Já no capítulo 3, a cargo da socióloga Renata Moreno, é discutido o tema da 
economia dos cuidados no contexto da digitalização. Depois de apresentar distin-
tas maneiras em que as tecnologias digitais penetram na esfera da produção e da 
reprodução — espaços em que transitam as trabalhadoras do cuidado — a autora 
nos recorda que é preciso ter cautela com a ideia de que as tecnologias são neutras, 
já que sua interação com diferentes dimensões de nossa vida pode levar a resultados 
muito diferentes. Isso não significa dizer que a digitalização não possa facilitar e 
apoiar as atividades dos cuidados, mas sim que é preciso observar esse processo de 
forma crítica e atuar a fim de evitar que elas sejam objeto de aprofundamento da 
exploração econômica e das desigualdades de gênero e raça por meio de novas e 
agressivas estratégias empresariais (dataficação, controle algorítmico dos compor-
tamentos, precarização dos vínculos de trabalho etc.). Questões relativas à ética, à 
democratização das decisões a respeito do uso dessas tecnologias e a priorização do 
software livre devem estar em primeiro plano para garantir que essa onda de ino-
vações possibilite efetivas melhoras nas condições de trabalho e de bem-estar nesse 
importante e muitas vezes invisível setor de atividade.

Outro setor para o qual se dedica um capítulo específico neste livro é o do en-
sino superior, mais especificamente, os seus cursos de ensino à distância, chamados 
de EaD. A partir do prisma do pesquisador Pietro Borsari, no capítulo 4 se apresenta 
um panorama de como essa modalidade de ensino ganhou escala e valor a partir da 
introdução e generalização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 
Como demonstra o autor, mais do que uma mudança de meios tecnológicos, nesse 
caso as novas modalidades de ensino ensejaram um acirramento da concorrência 
entre importantes grupos privados de educação, articulados a capitais de grandes 
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fundos de investimento, configurando um acelerado processo de financeirização 
do setor. Fazendo a ressalva de que uso das tecnologias digitais em atividades de 
ensino-aprendizagem pode ser muito promissor — principalmente porque pode 
baratear o acesso e permite transpor barreiras geográficas que constituem fatores 
de exclusão — o autor alerta para o fato de que atualmente no Brasil o avanço dos 
cursos de nível superior em EaD é, em sua ampla maioria, produto de estratégias de 
acumulação capitalista muito agressivas e financeirizadas, frequentemente apoiadas 
na ampliação da oferta de cursos de baixa qualidade e que pouco refletem as deman-
das concretas das pessoas e da sociedade. Diante desse quadro, maior regulação e 
oferta pública dessas atividades é apontada como fundamental, bem como passar a 
pensar politicamente as formas de produção e de uso das tecnologias digitais.

Três pesquisadores que vivem no estado do Pará assinam o capítulo 5. Brenda 
Takeda, Selma Solange Monteiro Santos e Elielson Silva se debruçam sobre a temá-
tica ambiental, procurando levantar alguns aspectos do uso das tecnologias digitais 
que impactam o meio ambiente. Como ocorre em outras dimensões, apresentam-se 
aqui também relatos e análises de experiências em que as tecnologias digitais jogam 
contra ou a favor. Por um lado, questões complexas e sobre as quais costumam 
repousar fortes conflitos de interesses, como é o caso do licenciamento ambiental 
de terras na Amazônia, têm sido afetadas pelas tecnologias digitais e exigem grande 
atenção e providência, não apenas dos órgãos de regulação e controle, mas, princi-
palmente da sociedade e das populações que habitam a região. Por outro lado, os 
autores trazem a conhecimento a experiências de uso das tecnologias digitais (dro-
nes, sensores eletrônicos, mapas digitais, comunicação via celular etc.) para moni-
toramento e defesa de territórios tradicionais, assim como para organização e troca 
de informações e conhecimentos estratégicos para a tomada de decisões. Concluem 
que, como ocorria também com as inovações tecnologias de outras “revoluções” 
ou de outras épocas, há sempre potencialidades, limites e riscos envolvidos na sua 
introdução em nossos meios. As aplicações digitais no campo ambiental refletem, 
em última instância, as próprias contradições da sociedade capitalista. Por isso, é 
preciso garantir que possam ser plenamente apropriadas pelo conjunto de atores 
envolvidos e que sua incorporação esteja integrada com os arranjos sociais, a cultura 
e os saberes que já existem e que caracterizam cada comunidade, cada cidade ou 
região, especialmente quando se trata de um país com a dimensão e a diversidade 
do Brasil.

Por último, no capítulo 6, o pesquisador Cheng Li analisa uma experiência 
muito interessante que diz respeito à forma como o comércio eletrônico, princi-
palmente por meio da generalização do uso das plataformas, tem transformado 
a produção e a vida dos pequenos produtores rurais no interior da China. Por 
meio do uso de uma plataforma digital conhecida como Taobao, milhares de pro-
dutores chineses têm conseguido realizar vendas diretas aos consumidores finais, 
escapando assim dos intermediários, ampliando sua clientela e multiplicando seus 
rendimentos. De acordo com o autor, por conta de processos como esse, outras 
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 transformações sociais e culturais têm sido observadas, como o retorno de milhões 
de chineses da cidade para os campos e também o rejuvenescimento da população 
rural, já que jovens têm sido atraídos para atuar nessa interface entre as tecnologias 
digitais e a produção rural tradicional. Como nos demais casos, aqui também se 
percebem riscos e novos problemas que surgem a partir da introdução das tecnolo-
gias digitais. De toda forma, como sugere o autor, garantidas formas efetivas de re-
gulação e de gestão dessas tecnologias, há sem dúvidas potencialidades importantes 
nessas experiências do campo chinês, as quais podem contribuir também para fazer 
avançar a produção e a comercialização da agricultura familiar no Brasil.
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Na esquina entre as tecnologias 
digitais e o espaço urbano

Aline Marcondes Miglioli 

Apesar de feitas de concreto, as cidades são constituídas de relações sociais, 
por isso a maneira como vivemos, trabalhamos, nos locomovemos e desfru-
tamos dos espaços, modifica a forma física das cidades. Sendo assim, todas 

as mudanças que afetam as nossas relações sociais, refletem no espaço urbano. Não 
poderia ser diferente com relação às inovações tecnológicas: o surgimento de novas 
redes, novos espaços e novas tecnologias virtuais alterou completamente a forma 
como nos locomovemos, como construímos nossas cidades e como nos relaciona-
mos com o espaço urbano. Para mensurar o volume dessas transformações, tente 
imaginar sua vida sem as tecnologias digitais: você saberia chegar em todos os ende-
reços? Os serviços urbanos que você consome hoje seriam os mesmos? 

Neste capítulo nós apresentamos a discussão que relaciona as fronteiras da Era 
Digital às cidades. Para isso, vamos dividir este vasto conteúdo em três abordagens, 
que configurarão três seções. Na primeira seção, nós vamos discutir um aspecto 
mais palatável da interferência tecnológica no nosso dia a dia, por meio do debate 
sobre a utilização de aplicativos que mediam nossas interações urbanas. Veremos 
que a cada dia, surgem novos aplicativos, e que ao utilizá-los, estamos também 
mudando e reconfigurando as cidades. Na segunda seção, apresentamos a discussão 
sobre a utilização das tecnologias digitais pelos governos municipais para transfor-
mar as cidades em Cidades Inteligentes. Nessas duas seções, discutiremos o quanto 
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os aplicativos digitais e as Cidades Inteligentes contribuem — ou não — para a 
formação de cidades menos desiguais e, por isso, na terceira seção apresentaremos 
um novo movimento, chamado de Cidade de Código Aberto, que busca por outros 
caminhos empregar a tecnologia para encontrar soluções democráticas para os pro-
blemas urbanos. 

Todos os temas abordados neste capítulo são densos e extensos, por isso, o 
objetivo desse material é apresentá-los de forma simples e sucinta, para que o leitor 
possa compreender alguns elementos da realidade à sua volta, como também en-
contrar caminhos para se aprofundar sobre esses temas. 

A cidade e os aplicativos digitais 

No nosso cotidiano utilizamos diversos aplicativos digitais que mudam a 
forma como nós nos relacionamos, trabalhamos e vivemos na cidade. Não é por 
acaso que quase a maioria dos aplicativos instalados nos nossos celulares requerem 
o compartilhamento da nossa localização: desde os sites de compras, seu bloco de 
notas e até mesmo os aplicativos de relacionamento, têm como base sua posição no 
território ou na cidade. 

Tão logo surgiram os apps para celulares, começaram a ser desenvolvidos 
aplicativos que modificam a forma como nós interagimos com a própria cidade. 
O Google Maps talvez seja o primeiro aplicativo que nos vem à mente quando 
pensamos nas inovações que, ao final da primeira década dos anos 2000, torna-
ram-se quase indispensáveis para a nossa existência urbana. Interessante notar que 
os serviços de geolocalização, o GPS, já existiam antes da popularização do mapa 
digital do Google, mas a interface, a facilidade, a acessibilidade e, principalmente, a 
possibilidade de monitorar o trânsito e orientar por melhores trajetos para evitá-lo, 
fizeram dessa nova plataforma um aplicativo essencial para garantir a navegação das 
pessoas pelas redes urbanas. 

Nesta seção vamos nos aprofundar no mundo dos aplicativos para as cidades, 
analisando em um primeiro momento o seu panorama geral no Brasil, para em se-
guida refletir sobre como eles podem influenciar na própria organização do espaço 
urbano. Faremos esse exercício a partir da apresentação de um estudo de caso sobre 
a mais importante plataforma de hospedagem temporária, o Airbnb. 

Aplicativos para a cidade 

Atualmente é difícil falarmos das fronteiras digitais sem abarcar os aplicativos 
que modificam as nossas formas de locomoção, participação, trabalho e consumo 
nas cidades. Nesse sentido, alguns estudos têm se debruçado para compreender 
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quais são os principais problemas urbanos que esses aplicativos buscam resolver. 
Os pesquisadores Kevin Desouza & Akshay Bhagwatar (2012), por exemplo, ana-
lisaram os aplicativos desenvolvidos para resolver problemas urbanos complexos 
nos EUA. Ao analisar qual categoria de problema urbano esses aplicativos buscam 
resolver, os autores evidenciam a abrangência do uso de aplicativos para as nossas 
interações urbanas cotidianas, ainda assim, de acordo com os autores é possível 
reconhecer as seguintes áreas de atuação dos aplicativos relacionados com a vida 
urbana: mobilidade urbana, acesso a utilidades públicas, transparência e corrupção 
dos governos locais, divulgação de informações e de facilidade de acesso aos serviços 
urbanos, recreação e saúde, segurança pública e moradia e zoneamento. 

Neste capítulo, reproduzimos a metodologia desenvolvida por Desouza & 
Bhagwatar (2012) para identificar a atuação dos aplicativos no meio urbano bra-
sileiro. Inicialmente nos apoiamos nas informações sobre aplicativos urbanos no 
Brasil sistematizadas por Gomes (2019) e complementamos sua base de dados com 
os aplicativos que retornaram das buscas de algumas palavras-chave na loja de apli-
cativos do Google. Escolhemos fazer a busca no Google Play Store, pois de acordo 
com a pesquisa da Bain & Company (Moura & Camargo, 2020), 90% dos celula-
res no Brasil têm o sistema operacional do Google, o Android. 

Ao final desse processo, constituímos uma amostra de 56 aplicativos, dentro 
os muitos apps1 que resultaram da busca das seguintes palavras-chave: cidade e cida-
de inteligente (veja a relação completa no Anexo 1). Percebemos que as categorias 
mais recorrentes nessa busca são as seguintes: 

a) Aplicativos de mobilidade urbana: nessa categoria encontramos aplicati-
vos de mapeamento da cidade, como o Google Maps e o Waze, aplicati-
vos de transporte privado (Uber), caronas (BlaBlaCar e Waze Pool) e apli-
cativos que buscam racionalizar e organizar o uso do transporte urbano, 
como o Moovit. A maioria desses apps tem como objetivo racionalizar e 
agilizar o uso do transporte urbano, oferecendo alternativas mais baratas 
ou mais rápidas de locomoção. Sendo assim, pode-se estimar que os apli-
cativos buscam resolver dois problemas: a lentidão na mobilidade urbana 
e o alto custo relacionado com ela. 

b) Aplicativos de acesso a serviços públicos: envolvem desde os aplicativos 
desenvolvidos pelas gestões municipais para prestação de serviços pú-
blicos e administrativos, como aplicativos que buscam fiscalizar o bom 
funcionamento dos serviços públicos, como é o caso do app Luz da Cida-
de, que permite ao cidadão reportar problemas com o sistema de ilumi-
nação pública. Esses aplicativos buscam atender ao problema de acesso, 
transparência e qualidade dos serviços públicos. Nesse conjunto de apps, 

1 Ao pesquisar estas palavras-chave, são encontrados diversos jogos que fazem referência à cidade. Por isso, 
eles foram excluídos da base de dados total. Somente os aplicativos que se relacionam com o uso e ocupação das 
cidades foram mantidos. 
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 podemos averiguar uma subcategoria, a dos aplicativos que buscam aten-
der a ausência de serviços públicos. Nessa categoria enquadram-se, princi-
palmente, os aplicativos para segurança pública, que reportam onde estão 
acontecendo tiroteios e arrastões na cidade, como, por exemplo, o apli-
cativo Shotspotter que identifica barulhos de tiro por meio do microfone 
do celular e calcula sua localização estimada, de acordo com a intensidade 
do som. 

c) Aplicativos de gestão participativa: Corresponde aos aplicativos que bus-
cam promover discussões, reportar problemas urbanos mais gerais e, em 
alguns casos, endereçar esses problemas às prefeituras ou instituições res-
ponsáveis. Entre os aplicativos com mais usuários, destaca-se o Colab. Ele 
é uma plataforma colaborativa, que permite aos cidadãos registrar pro-
blemas urbanos e acompanhar sua resolução. O Colab também oferece 
uma interface para o poder público acessar essas contribuições de forma 
sistemática. 

d) Economia: São os aplicativos que buscam facilitar a compra e venda ou 
a ativação econômica de alguma área da cidade, como, por exemplo, o 
iFood, a Ubereats, o Cataki, o Na Praia e o Airbnb e os aplicativos cria-
dos para o desenvolvimento turístico de regiões ou cidades. Houve uma 
dificuldade em identificar esses apps, pois eles estão associados a outras ati-
vidades, por exemplo, no caso do Uber, ao mesmo tempo que o aplicativo 
oferece serviços de transporte de passageiros, relacionado à mobilidade, 
também oferece o serviço de entregas de mercadorias. 

É preciso ressaltar uma condição importante desses aplicativos: eles não são 
neutros. De diversas maneiras, eles interagem com o espaço urbano, formando no-
vos territórios, classificando e reconfigurando os papéis dos atores, oferecendo so-
luções, novas oportunidades e também novos problemas. Para explicar melhor esse 
processo, apresentaremos como exemplo a plataforma Airbnb e sua capacidade de 
modificar o uso do solo urbano. 

Efeitos urbanos do Airbnb: como uma plataforma digital 
pode moldar a cidade? 

A empresa californiana Airbed and Breakfast (Airbnb) surgiu em 2007 como 
uma ferramenta para facilitar hospedagens temporárias, semelhante a outras plata-
formas que já existiam na época, como é o caso do Couchsurfing, que permite aos 
viajantes encontrar uma hospedagem gratuita entre aqueles que disponibilizam um 
espaço de sua casa para hospedar turistas desconhecidos. Somente em 2008 a em-
presa Airbnb ganhou um site oficial e em 2009 um sistema de pagamento interno, 
que passou a facilitar as reservas. 
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A proposta da empresa é promover o encontro entre aqueles que têm a dis-
ponibilidade de hospedar — por um curto período — um visitante e aqueles que 
precisam de uma hospedagem temporária, tornando a hospedagem em uma casa 
local, parte da experiência dos turistas. Com o crescimento da empresa e amplia-
ção do volume de usuários, o aluguel de casas inteiras pelo Airbnb se tornou um 
negócio rentável, por isso, conquanto o objetivo da plataforma fosse promover o 
encontro entre pessoas com espaço para receber visitas e pessoas precisando de um 
alojamento temporário, na realidade a empresa transformou-se em uma concorren-
te direta dos hotéis, por ofertar mais do que o espaço na casa de um morador local, 
ao permitir o aluguel de acomodações independentes e privadas e a prestação de 
alguns serviços de alimentação e turismo. 

Após mais de uma década de funcionamento da empresa e sua expansão para 
quase todo o mundo, é possível elencar determinados problemas relacionados a sua 
operação. Reproduzimos aqui alguns dos elementos anunciados por Ian Brossat em 
seu livro Airbnb: a cidade uberizada (2019). O primeiro ponto, e que afeta direta-
mente os governos locais, diz respeito às possibilidades de evasão fiscal brindados 
pela plataforma. No caso francês, a disputa com as autoridades recaiu sobre o uso 
de um cartão digital pelos locatários que, ao não se vincular às instituições bancá-
rias nacionais, permitia a evasão fiscal. No Brasil já houve alguns conflitos entre 
os governos e a plataforma. Em 2020, o governo do Distrito Federal pretendia 
entrar com uma ação de sonegação fiscal contra os usuários da plataforma, pois 
eles estavam exercendo atividades comerciais de hospedagem sem pagar o imposto 
correspondente à atividade, o ISSQN. Nesse caso, o Airbnb respondeu utilizando 
como referência a Súmula 31 do Supremo Tribunal Federal, que estabelece que é 
inconstitucional a cobrança do referido imposto sobre a locação às pessoas físicas. 
Dessa forma, por mais que algumas hospedagens funcionem de maneira análoga a 
pousadas e hotéis, pelo fato de elas serem executadas por pessoas físicas utilizando 
a plataforma, cria-se um limbo no enquadramento jurídico dessas atividades, difi-
cultando sua tributação. 

Ian Brossat também revela as dificuldades de regulamentação das atividades de 
locação realizadas por meio do Airbnb, uma vez que ela não disponibiliza publica-
mente os dados sobre a alocação dos imóveis. Essa dificuldade para regulamentação 
da empresa resvala também nas condições de trabalho que a atividade de locação 
promove, principalmente considerando o caso das moradias completas, em que 
muitos anfitriões se tornaram proprietários de diversas moradias para aluguel. Nesse 
caso, é necessário garantir limpeza, entrega das chaves e administração de todos es-
ses espaços, o que é feito com relações de trabalho indiretas, muitas vezes executadas 
por porteiros ou empregadas domésticas, categorias de trabalho marcadas pela enor-
me ilegalidade e precariedade no Brasil. A falta de regulamentação da plataforma 
cria diversas inseguranças jurídicas para ambos os lados, locatários e inquilinos, uma 
vez que a legislação do inquilinato não abrange o aluguel temporário por meio de 
plataformas. 
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Sobre a questão das transformações urbanas, Ian Brossat narra os fenômenos 
que decorrem da disseminação do aluguel temporário de moradias pelo Airbnb 
em Paris. Segundo o autor, o cadastro de diversos imóveis de um bairro na plata-
forma, promove a mudança do uso do solo, pois o bairro deixa de ser um espaço 
residencial e passa a ser um espaço turístico. Isso traz muitas consequências para o 
espaço urbano: ocorre uma mudança no perfil do comércio local, que deixa de ser 
voltado ao atendimento da população local, para voltar-se ao atendimento do pú-
blico turístico; há um aumento do preço dos imóveis, uma vez que eles passam a ser 
utilizados para fins comerciais e, consequentemente, verifica-se uma diminuição das 
moradias disponíveis para habitação. No caso de Paris, por exemplo, esse último 
fator é muito significativo, uma vez que já havia escassez de moradias disponíveis 
para a população local. 

Aqui no Brasil temos algumas evidências que mostram que o Airbnb está 
transformando o espaço urbano. Como exemplo, podemos citar o caso do Rio de 
Janeiro. Com o uso da ferramenta Inside Airbnb é possível coletar os dados sobre 
os anúncios e colocá-los sobre um mapa, como pode ser visto na figura 1. Nela, nós 
vemos dois tipos de pontos que correspondem aos anúncios de moradias completas 
e marcam os quartos colocados para locação. 

Figura 1. Distribuição dos anúncios do Airbnb na cidade do Rio de Janeiro em 25 de 
março de 2022 de acordo com a modalidade da oferta 

Fonte: Inside Airbnb, 2022. 
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O mapa mostra a grande disponibilidade de espaços completos para alugar 
na orla da cidade do Rio de Janeiro, o que significa a intensificação do turismo na 
região e a redução do uso habitacional desses imóveis e, provavelmente, uma menor 
ocupação da rede hoteleira da cidade. Como consequência, pode-se apontar para a 
mudança no perfil desses bairros, como também para a necessidade de prover uma 
série de novos serviços públicos e privados para atender a essas novas demandas. 
Dessa maneira, concluímos que o uso do aplicativo de hospedagem leva a transfor-
mações concretas na forma de ocupar e viver as cidades e impõe novas demandas 
aos serviços públicos. 

Para encerrar este tópico, é importante apresentar duas das cidades que se 
opuseram ao modelo de negócio do Airbnb: Amsterdam e Barcelona. No caso de 
Amsterdam, o governo holandês tem buscado maneiras de regular a plataforma 
para garantir a taxação adequada aos serviços, assim como submeter a plataforma ao 
zoneamento das áreas turísticas (Stone, 2018). Em Barcelona, a prefeita Ada Colau 
(2015-2023) conseguiu garantir o registro legal dos imóveis colocados sob locação, 
como uma forma de fiscalizar a execução da atividade, e chegou em 2021 a proibir 
o aluguel de quartos para turistas por menos de 31 dias, uma vez comprovada a 
dificuldade de fiscalizar esse tipo de atividade (Época Negócios, 2021). 

Emprego da tecnologia digital pelos governos:
as cidades inteligentes 

Em 2016 o Brasil assinou a nova Agenda Urbana durante a conferência das 
Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Sustentável, a HABITAT III. 
Nesse documento, todos os países assinantes se comprometeram a adotar o modelo 
de Cidades Inteligentes, ou seja, promover o uso da digitalização, da energia limpa 
e de tecnologias digitais para tornar as cidades mais amigáveis aos habitantes e ao 
meio-ambiente. No entanto, quando esse compromisso foi firmado, muitas cidades 
brasileiras já se declaravam inteligentes e essa pauta já constava em muitas agendas 
das prefeituras municipais. 

Se as cidades inteligentes já estão na pauta política das prefeituras, por que 
devemos voltar a discutir esse conceito? Após mais de uma década de debates sobre 
a importância da aplicação de tecnologias digitais para resolver os nossos problemas 
urbanos, ao olhar para as cidades brasileiras nós podemos perceber que, apesar de 
todos os recursos tecnológicos, os problemas urbanos ainda existem. Por isso, é 
preciso retomar o debate e fazer uma nova pergunta: como garantir que as cidades 
inteligentes sejam, além de tudo, democráticas? 

Para responder a esse questionamento devemos percorrer diversos caminhos. 
Em primeiro lugar teremos de retomar o conceito de Cidade Inteligente para 
compreender o que significa o “ser inteligente” para a cidade e seus cidadãos. Na 
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 sequência precisamos olhar para as cidades brasileiras para identificar aquelas que se 
consideram inteligentes e que tipo de soluções elas apresentam para os problemas 
urbanos. Também precisamos refletir objetivamente sobre o que significa uma ci-
dade democrática e de que maneira adotar o modelo de Cidade Inteligente poderia 
contribuir com sua democratização. 

O que são as Cidades Inteligentes? 

Uma Cidade Inteligente é aquela que utiliza recursos tecnológicos para me-
lhorar a gestão das cidades, facilitar o acesso das pessoas aos serviços urbanos, geren-
ciar o uso dos recursos naturais e energéticos e melhorar a qualidade de vida das pes-
soas. Os recursos aplicados podem ter diversos níveis tecnológicos: podem incluir 
o monitoramento e até a automação de determinados serviços urbanos; a Internet 
das Coisas aplicada aos aparelhos públicos e o processamento de uma quantidade 
enorme de dados em alta velocidade, o Big Data. 

É importante que façamos uma distinção: a mera aplicação de uma ferramenta 
digital na gestão e na administração das cidades não a torna inteligente. É preciso 
que essa tecnologia proporcione uma melhor gestão da cidade e de seus recursos e a 
melhor qualidade de vida para seus habitantes. Para compreender quais tecnologias 
tornam uma cidade inteligente, José V. dos Santos Filho & Álvaro V. de Souza 
Coêlho (2018) apresentam seis atributos da Cidade Inteligente. Para os autores, a 
tecnologia deve ser responsável por: 

• Aproximar os consumidores e os produtores; fomentando uma economia 
inteligente;

• Ampliar o acesso das pessoas à informação para que elas tomem melhores 
decisões e educar uma população inteligente; 

• Com os dados obtidos pelo monitoramento das cidades deve-se tomar me-
lhores decisões administrativas, garantindo uma governança inteligente;

• Garantir a maior integração entre as modalidades de transporte, amplian-
do as opções para os usuários, reduzindo seu preço e garantindo uma 
mobilidade inteligente;

• Promover a melhoria do processo de manutenção do ambiente da cidade 
e fiscalização da poluição em prol de um meio ambiente inteligente. 

De acordo com a Urban Cities, que elabora um ranking de Cidades Inte-
ligentes (o Ranking Conected Smart Cities), o Brasil possui hoje pelo menos cem 
Cidades Inteligentes. Você deve estar se perguntando, então, se todas essas cidades 
 brasileiras já conseguiram aplicar esses seis atributos. A resposta é não, pois o ran-
king considera apenas a aplicação de algumas tecnologias. No entanto, para uma 
cidade tornar-se efetivamente inteligente é preciso mais do que a adoção de uma 
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tecnologia para cidades inteligentes. Atenção, aqui encontra-se uma diferenciação 
muito importante: o conceito de Cidade Inteligente é um conceito amplo e global, 
por outro lado, existem as soluções para Cidades Inteligentes, que são as ferramen-
tas desenvolvidas pelas empresas para transformar as cidades em inteligentes. 

A pesquisadora Paola Dameri (2013) tem estudado a diferença entre o con-
ceito e a aplicação prática das Cidades Inteligentes e ela descobriu que, na prática, 
tem se considerado uma Cidade Inteligente aquela que faz uso do conjunto de tec-
nologias digitais aplicáveis ao meio urbano. Não é por acaso que as empresas de tec-
nologia têm inovado em buscar cada vez mais, tecnologias para o uso urbano, pois 
esse é um mercado que tem crescido rapidamente. É importante notar que uma 
grande parte dessas tecnologias têm sido desenvolvida para garantir a melhor gestão 
das cidades, seja por meio da economia de recursos, do monitoramento das cidades 
e seus cidadãos e da análise de dados. Alguns exemplos muitos simples permitem 
ilustrar um pouco sobre o que estamos falando: antigamente os postes de ilumina-
ção pública precisavam ser acesos manualmente, depois criou-se um dispositivo que 
os aciona somente durante o período da noite e, atualmente, com o emprego de 
novas tecnologias que captam a presença de um pedestre, é possível que esse poste 
se ilumine quando o pedestre se aproxime. Imagine a quantidade de energia elétrica 
que essa inovação não é capaz de poupar! 

Essa tecnologia mencionada faz parte do conjunto de práticas cotidianas que 
tornaram as Cidades Inteligentes reais. Podemos dizer que é quase impossível con-
ceber uma cidade que não faça uso de pelo menos uma tecnologia digital para 
prestar os serviços urbanos e públicos. Por isso, a cidade digital já é uma realidade 
irreversível. No entanto, apesar de esse ser um dos objetivos das Cidades Inteligen-
tes, nem sempre a aplicação dessas tecnologias tem como consequência a promoção 
de uma cidade mais democrática, ou seja, em que todos seus cidadãos possam ter 
acesso a todos os serviços, tenham o mesmo padrão de mobilidade social, possam 
participar da tomada de decisões, habitem espaços com a mesma qualidade urbana 
e possam frequentar os mesmos espaços. Isso acontece por dois motivos: primeiro 
porque o emprego de algumas tecnologias ou de práticas da cidade inteligente tem 
sido feito sem a reflexão sobre suas consequências sociais para a nossa realidade local. 
Devemos nos lembrar que grande parte das tecnologias digitais são  elaboradas por 
empresas localizadas no Hemisfério Norte, em países que não possuem a  segregação 
urbana, a especulação imobiliária e o racismo, como no Brasil. Por isso, elas não 
são pensadas para resolver os problemas brasileiros e podem, até mesmo, agravá-los. 

Por outro lado, como já foi dito anteriormente, para que uma cidade seja 
inteligente ela requer a participação democrática de todos os cidadãos. Para isso 
é preciso que todos se envolvam nas decisões sobre as cidades inteligentes. Em 
um estudo sobre o assunto (Reia & Cruz, 2021), um conjunto de autores passou 
a frequentar as feiras onde se realizam as demonstrações e se vendem as soluções 
tecnológicas para as cidades inteligentes. Segundo descrito por Jess Reia, o grupo 
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notou que grande parte das negociações era restrita somente aos prefeitos, ou seja, 
que os negócios eram realizados a portas fechadas, sem participação dos cidadãos. 

A cidade inteligente é necessariamente democrática? 

Segregação urbana 

Nem sempre o emprego de tecnologias digitais promove relações mais iguali-
tárias de ocupação do espaço. Tendo em mente que um dos principais problemas 
urbanos brasileiros é a segregação urbana, algumas tecnologias podem reforçar esse 
padrão excludente de ocupação territorial. Podemos entender a segregação urbana 
como o fenômeno do qual pessoas de diferentes raças e/ou classes sociais ocupam 
diferentes espaços e são privadas de ocupar outros. Um padrão presente em muitas 
cidades brasileiras é a existência de alguns bairros onde moram e trabalham as pes-
soas ricas, e de outros bairros onde moram as pessoas pobres. Não bastasse haver 
essa distinção entre os bairros, o nosso sistema de transporte, segurança pública etc. 
buscam evitar que essas pessoas se misturem pelo espaço e muitas vezes nega à po-
pulação pobre e/ou negra o acesso a alguns espaços específicos das cidades. 

Um exemplo de como as tecnologias das Cidades Inteligentes podem reforçar 
a segregação urbana pode ser visto no uso de câmeras de vigilância e monitoramen-
to. Para que as cidades se tornem inteligentes, o monitoramento em tempo real e o 
reconhecimento de eventos pela tecnologia de sensores têm sido uma prática muito 
aplicada pelos governos locais. No entanto, essas câmeras podem acabar servindo 
como um instrumento de controle e coerção, replicando a prática de sempre consi-
derar pessoas negras como suspeitas (Alves et al., 2022). 

Para entender como a tecnologia reforça o racismo tecnológico é preciso 
saber que com a tecnologia existente é possível que a câmera reconheça padrões 
 considerados “suspeitos” e emita alertas para as autoridades locais. Cabe questionar 
então, o que é um comportamento suspeito? De quem são os corpos que pare-
cem mais suspeitos? Quais são os territórios que devem ser protegidos das pessoas 
 suspeitas? 

Ainda sobre os dispositivos aplicados às câmeras de vigilância, o emprego de 
tecnologias de reconhecimento facial tem trazido um debate importante sobre a 
utilização desses dispositivos como parte da política de segurança pública. Atual-
mente, os dispositivos têm capacidade para identificar rostos e cruzá-los com uma 
base de dados para os identificar. Tudo isso em grande quantidade e com muita 
velocidade. Por isso, o reconhecimento facial de pessoas indiciadas por crimes tem 
sido  utilizado como parte da política de segurança pública, possibilitando que as au-
toridades identifiquem ou encontrem pessoas desaparecidas ou suspeitos de crimes. 
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O problema é que essas tecnologias são construídas utilizando-se rostos bran-
cos. Ou seja, as máquinas aprendem a reconhecer elementos de um rosto a partir 
do fenótipo do rosto do homem branco. Como consequência, esse tipo de tecno-
logia falha no reconhecimento de rostos de pessoas transsexuais, de mulheres e de, 
principalmente, pessoas negras (Silva, 2022). O resultado é o aumento do caso de 
erros de identificação de suspeitos entre pessoas negras, as quais já são maioria da 
população nas prisões (66,7%), em razão da política de encarceramento em massa 
da dessa população. 

Podemos levantar mais um ponto com relação às câmeras de vigilância, o que 
diz respeito à privacidade do uso das imagens coletadas: por meio do cruzamento 
dos dados das câmeras é possível obter informações importantes sobre o hábito de 
consumo e vida das pessoas. A coleta dessas informações, assim como das imagens 
dos cidadãos é contrária às diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.o 
13.709/2018). Todos esses elementos tornam problemática a adoção da tecnologia 
de reconhecimento facial, cuja adoção como instrumento da nossa política pública 
deve ser exposta a um amplo debate público.2

Especulação Imobiliária 

Outro problema urbano de difícil enfrentamento é a especulação imobiliária. 
A especulação imobiliária pode ser compreendida como o ato de apostar no ganho 
de preço dos terrenos. Ela acontece quando o proprietário de um terreno ou de uma 
casa não coloca seu imóvel à venda, pois está aguardando sua valorização de preço. 
A valorização dos imóveis depende, por sua vez, de transformações e investimentos 
no espaço urbano. Como consequência desse fenômeno, os imóveis localizados em 
áreas passíveis de passar por transformações ou receber investimentos futuros tor-
nam-se cada vez mais caros. 

Para que a especulação imobiliária ocorra é essencial haver a perspectiva de 
transformação do solo urbano. Um exemplo para ilustrar esse fenômeno é quando 
ocorre a transformação da área rural em área urbana nas cidades. O proprietário 
de uma terra em uma região rural próxima aos limites urbanos tem duas opções se 
desejar vender sua terra: vendê-la como um terreno rural ou aguardar que a gleba 
seja incorporada ao espaço urbano, nesse caso, ele poderá vender muito mais caro! 
Como a transformação do espaço rural em urbano é um processo longo, muitas 
vezes os proprietários deixam suas terras improdutivas por muito tempo, esperando 
uma valorização. Por outras vezes, os proprietários pressionam o poder público para 

2 Para conhecer mais sobre o debate acerca da utilização das câmeras de monitoramento nas Cidades 
Inteligentes recomenda-se a leitura do Boletim produzido pelo Instituto Lula “Monitorando a Cidade Inteligen-
te: câmeras de vigilância, monitoramento inteligente e racismo tecnológico” e o vídeo sobre o mesmo assunto: 
https://institutolula.org/boletim-aponta-que-ia-encarcera-negros. Acesso em: 11 out. 2022. 
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a transformação desses espaços, como uma forma de garantir a valorização dos seus 
terrenos. Dessa maneira, a lógica se inverte, e o poder público e o interesse social 
sobre o uso do solo respondem às necessidades de valorização imobiliária daqueles 
proprietários. 

Um dos fatores que levam à especulação é o marketing urbano, ou seja, a 
promoção e propaganda de espaços urbanos. Esse tipo de estratégia geralmente 
está associada à necessidade de atrair moradores ou investidores para determinados 
espaços urbanos, mas sua consequência está atrelada ao incremento do preço dos 
terrenos baseado na perspectiva de valorização futura da região. Nesse sentido, as 
propostas de construção de novas cidades inteligentes, têm funcionado como uma 
forma de marketing urbano. Um exemplo de como isso tem ocorrido ao redor do 
mundo encontra-se na Índia. Lá, o governo prometeu criar cem novas Cidades 
Inteligentes, por meio da Missão Cidades Inteligentes, lançada em 2015, com o 
objetivo de construir ou transformar as cidades em Smart Cities. O projeto foi 
criado como resposta ao acelerado crescimento populacional da Índia perante a 
débil infraestrutura urbana de algumas regiões. Em termos de infraestrutura, um 
dos objetivos da missão é ampliar o acesso à energia elétrica mediante a implemen-
tação de usinas de energia solar e sensores para monitorar o consumo de energia, de 
água e o tráfego de veículos, que também se apresenta como um problema para a 
mobilidade urbana (Página 22, 2015; Langar, 2018). A Missão Cidade Inteligente 
contou com alto investimento inicial e com o apoio de outros países. De acordo 
com o India Brand Equity Fundation (IBEF) até 2021 haviam sido alocados US$ 
27,6 bilhões em projetos relacionados com a promoção das cidades inteligentes na 
Índia (IBEF, 2021). 

Apesar do alto volume de investimentos e da repercussão que o projeto ob-
teve, é possível traçar algumas críticas à sua execução e ao tipo de cidade que ele 
 propunha. A primeira contradição entre o programa e a realidade local é que as 
cidades na Índia são diferentes das cidades ocidentais, pois, nelas, ainda existem 
diversos espaços para plantação agrícola e ainda é possível encontrar vacas passean-
do pelas ruas. Levando-se em conta todos esses elementos, o modelo de cidade 
inteligente planejado para a Índia não os considera e planeja criar espaços sem essas 
referências culturais. 

Em segundo lugar, apesar de o projeto inicial contar com uma política para 
mitigar as habitações informais que conformam enormes favelas urbanas e prover 
moradias adequadas e sustentáveis à população, na prática, essa proposta foi deixa-
da à iniciativa privada e não se concretizou. O que passou a ocorrer na Índia foi o 
reverso: diversas áreas que receberam os investimentos passaram a expulsar a popu-
lação habitante das moradias informais para dar lugar aos prédios e equipamentos 
das cidades inteligentes (Langar, 2018). 

Outros casos de construção de Cidades Inteligentes revelam como muitas ve-
zes o tema é empregado mais como uma forma de validar um projeto de renovação 
urbana do que realmente como uma política preocupada com o meio ambiente ou 
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com a economia de recursos naturais. Para ilustrar, citemos o caso da Cidade Inteli-
gente Eko Atlantic, construída na costa da Nigéria, próxima à cidade de Lagos. Para 
sua construção foi necessário aterrar 95 milhões de m³ de terra e fazer uma muralha 
de 8 km de extensão com 100 blocos de concreto, como mostra a fi gura 2. 

A construção monumental, no entanto, acaba promovendo mais vulnerabili-
dade para os moradores das favelas em Lagos. Nessa cidade, a maioria das favelas é 
fl utuante, ou seja, as pessoas vivem em barcos ou casas construídas sobre os lagos. 
Com a construção dessa nova faixa de terra, o nível de alguns desses lagos au-
mentou, inundando casas e prejudicando seus moradores. Não bastassem os efeitos 
ambientais negativos, os preços cobrados pelas moradias são acessíveis somente aos 
nigerianos muito ricos que podem pagar um apartamento que custa em média US$ 
50 milhões. 

Figura 2. Aterro na baia de Lagos: 2008-2017

Fonte: Onuoha, 2017. 

No Brasil, temos a experiência de uma Cidade Inteligente construída “do 
zero”, trata-se da City Laguna, localizada no Ceará. O projeto realizado pela em-
presa Planet Holding em associação à SG Desenvolvimento tem como proposta a 
construção de uma cidade com sensores que controlam de forma sustentável o uso 
de energia, água e saneamento — tudo disponível ao morador por meio de um 
aplicativo para celular — e o uso racional do espaço, com diversos espaços compar-
tilhados, coworking, cinema, ateliê de costura, minimercado e salão de cabeleireiro. 
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A cidade foi construída em um terreno de 330 hectares e com capacidade para 
residência de 25 mil habitantes (Abrão, 2020). 

Ainda há poucas informações sobre como tem se dado o cotidiano dos mo-
radores no City Laguna, no entanto, já se pode fazer alguns questionamentos so-
bre as consequências urbanas desse empreendimento: em primeiro lugar é possível 
questionar a sustentabilidade dessa construção. Apesar do aplicativo para controle 
e uso dos recursos hídricos e elétricos, a construção do condomínio deu-se em uma 
região 25 km afastada do centro urbano mais próximo, a cidade de São Gonçalo 
do Amarante. Como consequência espera-se que sua população se desloque dia-
riamente para esse centro urbano e, em razão da distância, imagina-se que ela o 
fará utilizando carros, o que gerará uma poluição atmosférica. Ademais, podemos 
indagar sobre o quão sustentável é a construção de uma nova infraestrutura urbana 
(quanto recurso natural foi utilizado? Qual o efeito para o solo? Quanta energia e 
combustível foram necessários? Etc.) e se não teria sido mais eficiente construir essas 
novas moradias em regiões já urbanizadas. 

Por fim, questiona-se também o quanto a adjetivação do condomínio como 
uma “smart city” não serve aos propósitos especulativos. A pesquisa realizada por 
Romulo Baratto (2018) demonstrou que de agosto de 2015 a novembro de 2017, 
o metro quadrado residencial da Smart City Laguna valorizou 140,9% e o comercial 
218,2%. 

Todos esses elementos citados nos levam a questionar o quanto as Cidades 
Inteligentes são efetivamente racionais, sustentáveis, acessíveis e democráticas, uma 
vez que as principais decisões sobre sua elaboração, o processamento dos dados, o 
acesso aos dados e às tecnologias são feitas de maneira privada. Dessa forma, a práti-
ca das Smart Cities desloca-se de seu conceito teórico, como uma cidade democráti-
ca e digital, e passa a configurar um modelo de cidade que, mesmo com o emprego 
das mais modernas tecnologias, acaba por reforçar problemas urbanos históricos 
e, em última instância, servir de instrumento para a valorização das propriedades 
urbanas e de especulação econômica. 

Urbanismo de código aberto: uma nova forma de construir 
as cidades? 

O questionamento sobre os limites da participação popular no modelo de Ci-
dades Inteligentes levou ao desenvolvimento de um novo paradigma no urbanismo, 
o de Cidades de Código Aberto (em inglês, Open Source Urbanism). Dois conjuntos 
de eventos inspiraram esse movimento ao longo da década de 2010: em  primeiro 
lugar, o movimento protagonizado pelos hackers no mundo digital levantou a ques-
tão sobre a propriedade privada dos códigos-fontes e softwares. A reivindicação 
desse movimento partia da crítica ao caráter privado e restrito dos softwares pelas 
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grandes corporações. Ao mesmo tempo, questionava a falta de transparência com 
relação a divulgação dos dados obtidos por essas empresas. O movimento apelidado 
de copyleft3 passou a quebrar as barreiras da propriedade privada na divulgação de 
dados públicos, assim como passou a desenvolver uma série de softwares livres. 

Outros fenômenos que influenciaram a emergência do movimento de Cida-
des de Código Aberto foram as manifestações urbanas do começo da década, dentre 
as quais podemos frisar o Occupy Wall Street, a Primavera dos Povos Árabes e em 
alguma medida as manifestações de Junho de 2013, no Brasil, já que esses movi-
mentos reivindicavam a participação popular nas cidades, seja pela escolha sobre o 
direcionamento dos investimentos públicos ou da reivindicação por cidades mais 
justas e menos desiguais. 

A ideia do movimento da Cidade de Código Aberto é a construção de cidades 
de forma livre e colaborativa, como uma alternativa à prática de planejamento urba-
no baseado na propriedade privada e na cerrada apenas aos governantes e principais 
atores econômicos. Por meio do código aberto, os cidadãos em posse de tecnologias 
livres são capazes de obter, conhecer e interpretar as informações sobre seus bairros 
e propor novas práticas compartilhadas e coletivas. 

Fazendo uma comparação entre a programação digital com as cidades, é como 
se os seus códigos fossem suas leis, normas arquitetônicas e informações, sendo 
assim, a abertura de código para os cidadãos, significa o acesso transparente a todas 
as decisões e dados gerados pela cidade, como também a oportunidade de propor 
mudanças no zoneamento, alterar normativas e efetivamente participar das decisões 
que dizem respeito à construção e à formação das cidades. Ao descrever esse proces-
so, Bernardo Gutierrez (2016) se refere a ele como uma cidade construída de baixo 
para cima, ou seja, a população, por intermédio de discussões e debates, define o 
que será encaminhado para o governo e se tornará lei. 

Para que esse modelo de decisão participativa funcione, o uso da tecnologia é 
primordial, pois por meio de comunidades e fóruns virtuais é possível promover o 
encontro entre os cidadãos e os debates para decisão participativa. Nesse sentido, a 
Cidade de Código Aberta não prescinde do uso de dados, mas se propõe a obtê-los 
de forma diferente: pelos próprios cidadãos, de forma livre e transparente e sem fins 
comerciais. 

A Cidade de Código Aberto tampouco prescinde da atuação estatal, uma vez 
que a maioria dos projetos e das decisões devem contar com o apoio político das 
prefeituras locais, assim como os investimentos estatais. No entanto, ainda que 
conte com o Estado, espera-se que ele se relacione de forma diferente com a comu-

3 Em inglês a palavra right tem três significados: à direita, certo e direito. O termo copyright faz referência 
ao direito de uso de códigos, fontes e softwares, por isso o movimento utilizou o termo copyleft, ou código à es-
querda, como um trocadilho que representa uma posição política em relação à propriedade privada de códigos e 
licenças de uso dos softwares. 
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nidade local, pois é ela que irá desenvolver, contribuir e participar diretamente do 
projeto em questão. 

Apesar de configurar-se como uma alternativa mais democrática e acessível às 
Cidades Inteligentes, a Cidade de Código Aberto está longe de ser uma realidade. 
Ainda assim, algumas experiências concretas nos permitem conhecer como fun-
cionaria esse modelo na prática. Dentre as experiências principais, podemos citar a 
iniciativa da gestão municipal da cidade de Madrid na Espanha, que tem buscado 
fomentar os espaços e processos de decisão local como política urbana. Nessa cidade 
há duas experiências muito interessantes que podem ser mencionadas: a primeira 
é o aplicativo desenvolvido pela própria prefeitura (com código aberto) para que 
os cidadãos possam participar das decisões políticas, ele se chama Decide Madrid4 
e permite que a população adicione novas propostas para obras e investimentos 
urbanos, debata entre si sobre elas e promova novos projetos. No caso das novas 
propostas, elas devem ter o apoio de ao menos 28.885 pessoas (menos que 1% da 
população da cidade) para serem aprovadas. Esse apoio é dado pelos próprios ci-
dadãos pelo site. A plataforma está atualmente sendo utilizada para decisões sobre 
o orçamento municipal: os moradores de cada bairro podem propor investimentos 
e os próprios cidadãos podem votar positivamente ou negativamente para essas 
propostas públicas. É nesse ponto que a experiência de Madrid se conecta com a 
experiência brasileira. Desde a experiência de orçamento participativo em Porto 
Alegre, em 1989, essa prática tem se multiplicado pelas cidades do Brasil. O orça-
mento participativo nada mais é do que a inclusão da população nas decisões de 
gasto e gestão dos recursos municipais, e de certa forma, enquadra-se como uma 
experiência da cidade de código aberto. O desafio que se coloca na modernidade é 
integrar a tecnologia aos espaços de discussão (assembleias e reuniões), de forma a 
ampliar a participação popular. 

Outra experiência interessante e paradigmática, consiste na autogestão de uma 
praça pelos moradores de um bairro de Barcelona, projeto que ficou conhecido 
como El campo de Cebada (figura 3). A praça originalmente receberia equipamentos 
esportivos, no entanto, em virtude da crise que assolou a Espanha após 2008, esse 
investimento foi cancelado. Os moradores da localidade decidiram então ocupar a 
praça e decidir coletivamente o que fazer com ela. Atualmente diversos projetos são 
executados na praça, desde cursos de marcenaria popular, apresentações de teatro, 
música, oficinas etc. Ao trazer diversos grupos de pessoas para construir coletiva-
mente a praça, ela se tornou um centro orgânico de participação da comunidade. 
Novamente, encontramos paralelos com o Brasil, ao relembrar a ocupação do Par-
que Augusta (São Paulo), em 2015, que tentou barrar a construção de edifícios em 
um espaço de cultura e convívio da população. No caso de São Paulo, também se 
utilizou as redes sociais, principalmente o Facebook, para trazer a comunidade para 
a discussão sobre o uso do espaço urbano. 

4 Você pode conferir o aplicativo aqui: https://decide.madrid.es/. Acesso em: 15 out. 2022. 
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Figura 3. El campo de Cebada

Fonte: https://www.citylifemadrid.com/el-campo-de-cebada-in-madrid/. Acesso em: 23 jun. 2022.

Considerações finais

Ao longo deste capítulo debatemos sobre as consequências do emprego das 
tecnologias digitais nas cidades. A partir da apresentação de três formas de inter-
venção digital nas cidades, pudemos identificar que as tecnologias não são neutras 
e, tampouco, capazes de resolver os problemas urbanos. Podemos elencar algumas 
proposições que devem avançar para garantir que as tecnologias aplicadas às cidades 
não formem ou reforcem desigualdades sociais. 

No que diz respeito ao uso dos aplicativos para ocupação, uso e locomoção na 
cidade, vimos que eles influem no uso e ocupação do solo. Por isso, é importante 
que tenha uma regulação atenta ao funcionamento desses aplicativos: sua relação 
com a regulação urbana, as relações de trabalho, a atenção às regras tributárias etc. 
No entanto, é possível fazer mais do que apenas regular e restringir: a elaboração 
de aplicativos pelo próprio Estado tem se mostrado uma alternativa para tornar 
mais justas as relações de trabalho dentro destas plataformas. O mesmo pode ser 
replicado para o espaço urbano: criar aplicativos que reduzam os efeitos negativos 
nesses espaços. 

Com relação às cidades inteligentes, nós discutimos como a aplicação das tec-
nologias digitais não é suficiente para garantir cidades mais justas e democráticas. 
O modelo de implementação das tecnologias digitais “de cima para baixo”, ou seja, 
a partir da decisão tomada por empresas e governos sem a participação popular, 
resulta no reforço de diversos problemas urbanos, como, por exemplo, na segrega-
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ção urbana e na especulação imobiliária. Ainda assim, não precisamos invalidar a 
proposta das Cidades Inteligentes, em vez disso, podemos democratizá-las radical-
mente, garantindo a participação popular nas decisões sobre tecnologia e ampliar o 
debate para novas iniciativas desenvolvidas localmente. 

É nesse sentido que surge o conceito de Cidade de Código Aberto. A proposta 
representa uma tentativa de democratização do acesso à cidade, questionando a for-
ma de como as leis são criadas e implementadas e os interesses a que elas atendem. 
A tecnologia se apresenta como uma forma de democratizar ainda mais esse acesso, 
mediante fóruns virtuais e engajamento remoto. Esse deve ser o horizonte para 
onde devem caminhar o Orçamento Participativo, como também o Plano Diretor 
Participativo. 
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Cultura digital, políticas 
culturais e soberania de dados 

no Brasil

Larissa Maria de Almeida Guimarães
Amarildo Ferreira Júnior

No âmbito de uma economia global da informação, temos evidenciado cada 
vez mais a transposição do tempo e do espaço por meio de sistemas, dispo-
sitivos e equipamentos de digitalização e algoritmização das mais diversas 

atividades. Desse processo, resulta um conjunto de grandes mudanças em aspectos 
fundamentais da organização social, da infraestrutura de produção, das cadeias glo-
bais de valor, e, marcado por uma nova personificação do “eu”, do próprio espírito 
de uma época que não pode ser vista como qualquer outra época.

Mesmo diante de um contexto em que as relações de produção permanecem 
sob a égide do capitalismo, o que tem levado diversos autores a abordarem concei-
tuações tais como capitalismo digital ou capitalismo de plataforma, temos significa-
tivas alterações nas mais distintas dimensões da vida social, até mesmo nos campos 
da comunicação, do entretenimento, do lazer e da cultura.

Intensificadas por meio de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), com a prevalência de softwares, dispositivos móveis, inteligência artificial, 
serviços de nuvens e de streaming, a ampliação tecnológica que testemunhamos 
aumenta em ritmo exponencial fluxos sociais, jurídicos, culturais, comerciais, 
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 financeiros e  biotecnológicos, entre outros. Evidentemente que, resultante de nos-
sas experiências e inovações, a cultura acolhe características e recolhe potencialida-
des  proporcionadas por esses arranjos sociotecnológicos que têm, em grande medi-
da, organizado o mundo.

Contudo, não nos serve tratar tais arranjos como determinadores da essência 
das coisas de nossa época, isto é, como composições a-históricas que ignoram mo-
dos e meios de produção. Ainda que possuam um longo alcance, esse conjunto de 
tecnologias não é autossuficiente e autônomo para a construção de um “admirável 
mundo novo”. É importante recordarmos que as relações em que encontramos as 
chamadas tecnologias digitais não são relações diretas entre as coisas, mas relações 
entre pessoas em que há algum grau de mediação.

Embora a denominação “digital” tão presente nas enunciações contempo-
râneas evoque quase instantaneamente as tecnologias atuais, sua sobrevalorização 
pode ser inócua e superficial para o debate que pretendemos. Daí a importância de, 
em alguma medida, a deslocarmos para definirmos o “político” e o “econômico” 
como termos mais adequados à discussão, sob pena de, conforme alerta Evgeny 
Morozov (2018), incitarmos uma discussão nas desvantajosas condições e perspec-
tivas impostas pelo atual regime político e econômico. Além de tudo, convém lem-
brar que o Admirável Mundo Novo é uma distopia.

Neste capítulo, desdobramos esta reflexão em busca de realizarmos uma sín-
tese do que identificamos no âmbito do projeto de pesquisa Novas e Velhas Desi-
gualdades Sociais na Era Digital. Para tanto, esse texto está estruturado em quatro 
seções, além desta Introdução e das Considerações finais.

Na primeira seção, iniciamos com um panorama do campo cultural brasileiro 
nas duas primeiras décadas do século XXI, destacando rapidamente os avanços na 
concepção de cultura obtidos no período entre 2002 e 2015, as descontinuidades 
e desmontes operados a partir do golpe de 2016 e os desafios e as negligências re-
sultantes da forma de como o governo brasileiro optou por lidar com os efeitos da 
pandemia de Covid-19.

Logo em seguida, destacamos os diferenciados sensos que a relação entre tec-
nologia e ação cultural comportam atualmente, nos quais os vetores do ciberespaço, 
da televivência e da globalização jogam importante papel e tendem tanto a provocar 
efeitos na relação entre cultura e tecnologia, quanto influenciam nas perspectivas 
de interpretação dessa relação. Contudo, o universo tecnológico não é um fenô-
meno objetivo e universal. As tendências que em algumas análises aparecem como 
processos inexoráveis, entre as quais o desvanecimento do território, são somente 
repercussões econômicas, sociais e culturais da tecnologia quando pensada a partir 
de uma visão projetada desde uma agenda política neoliberal e o modelo de negó-
cios a ela subjacente (plataformas).

Nas terceira e quarta seções, nos apoiamos na evidência da necessidade de 
sustentar nossa análise a partir de uma economia e ecologia política das tecnologias 
para destacarmos a possibilidade de outros caminhos, trazidos no texto como breves 
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casos de estudo (terceira seção) e como uma reflexão sobre a enunciação e a constru-
ção de tecnologias a partir dos territórios na Amazônia (quarta seção).

Por fim, nas Considerações finais, ressaltamos que os aspectos positivos e ne-
gativos das tecnologias digitais não podem ser separados a priori, uma vez que elas 
não são dotadas de capacidades imanentes, devendo ser analisadas nas suas relações 
com os campos culturais, com base em seus vínculos e suas utilizações no e pelo 
atual regime econômico e político. Com isso, buscamos chamar a atenção para a 
necessidade de algum nível de modificação de nossas posturas no chamado “debate 
digital” em relação à cultura, deslocando-nos da perspectiva que se concentra nos 
efeitos das tecnologias atuais sobre a cultura para a necessidade de imaginarmos 
cada vez mais formas de apropriação desses artefatos e de sua transformação em 
compatibilidade com a diversidade de experiências no mundo.

Campo cultural, políticas públicas e a Covid-19

Até o início da primeira década do século XXI, uma das últimas reflexões de 
envergadura sobre políticas públicas de cultura havia sido realizada por Celso Furta-
do (1920-2004), que foi ministro da Cultura (1986-1988) pouco tempo após o seu 
desmembramento do então Ministério da Educação e Cultura (MEC).1 Para Celso 
Furtado, a Cultura não era uma “dimensão” da realidade social, mas a realidade 
inteira (Maringoni, 2012).

Durante a maior parte das duas primeiras décadas do século XXI, essa con-
cepção foi restabelecida em novos patamares. Reconhecendo a Cultura como es-
tratégica ao desenvolvimento do país, o Brasil experimentou entre 2002 e 2015 
uma reconhecida concretização de políticas culturais concebidas e criadas de forma 
democrática e participativa, ocorrendo, por exemplo, a retomada e a dinamização 
da proposta de implantação do Plano Nacional de Cultura (PNC).

Durante a gestão de Gilberto Gil (2003-2008) no antigo Ministério da Cul-
tura (MinC), foram criadas cinco novas secretarias (Secretaria de Identidade e Di-
versidade Cultural, Secretaria de Articulação Institucional, Secretaria de Políticas 
Culturais, Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura e Secretaria de Programas 
e Projetos Culturais). Essa reestruturação ensejou o alargamento do conceito de 
cultura e de sua aplicação nas políticas públicas brasileiras, passando a percebê-la 
em suas dimensões simbólica, cidadã e econômica, o que consente a ampliação do 
público a ser atendido pelas políticas, pelos programas e pelas ações conduzidos 
pelo órgão.

1 O Ministério da Cultura (MinC) foi desmembrado do MEC em março de 1985, por meio de decreto 
assinado pelo ex-presidente José Sarney.
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Caracterizados pela crescente complexidade decorrente do suporte dos re-
quintados aparatos de tecnologia, informação e comunicação contemporâneos, os 
campos de produção da cultura passaram a serem evidenciados cada vez mais como 
campos de gerenciamento, de conservação, de distribuição, de acesso e de inves-
timento em recursos estratégicos à chamada Economia 4.0, padrão de atividade 
econômica baseado na automação, no uso intensivo de dados e na inserção, no de-
senvolvimento e na difusão de tecnologias digitais de forma transversal aos setores, 
base da economia.

A partir dessa conjuntura, a gestão pública das políticas culturais no Brasil 
passou a adotar a Cultura Digital como um campo de atuação, com participação 
em instâncias nacionais e internacionais para debate das possibilidades e dos impas-
ses na Era Digital. Conforme expõe Eliane Costa (2021), os campos de produção 
da cultura passaram a adotar de forma mais ampla e consistente as questões do 
universo digital que até então estavam restritas às discussões em torno da criação do 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGIBr), ligado aos ministérios das Comuni-
cações e da Ciência e Tecnologia, concretizadas em setembro de 2003, quando o 
CGIBr foi criado.

Por um lado, os recursos culturais têm mais bem consideradas suas dimensões 
econômicas, sem se restringir, no entanto, à sua exploração e aos seus rendimentos. 
Por outro lado, se intensificam também os recursos tecnológicos e humanos rela-
cionados à cultura. As tecnologias digitais assumem papel de importante elemento 
na e para a configuração dos bens culturais, influenciando as maneiras de produção, 
disseminação e apropriação culturais no mundo contemporâneo.

Imbuídos dessas novas formas de mediação tecnológica, estes campos consti-
tuem variados e complexos espaços de relações, os quais é necessário tomar situa-
cionalmente, em especial pelas ambiguidades que encerram ao permitirem ganhos 
simbólicos, financeiros, cognitivos e políticos, em especial pela possibilidade de 
exercício de autonomia dos sujeitos em relação à construção, organização, distri-
buição e ampliação de acesso de conhecimentos próprios, ao mesmo tempo que 
contêm imposições de concepções de mundo, de controle e determinação de com-
petências, habilidades e aptidões dos sujeitos e de extrativismo de dados e práticas 
monopolistas ou oligopolistas de negócio por parte de Big Techs.

Podemos frisar, então, que são fortalecidas no período de 2003 a 2015 as 
arenas cultural e política do campo da Cultura no Brasil (Costa, 2021). A atuação 
ministerial confere reconhecimento às dinâmicas culturais na conjuntura da Era 
Digital e enfatiza a expansão das possibilidades de expressão, produção, democrati-
zação do acesso e incentivo à diversidade dos conteúdos culturais digitais.

A experimentação de políticas públicas não se voltou apenas à ampliação do 
acesso à rede. Buscou-se também promover a diversidade e os direitos culturais 
mediante incorporação tecnológicas no consumo e na fruição cultural, na criação, 
na produção e no reconhecimento da cultura e nas discussões sobre os sentidos dos 
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usos das tecnologias no campo cultural, sobre a autonomia de seus usuários e sobre 
o fortalecimento da própria cultura de redes ou, mais propriamente, da cultura 
digital.

Mesmo com esta nova concepção do papel estratégico da cultura no combate 
às desigualdades e ao desenvolvimento sustentável do país, a partir do Golpe de 
Estado de 2016, teremos um violento processo de desestruturação das instituciona-
lidades e políticas culturais até então construídas, o que vai não apenas aprofundar 
as desigualdades que não puderam ser dissolvidas anteriormente, como irá instaurar 
profundos retrocessos. De 2016 a 2022, o órgão federal de cultura teve onze titu-
lares, dos quais dois interinos (um deles por duas vezes), aprofundando a histórica 
descontinuidade das políticas culturais brasileiras que, a partir de 2020, enfrentam 
um novo desafio decorrente da pandemia de Covid-19, que eleva a importância da 
relação entre cultura e tecnologias digitais.



[ 43 ]

O
 G

ov
er

no
 T

em
er

: e
xt

in
çã

o 
e 

re
cr

ia
çã

o 
do

 M
in

C
, d

en
ún

ci
as

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o

12
 d

e 
m

ai
o 

de
 

20
16

23
 d

e 
m

ai
o 

de
 

20
16

18
 d

e 
no

ve
m

br
o 

de
 2

01
6

18
 d

e 
m

ai
o 

de
 

20
17

22
 d

e 
m

ai
o 

de
 

20
17

16
 d

e 
ju

nh
o 

de
 

20
17

25
 d

e 
ju

lh
o 

de
 

20
17

Ex
tin

çã
o 

do
 

M
in

C
1

A 
M

ed
id

a 
P

ro
-

vi
só

ri
a 

n.
º 

72
6,

 
de

 1
2 

de
 m

ai
o 

de
 

20
16

, e
xt

in
gu

e 
o 

M
in

C
, t

ra
ns

fo
r-

m
an

do
-o

 e
m

 u
m

a 
Se

cr
et

ar
ia

 E
sp

ec
ia

l 
N

ac
io

na
l d

a 
C

ul
-

tu
ra

 n
a 

es
tr

ut
ur

a 
do

 M
in

ist
ér

io
 d

a 
Ed

uc
aç

ão

Ap
ós

 m
ob

ili
za

çõ
es

 
em

 to
do

 p
aí

s, 
co

m
 

oc
up

aç
õe

s d
e 

es
pa

-
ço

s d
o 

m
in

ist
ér

io
 

po
r a

rt
ist

as
 e

 m
i-

lit
an

te
s p

ol
íti

co
s, 

é 
re

vo
ga

da
 a

 e
x-

ti
nç

ão
 d

o 
M

in
C

. 
M

ar
ce

lo
 C

al
er

o 
[1

] é
 n

om
ea

do
 

pa
ra

 a
 p

as
ta

.

Ap
ós

 so
fre

r p
re

ss
ão

 
do

 m
in

ist
ro

 d
a 

Se
-

cr
et

ar
ia

 d
e 

G
ov

er
-

no
, G

ed
de

l V
ie

ira
 

Li
m

a,
 p

ar
a 

lib
er

ar
 

um
 e

m
pr

ee
nd

i-
m

en
to

 im
ob

ili
ár

io
 

pr
óx

im
o 

a 
um

a 
ár

ea
 to

m
ba

da
 e

m
 

Sa
lv

ad
or

 (B
ah

ia
), 

M
ar

ce
lo

 C
al

er
o 

pe
de

 d
em

iss
ão

. 
R

ob
er

to
 F

re
i-

re
 (P

PS
, a

tu
al

 
C

id
ad

an
ia

) [
2]

 é
 

no
m

ea
do

 n
ov

o 
tit

ul
ar

 d
a 

pa
sta

Ap
ós

 d
ec

isã
o 

da
s 

ba
nc

ad
as

 d
o 

PP
S 

na
 C

âm
ar

a 
e 

no
 

Se
na

do
 p

el
a 

de
fe

sa
 

da
 re

nú
nc

ia
 d

e 
M

i-
ch

el
 T

em
er

 d
ev

id
o 

de
la

çã
o 

pr
em

ia
da

 
da

 e
m

pr
es

a 
JB

S 
co

nt
ra

 o
 p

re
sid

en
-

te
, R

ob
er

to
 F

re
ire

 
pe

de
 e

xo
ne

ra
çã

o 
do

 c
ar

go

Jo
ão

 B
at

is
ta

 d
e 

A
nd

ra
de

 [3
] a

ss
u-

m
e 

in
te

rin
am

en
te

 
o 

M
in

C

Jo
ão

 B
at

ist
a 

pe
de

 
de

m
iss

ão
 d

o 
ca

rg
o 

de
 m

in
ist

ro
 in

te
-

rin
o 

po
r m

ei
o 

de
 

um
a 

ca
rt

a

Sé
rg

io
 S

á 
Le

it
ão

 
[4

] a
ss

um
e 

o 
M

in
C

, p
er

m
an

e-
ce

nd
o 

no
 c

ar
go

 
at

é 
o 

di
a 

31
 d

e 
de

ze
m

br
o 

de
 2

01
8,

 
vé

sp
er

a 
de

 su
a 

ex
tin

çã
o



[ 44 ]

O
 G

ov
er

no
 B

ol
so

na
ro

: e
xt

in
çã

o 
do

 M
in

C
, d

isc
ur

so
 n

az
ist

a,
 p

an
de

m
ia

1.
º 

de
 ja

ne
iro

 d
e 

20
19

21
 d

e 
ag

os
to

 d
e 

20
19

4 
de

 se
te

m
br

o 
de

 2
01

9
5 

de
 n

ov
em

br
o 

de
 2

01
9

6 
de

 n
ov

em
br

o 
de

 2
01

9

Ex
tin

çã
o 

do
 M

in
C

 p
or

 
m

ei
o 

da
 M

ed
id

a 
P

ro
vi

só
ri

a 
n.

º 
87

0.
 O

 m
in

ist
ér

io
 é

 
su

bs
tit

uí
do

 p
el

a 
Se

cr
et

a-
ria

 E
sp

ec
ia

l d
a 

C
ul

tu
ra

 
no

 e
nt

ão
 re

cé
m

-c
ria

do
 

M
in

ist
ér

io
 d

a 
C

id
ad

an
ia

. 
H

en
ri

qu
e 

M
ed

ei
ro

s P
ir

es
 

[1
] é

 n
om

ea
do

 p
ar

a 
o 

ca
rg

o 
pe

lo
 m

in
ist

ro
 O

sm
ar

 T
er

ra
 

(M
D

B)

H
en

riq
ue

 P
ire

s d
ei

xa
 o

 c
ar

-
go

 d
en

un
ci

an
do

 a
 c

en
su

ra
 

do
 g

ov
er

no
 a

 u
m

 e
di

ta
l d

e 
pr

oj
et

os
 L

G
B

T
Q

I+
. J

os
é 

P
au

lo
 M

ar
ti

ns
 [2

] a
ss

um
e 

co
m

o 
in

te
rin

o

R
ic

ar
do

 B
ra

ga
 [3

] é
 

no
m

ea
do

 se
cr

et
ár

io
 e

sp
ec

ia
l 

de
 C

ul
tu

ra
 d

o 
M

in
ist

ér
io

 d
a 

C
id

ad
an

ia

R
ic

ar
do

 B
ra

ga
 é

 e
xo

ne
ra

do
 

da
 S

ec
re

ta
ria

 E
sp

ec
ia

l d
a 

C
ul

tu
ra

, a
ss

um
in

do
 c

ar
go

 
no

 M
EC

A 
Se

cr
et

ar
ia

 E
sp

ec
ia

l d
e 

C
ul

tu
ra

 e
 d

em
ai

s ó
rg

ão
s 

vi
nc

ul
ad

os
 a

o 
se

to
r c

ul
tu

ra
l 

sã
o 

tr
an

sf
er

id
os

 d
o 

M
in

is
-

té
ri

o 
da

 C
id

ad
an

ia
 p

ar
a 

o 
M

in
is

té
ri

o 
do

 T
ur

is
m

o

7 
de

 n
ov

em
br

o 
de

 2
01

9
16

 d
e 

ja
ne

iro
 d

e 
20

20
17

 d
e 

ja
ne

iro
 d

e 
20

20
3 

de
 m

ar
ço

 d
e 

20
20

11
 d

e 
m

ar
ço

 d
e 

20
20

R
ob

er
to

 A
lv

im
 [4

] é
 

no
m

ea
do

 p
ar

a 
a 

Se
cr

et
ár

io
 

Es
pe

ci
al

 d
e 

C
ul

tu
ra

R
ob

er
to

 A
lv

im
 p

ub
lic

ou
 

na
s r

ed
es

 so
ci

ai
s u

m
 v

íd
eo

 
in

st
it

uc
io

na
l e

m
 q

ue
 c

op
ia

 
di

sc
ur

so
 d

o 
id

eó
lo

go
 

na
zi

st
a 

Jo
se

ph
 G

oe
bb

el
s, 

m
in

ist
ro

 d
a 

Pr
op

ag
an

da
 d

a 
Al

em
an

ha
 N

az
ist

a

Ap
ós

 g
ra

nd
e 

re
pe

rc
us

sã
o 

cr
íti

ca
 a

o 
di

sc
ur

so
 n

az
ist

a,
 

R
ob

er
to

 A
lv

im
 é

 e
xo

ne
-

ra
do

 d
o 

ca
rg

o.
 Jo

sé
 P

au
lo

 
M

ar
tin

s a
ss

um
e 

no
va

m
en

te
 

co
m

o 
in

te
rin

o

A 
at

riz
 R

eg
in

a 
D

ua
rt

e 
[5

] é
 n

om
ea

da
 S

ec
re

tá
ria

 
Es

pe
ci

al
 d

a 
C

ul
tu

ra

A 
O

rg
an

iza
çã

o 
M

un
di

al
 

de
 S

aú
de

 (O
M

S)
, d

ec
la

ra
 

el
ev

a 
ao

 e
sta

do
 d

e 
pa

nd
em

ia
 

a 
co

nt
am

in
aç

ão
 p

el
o 

no
vo

 
co

ro
na

ví
ru

s (
Sa

rs
-C

ov
-2

)

17
 d

e 
m

ar
ço

 d
e 

20
20

20
 d

e 
m

ai
o 

de
 2

02
0

19
 d

e 
ju

nh
o 

de
 2

02
0

28
 d

e 
ju

nh
o 

de
 2

02
0

31
 d

e 
m

ar
ço

 d
e 

20
22

C
le

on
ic

e 
G

on
ça

lv
es

, 
em

pr
eg

ad
a 

do
m

és
ti

ca
, 

63
 a

no
s, 

é 
an

un
ci

ad
a 

co
m

o 
pr

im
ei

ra
 v

íti
m

a 
da

 
C

ov
id

-1
9 

no
 B

ra
sil

R
eg

in
a 

D
ua

rt
e 

de
ix

a 
a 

Se
cr

et
ar

ia
 c

om
 a

 p
ro

m
es

-
sa

 d
e 

as
su

m
ir 

fu
nç

ão
 n

a 
C

in
em

at
ec

a 
N

ac
io

na
l. 

Su
a 

ex
on

er
aç

ão
 é

 p
ub

lic
ad

a 
so

m
en

te
 e

m
 ju

nh
o

M
ár

io
 F

ri
as

 [6
] é

 n
om

ea
-

do
 S

ec
re

tá
ri

o 
Es

pe
ci

al
 d

e 
C

ul
tu

ra

M
in

ist
ér

io
 d

a 
Sa

úd
e 

al
te

ra
 

a 
in

fo
rm

aç
ão

 d
o 

pr
im

ei
ro

 
ób

ito
 d

e 
C

ov
id

-1
9 

no
 

pa
ís,

 re
co

nh
ec

en
do

 q
ue

 a
 

pr
im

ei
ra

 v
íti

m
a 

da
 d

oe
nç

a 
fo

i R
os

an
a 

A
pa

re
ci

da
 U

r-
ba

no
, 5

7 
an

os
, d

ia
ri

st
a

M
ár

io
 F

ria
s d

ei
xa

 o
 c

ar
go

 
pa

ra
 d

isp
ut

ar
 a

s e
le

iç
õe

s d
e 

ou
tu

br
o 

co
m

o 
ca

nd
id

at
o 

a 
de

pu
ta

do
 fe

de
ra

l p
or

 S
ão

 
Pa

ul
o.

 H
él

io
 F

er
ra

z 
de

 O
li-

ve
ir

a 
[7

], 
se

cr
et

ár
io

 a
dj

un
to

 
do

 ó
rg

ão
, é

 n
om

ea
do

 S
ec

re
-

tá
rio

 E
sp

ec
ia

l d
e 

C
ul

tu
ra



[ 45 ]

Concomitante às mudanças institucionais destacadas, a cobertura de infraes-
trutura de internet e as possibilidades de assinaturas de serviços (o que nos mostra 
também uma grande dependência de setores privados de comunicações) se colocam 
cada vez mais como desafios políticos no país, em especial quando consideramos 
que as esferas de governo têm adotado com maior intensidade sistemas e progra-
mas que processam dados eletronicamente: assistentes virtuais, abertura e tramita-
ção de processos administrativos, submissão de inscrições em editais, solicitação de 
 auxílios, declaração de imposto de renda, prestação de contas de recursos públicos, 
entre outros.

Este tipo de investimento público teve um aumento exponencial a partir de 
2020, com o início da pandemia. Entretanto, ainda não alcança a maior parte da 
população que acessa programas sociais governamentais, ou seja, a disponibilização 
de ferramentas e meios evidencia uma situação anterior: não há simetria entre dis-
tribuição social e acesso à internet.

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) de-
clarou que o surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2), vírus causador da Co-
vid-19, constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacio-
nal (ESPII) — o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no 
Regulamento Sanitário Internacional. A Covid-19 foi caracterizada pela OMS 
como uma pandemia em 11 de março de 2020, considerando sua distribuição 
geográfica e reconhecendo o alastramento do vírus em vários países e regiões do 
mundo. Em fevereiro de 2020, o governo brasileiro declara emergência em saúde 
pública de importância nacional em decorrência da infecção entre seres humanos 
pelo novo coronavírus. Com isso, o Congresso aprovou o projeto para regula-
mentar as medidas que deveriam ser adotadas pelas autoridades sanitárias, trans-
formado na Lei n.o 13.979, de 2020.

Diante desse contexto, o campo da produção cultural no Brasil — e sua cadeia 
produtiva — se viu intensamente impactado pela propagação do vírus e os altamen-
te nocivos efeitos da doença e que tinha entre suas medidas de prevenção o distan-
ciamento social, a reclusão e o lockdown. Esse foi um cenário desastroso para quem 
realiza atividades que demandam a participação direta de sujeitos consumidores, do 
público em geral. O Brasil não estava preparado para lidar com os impactos que as 
medidas institucionalizadas de segurança sanitária trariam para setores de produção 
cultural. Setores públicos e privados não possuíam uma cultura digital consolidada 
e referencial, apesar do alargamento do conceito de cultura e de sua aplicação nas 
políticas públicas brasileiras.

A partir da consolidação do golpe de 2016, os atos do Estado brasileiro re-
tomam a histórica descontinuidade das políticas culturais brasileiras. Desde então, 
há um encolhimento da imaginação e das capacidades institucionais de atuação. 
Em seu lugar, passa a ser intensificado o incentivo neoliberal à concorrência para 
a solução de nossos problemas e o dogmatismo fiscal, cujo resultado é a Emenda 
Constitucional do Teto dos Gastos Públicos, promulgada em dezembro de 2016. 
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Diante dos desafios decorrentes da pandemia de Covid-19, os resultados legados 
por esse foco estreito se mostraram extremamente insatisfatórios e desiguais.

Se concebidas como infraestruturas com uma economia política por trás e se 
reposicionadas a partir de agendas e imaginações tecnológicas compromissadas com 
a multiplicidade de valores, epistemologias e formas de existência, as atuais tecno-
logias digitais oferecem numerosas possibilidades de desenvolvimento (Morozov, 
2021; Hui, 2020). Porém, o receituário neoliberal e reacionário aplicado não nos 
tem permitido utilizá-las para dar continuidade aos avanços que recém havíamos 
alcançado em termos de efetivar a cultura como bem público.

Diante da longa quarentena estabelecida como medida preventiva em relação 
à pandemia, ficou bem mais evidente que o processo de “modernização” não ga-
rante igualdade de acesso e participação. Há, sim, a possibilidade de gerar exclusão 
digital de corpos e territórios historicamente minorizados, em um processo que 
aprofunda desigualdades preexistentes. Os desníveis e as assimetrias quanto ao aces-
so aos meios digitais, incidindo na marginalização de parcelas populacionais a uma 
série de serviços e estruturas tecnológicas, realçou a necessidade de discussão sobre 
o que é, afinal, esta Era Digital e como ela se configura nos diferentes territórios.

Por outro lado, o estabelecimento de agendas propositivas que pautem al-
ternativas para o uso de tecnologias digitais que considerem as gestões e tessituras 
locais é um movimento que traz à tona capacidades emancipadoras da sociedade, 
mas, em contrapartida, evidencia o avanço corporativo de setores privados que vi-
sam monopolizar o meio digital.

Segundo dados apresentados na TIC Domicílios 2019, as tecnologias digitais 
tornaram-se uma ferramenta crucial para lidar com o isolamento e mitigar os efeitos 
da pandemia. A internet, em particular, tem sido indispensável para garantir a comu-
nicação, o acesso à informação, o comércio eletrônico, a prestação de serviços públicos 
— incluindo aqueles relacionados ao combate ao novo coronavírus —, a telemedicina, 
o trabalho remoto, o ensino a distância e a fruição cultural. Ainda no âmbito desse 
levantamento, antes da pandemia de Covid-19 havia cerca de 127 milhões de usuá-
rios da rede, o que correspondia a 74% da população brasileira.

Após a institucionalização do isolamento social como medida restritiva pelo 
governo federal e por alguns estados e municípios, o IX.br (Brasil Internet Exchan-
ge), que é um dos maiores pontos de troca de tráfego de internet do mundo manti-
do pelo Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), presente nas 
cinco regiões do país, registrou, em março de 2020, um pico de tráfego histórico 
de 13,5 a 14 terabits por segundo — superado apenas em 8 de dezembro de 2021, 
quando o tráfego agregado em 35 localidades onde há a presença do IX.br atingiu 
a marca de 20 terabits por segundo.

Em uma leitura isolada, esses dados poderiam ser compreendidos como um 
avanço nos investimentos em infraestrutura de acesso à internet no Brasil. Todavia, 
as profundas desigualdades que marcam a sociedade brasileira também se reprodu-
zem no ambiente digital, com dados que apontam ao menor uso da internet em 
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áreas rurais, entre indivíduos com menor renda per capita e baixa escolaridade. Há, 
ainda, a desigualdade de acesso à internet de qualidade nos domicílios brasileiros, 
assim como aos dispositivos para acesso à rede e reduzida oportunidade de escolha 
de sistema operacional.

No setor cultural, dados apresentados no Painel TIC COVID-19 mostram 
que houve um considerável aumento de atividades culturais realizadas na rede glo-
bal de conexões durante o período da pandemia. A maior parte dos usuários da rede 
utilizou dos meios e dos serviços tecnológicos para ouvir música, assistir vídeos, ler 
notícias e ouvir podcasts. Os dados abordam não apenas o número de acessos, mas o 
pagamento por esses serviços, com aumento no pagamento para acesso a conteúdos 
audiovisuais on-line, como streaming de filmes, séries e de músicas. Esses serviços, 
calculados de forma unitária, podem ter uma progressão geométrica se considerar-
mos quantas pessoas acessam esse mesmo recurso, não podendo ser analisados de 
forma individualizada. O sujeito virtual pode ser fragmentado e recategorizado di-
versas vezes, com um só indivíduo podendo se configurar como múltiplos usuários.

As lives, atividades transmitidas pela internet em tempo real a partir de pla-
taformas digitais, também se tornaram significativas e recorrentes. Elas ganharam 
impulso durante o ano de 2020, sendo o principal formato de realização de ativida-
des culturais durante os anos de 2020 e 2021. Já a compra de ingressos on-line para 
eventos presenciais apresentou queda no mesmo período, em grande parte resulta-
do das medidas de isolamento social. Com isso, houve um aumento na demanda 
por conteúdos em conexão, reconfigurando o próprio ambiente domiciliar.

Podemos inferir que houve, de fato, o aumento das atividades on-line e a di-
minuição da demanda por atividades presenciais durante os anos de 2020 e 2021; 
o ambiente doméstico tornou-se o que denominamos como o “território dos acon-
tecimentos”, em que fronteiras foram transpostas, o privado irrompeu como o locus 
das relações públicas amplificadas, pensado para ser compartilhado com transeuntes 
digitais. Tanto a produção quanto o consumo de variadas atividades, entre as quais 
as culturais, se dava, em grande medida, em ambientes que garantiam a manuten-
ção de medidas restritivas de contato interpessoal. Mas esse cenário evidenciou as 
assimetrias existentes: o doméstico também se tornou um locus de maior acesso para 
os usuários de internet das classes mais altas, branca e de maior escolaridade. Ou 
seja, as desigualdades no acesso aos conteúdos pela internet mais que se mantive-
ram, se intensificaram.

De acordo com os dados do Sistema de Informações e Indicadores Culturais 
2019, em 2018, foram destinados cerca de R$ 9,1 bilhões à pasta, o equivalente a 
0,21% do total de despesas da administração pública federal. Entretanto, essa era 
uma linha descendente, pois se evidenciou um decréscimo dos recursos destinados 
ao setor cultural em todas as esferas de governo. No nível federal, a redução foi 
de 0,28%, em 2011, para 0,21%, em 2018. Nos governos estaduais, a redução 
média foi de 0,42%, em 2011, para 0,28%, em 2018; enquanto nos municípios, o 
percentual caiu de 1,12%, em 2011, para 0,79% em 2018. Ou seja, em sete anos, 
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comprova-se que o caminho foi a não destinação de ao menos 1% do orçamento 
geral para o setor cultural.

Quando consideramos a Lei Rouanet,2 os incentivos fiscais à cultura somaram 
R$ 1,295 bilhão em 2018 — sendo R$ 1,272 bilhão via renúncia fiscal (98,2%) e 
R$ 23 milhões (1,8%) pelo setor privado —, cerca de 13,9% da despesa orçamen-
tária total com a cultura em todas as esferas de governo. O valor representa uma 
queda de 2,3% em relação a 2011, o que nos leva a um cenário global de redução da 
captação de recursos, gerando impactos negativos ao setor cultural como um todo.

No ano de 2022, o campo da Cultura sofreu dois duros golpes, quando o pre-
sidente Jair Bolsonaro vetou a “Lei Paulo Gustavo”, que previa o repasse de R$ 3,86 
bilhões em recursos federais do Fundo Nacional de Cultura a estados e municípios 
para o enfrentamento dos efeitos da pandemia de Covid-19; e, ainda, vetou inte-
gralmente a Lei Aldir Blanc 2, que previa repasses anuais de R$ 3 bilhões da União 
para os estados, o Distrito Federal e os municípios. Sob a alegação de que a Lei Al-
dir Blanc 2 contraria o interesse público, Jair Bolsonaro aplica a unilateralidade do 
exercício autocrático das tomadas de decisão, quando ambos os projetos de lei foram 
aprovados na Câmara dos Deputados e no Senado. Logo, todo o processo demo-
crático é colocado em risco, ocasionando instabilidades política, econômica e social.

A Lei n.o 14.017, de 29 de junho de 2020, Lei Aldir Blanc,3 dispõe sobre ações 
emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n.o 6, de 20 de março de 
2020. Em meio ao caos ocasionado pela Covid-19 nos setores culturais, a lei ainda 
aguardou quase dois meses para então ser regulamentada, por meio do Decreto n.o 
10.464, de 17 de agosto de 2020. A regulamentação da lei previu a liberação de 
R$ 3 bilhões aos estados, municípios e o Distrito Federal, a serem utilizados para 
a manutenção de espaços culturais, pagamento de renda emergencial a trabalhado-
res do setor que tiveram suas atividades interrompidas (no valor de R$ 600,00), e 
por meio de instrumentos convocatórios, como editais e chamadas públicas. Cabe 
ressaltar que esse recurso não comprometeu a Lei Orçamentária Anual, pois foi 
proveniente do superávit do Fundo Nacional de Cultura de 2019. Ou seja, era um 
recurso “da Cultura” para “a Cultura”.

Diante da ausência de plano de gestão voltado à classe artística e aos pro-
dutores culturais, a Lei Aldir Blanc (LAB) foi concebida como uma iniciativa de 
parlamentares de oposição ao governo de Jair Bolsonaro como forma de apoiar 
artistas e trabalhadores da área cultural diante da situação pandêmica causada pelo 
novo coronavírus. Nunca na história do Brasil houve a destinação de tal montante 
de recurso orçamentário para o setor cultural. A LAB permitiu aos estados e muni-
cípios o aumento exponencial de recursos na área, mas os problemas não deixaram 
de existir.

2 Lei n.o 8.313, do dia 23 de dezembro de 1991 (Lei Federal de Incentivo à Cultura).
3 Em homenagem ao compositor Aldir Blanc, vítima de Covid-19 em 2020.
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A agência de jornalismo independente e investigativo Amazônia Real realizou 
um mapeamento dos recursos distribuídos pela Aldir Blanc nos sete estados da 
região Norte. Trata-se de uma das primeiras fontes de dados sobre a implementa-
ção da LAB na região amazônica. O mapeamento foi realizado com as secretarias 
estaduais de cultura e buscou identificar os impactos da lei na Amazônia e entender 
os caminhos encontrados pelos estados nortistas para a implementação da LAB. Os esta-
dos, em sua maioria, implementaram a LAB por meio de editais culturais (auxílios 
e premiações).

Em ordem decrescente, os estados no Norte que mais receberam recursos fo-
ram: 1) Pará, em primeiro lugar, com R$ 72,6 milhões; 2) Amazonas, com R$ 45,5 
milhões; 3) Rondônia, com R$ 22,2 milhões; 4) Tocantins, R$ 21,2 milhões; 5) 
Acre e Amapá, com R$ 16,8 milhões cada; e 6) Roraima, com R$ 11,3 milhões. 
Ainda assim, a disponibilidade orçamentária não significou o acesso imediato ao 
recurso: a maior parte dos estados e municípios enfrentou imensa dificuldade em 
implementar a LAB; os editais foram lançados apenas a partir de novembro de 
2020; muitos municípios não possuíam Secretarias de Cultura; houve grande pres-
são da classe artística e cultural para ampliação do período de prestação de contas.

Podemos analisar esses dados na Pesquisa Sobre o Uso das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação nos Equipamentos Culturais Brasileiros, levantamento realiza-
do pelo TIC Cultura 2020, cujos resultados apontam que os usos das infraestrutu-
ras de informação e comunicação pelos equipamentos culturais brasileiros refletem 
a conjuntura tecnológica e digital que esses vivenciam: baixo investimento de re-
cursos em tecnologias de informação, assim como em treinamentos e capacitações 
de pessoal para aperfeiçoamento dos usos de computadores e da rede de internet. 
Assim, a LAB foi uma forma de fazer a economia criativa girar, quando muitos 
produtores culturais passaram a utilizar a rede como meio de trabalho. Entretanto, 
há entraves quanto à digitalização do processo produtivo, quando uma parcela da 
população enfrenta desafios de conectividade, como dificuldade de acesso a serviços 
de internet banda larga.

No município de Boa Vista, capital de Roraima (no extremo Norte do Brasil), 
capoeiristas realizaram oficinas on-line, lives e vídeos para divulgação da capoeira no 
estado. Os vídeos foram produzidos como contrapartida ao recurso recebido por 
meio de edital da Lei Aldir Blanc no âmbito municipal, via Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura (FETEC). Todos os vídeos foram disponibilizados 
no Facebook e/ou YouTube, como forma de publicizar os resultados alcançados e 
aumentar o alcance das iniciativas locais. Entretanto, o formato audiovisual exige 
certos conhecimentos e equipamentos que captem som e imagem com qualidade 
mínima. Não houve nenhuma preparação prévia ou mesmo disponibilização de 
materiais para a realização de produtos audiovisuais. Àqueles que não dominam 
ou não possuem acesso às técnicas e às tecnologias, esse formato acaba por gerar 
exclusão.
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Desconexão, desigualdade e existir social

Informação e cultura se inter-relacionam, e, sem essa dialogia, ambos os con-
ceitos não estariam bem situados nas discussões que propusemos. Pensando que 
são as coletividades que atribuem valores à vida social e cultural que compartilham, 
produzem e reproduzem, pautamos o entendimento previsto na Constituição Fe-
deral de 1988 que reconhece na diversidade cultural a base de formação de identi-
dades. Ou seja, ao falarmos em Cultura, devemos considerar que existem diversas 
culturas, com sistemas de valores e significados próprios, que possuem concepções 
de pessoas e indivíduos de formas diferentes em relação à sociedade.

Contudo, se não é adequado reiterarmos os equívocos que, em grande medida, 
têm caracterizado a esquerda como desprovida de discursos e práticas  entusiasmadas 
em relação à tecnologia, tampouco é interessante a adoção de um viés de culto à cul-
tura tecnológica que define os problemas sociais de forma estreita para se encaixar 
nos rentáveis eixos do “solucionismo digital” e tende a reduzir a vida às condições 
de conectividade permanente e à mercantilização imediata (Morozov, 2018).

Em cada um desses casos a escolha que realizada não é necessariamente entre 
a adoção ou não adoção de tecnologias digitais, mas o afastamento da política em 
relação às tecnologias que podemos conceber e adotar, o que efetivamente também 
passa pela luta pelas definições institucionais quanto à produção, ao reconhecimen-
to e à apropriação de tecnologia nos diferentes campos da vida social, entre os quais, 
aqueles que vimos denominando de campos de produção da cultura.

Francisco Sierra Caballero (2021) afirma que, se o problema da comunicação 
e da democracia em nosso tempo é a opacidade dos algoritmos na imensa maioria 
dos artefatos tecnológicos que utilizamos cotidianamente, o desafio fundamental do 
sistema político é buscar meios de ganharmos essa disputa por meio de diversas for-
mas de controle democrático da rede ante imposição da racionalidade tecnocrática. 
A necessidade de abertura dos códigos com objetivo de governança nos permitiria, 
portanto, reconfigurar as cartografias da mediação social por meio de uma nova 
infraestrutura descentralizada de informação e produção cultural.

Ao discutirem políticas para culturas digitais, Antonio Albino Canelas Rubim 
& Iuri Rubim (2017) destacam os sentidos diferenciados que a relação entre tecno-
logia e ação cultural comporta. Esses autores ressaltam que, apesar da persistência 
de um viés instrumental, no qual as tecnologias são pensadas somente como me-
canismos utilizados para realizar algumas atividades específicas ao campo cultural, 
tais como divulgação e formação, evidenciar adequadamente suas configurações e 
uso sociais permite dar melhor destaque aos seus efeitos no campo cultural, no qual 
também podem ser encontradas na criação de novas modalidades culturais.

Segundo eles, há três vetores na relação existente entre as tecnologias contem-
porâneas e a cultura: o ciberespaço, a televivência e a globalização. O ciberespaço 
emerge a partir das redes de conexões globais advindas do desenvolvimento das 
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TICs e se constitui como espaço de virtualizações e atualizações contínuas. Esse 
espaço de registro quase desmaterializado torna-se ambiente propício para a televi-
vência, isto é, a vivência à distância realizada quase sempre de forma instantânea. 
Por fim, a globalização, caracterizada pela disponibilização cotidiana de intercâm-
bios resultantes de processos de extração global de signos e sentidos.

Conjugados, esses três vetores tenderiam a estabelecer uma circunstância so-
cietária com uma significativa consequência: a imposição do afastamento entre a 
existência material e o existir publicamente. Enquanto nas sociabilidades anteriores 
a existência física e pública quase coincidem, na atualidade, a existência física não 
assegura um existir social em virtude da consumação de um ciberespaço de abran-
gência globalizante e ocupado de televivências (Rubim & Rubim, 2017).

Essa comprovação consegue realçar alguns dos efeitos que têm se estabelecido em 
relação às tecnologias no contexto histórico-social e econômico das últimas décadas — 
We built it (nós construímos isso), talvez dissesse Margareth Thatcher, se viva estivesse 
—, mas, o utopismo digital que carrega se choca contra a realidade de desigualdades no 
acesso às tecnologias disponíveis. Se atualmente a existência social somente é garantida 
quando se habita também o ciberespaço, nós, que vivemos na periferia do desenvol-
vimento tecnológico, temos um problema de repercussões econômicas e sociais cujas 
proporções somente agora estamos conhecendo, e um dos seus principais resultados é a 
exclusão de milhões de pessoas da condição de sujeitos sociais plenos.

Vejamos alguns dados. No módulo temático sobre TIC da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), em 2019 o percentual de 
domicílios brasileiros que usam a internet passou de 79,1% para 82,7%, o que repre-
senta 12,6 milhões de domicílios sem acesso à internet. Segundo o levantamento, os três 
principais motivos para essa exclusão foram falta de interesse, preço elevado do acesso ao 
serviço e a inexistência de morador que saiba utilizar a rede global de conexões.

Tendo iniciado sua massificação por volta do ano 1995, dez anos depois, o 
acesso à internet representou uma nova forma de sociabilidade nos países centrais, 
em que cerca de 50% da população já estava conectada à rede “mundial” de com-
putadores, porcentagem média que atualmente seria superior a 80%, enquanto, 
nos países periféricos, essa quantidade cai pela metade, com apenas 41% de sua 
população tendo acesso à internet (Galperin, 2017).

Na América Latina e Caribe, dois aspectos se destacam na inserção dos serviços 
de TIC entre os anos de 1990 a 2016: 1) o número de usuários de banda larga mó-
vel teve um aumento significativo em relação aos usuários de internet de banda lar-
ga fixa; e 2) a exclusão linguística atuando de forma concomitante à  exclusão digital, 
com a diversidade linguística local sendo ignorada em função da  homogeneização 
do uso dos idiomas oficiais dominantes, como o português, o espanhol ou o inglês.

Na Região Norte do Brasil, composta por sete dos nove estados que com-
põem a Amazônia Legal, o que resulta em, aproximadamente, 45% do território 
brasileiro, 55% dos domicílios possuem banda larga fixa, resultado muito inferior 
em comparação às demais regiões. Nessa região, o percentual no uso da banda larga 
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móvel (88,6%) é o maior do país, o que demonstra a predominância do acesso à 
internet por meio de aparelhos celulares. Mas, a velocidade de tráfego de dados é a 
mais baixa do Brasil, com 50,04 megabits por segundo (MB/s), e os indicadores de 
acesso por meio de redes públicas são baixíssimos.

Na relação das tecnologias digitais com a cultura, esta desconexão e desigual-
dade de acesso se expressa em assimetrias na produção, na distribuição e no consu-
mo de bens culturais. A grande dependência do uso de aparelhos celulares na reali-
zação de práticas culturais digitais é um dos aspectos de maior destaque. Mediante a 
oferta de planos de telefonia com zero rating,4 há enorme influência das corporações 
proprietárias de aplicações e serviços contemplados nesses pacotes sobre a estética e 
as linguagens das atividades culturais.

Frances Hauges, ex-executiva da área de Integridade Cívica do Facebook, este-
ve recentemente no Brasil e assinalou à iniciativa Núcleo Jornalismo alguns efeitos 
dessa prática (Spagnuolo & Martins, 2022). Segundo ela, a empresa Meta desen-
volveu e ofereceu este tipo de plano para as operadoras com objetivo de tornar seus 
serviços (WhatsApp, Facebook e Instagram) as plataformas mais presentes possíveis 
em celulares e, consequentemente, com maior quantidade de usuários.

Em um primeiro plano, essa prática é atraente e positiva, porque permite aces-
so a redes sociais à parcela significativa da população, possibilitando algum nível de 
conexão entre as pessoas sem “custos adicionais”. Contudo, os custos poupados em 
um lado são cobrados com muito mais força em outros níveis, pois, além de ga-
rantir o “monopólio” de poder da Meta sobre os usuários de suas redes sociais, essa 
prática reforça o modelo empobrecedor das possibilidades de se pensar tecnologia 
e cultura digital. As probabilidades de desenvolvimento de redes sociais mais aber-
tas ficam cerceadas; os discursos visual e verbal, o engajamento do usuário e nossa 
maneira de pensar a tecnologia e seus usos são dominados em função do horizonte 
de ofertas imposto; e as escalas e direções da transformação digital tendem cada vez 
mais a serem pensadas como objetivas, universais e unívocas.

O emaranhado de ciência aplicada, “geopolítica, finança global, consumis-
mo desenfreado e acelerada apropriação corporativa dos nossos relacionamentos 
mais íntimos” (Morozov, 2018, p. 7) fica mais confuso. Retornemos à fórmula 
que estabelece que o existir social somente é assegurado na época em que vivemos 
se, além da existência física, recorrermos à publicização viabilizada pelos aparatos 
sociotecnológicos. A esse respeito, Rubim & Rubim (2017) dizem que, em sua 
singularidade contemporânea, a rede anseia abolir obstáculos, desterritorializando e 
desmaterializando. Para eles, por causa da fluidez, da volatilidade e da  dinamicidade 
que possuem em busca de garantir velocidade e instantaneidade, as tecnologias di-
gitais não se ancoram em territórios.

4 Zero rating são planos de acesso móvel à internet com franquia de dados bonificada ou ilimitada para o 
uso de serviços digitais ou aplicativos específicos, sem que ocorra desconto da franquia de dados.
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Diante disso, é preciso reafirmar a recusa da tecnologia como obra universal, 
ou seja, é necessário renunciar à universalidade de uma única tecnologia e à inevi-
tabilidade de suas tendências. Evidentemente que as tecnologias atualmente dispo-
níveis têm o aspecto positivo de possibilitar variadas formas de ação colaborativa; 
permitem acessibilidade a meios de produção multimídia mais econômicos ou até 
mesmo gratuitos; facilitam a circulação de bens culturais mediante a digitalização; 
e podem criar ambientes propícios a maiores estímulos para a experimentação cul-
tural e artística (Rubim & Rubim, 2017).

Contudo, é preciso observar estas possibilidades de ganhos sem nunca perder 
de vista a economia política que as estruturam, e, portanto, os papéis que iremos 
assumir diante da incerteza, da ambiguidade e do risco de um ecossistema emer-
gente que parece exigir “uma infraestrutura altamente confiável, segura e disponível 
no núcleo e uma inovação robusta na ponta” (Silveira, 2021, p. 34). Há também a 
necessidade de observar uma ecologia política voltada a esse ecossistema e à garan-
tia da multiplicidade de valores, epistemologias e às formas de existência dos fatos 
técnicos, isto é, dos atributos particulares que variam conforme as sociedades e dão 
origem a diferentes cosmologias e suas respectivas limitações morais (Hui, 2020), 
permitindo uma melhor abertura da questão das tecnologias e as ações culturais.

O que enfatizamos pode ser formulado em dois postulados: 1) as tecnologias 
contemporâneas não podem ser vistas como objetivas e universais, e, sobretudo em 
sua relação com a cultura, devem ser pensadas e desenvolvidas em contextos locais; 
2) o caráter contextual das tecnologias complementa-se por meio de aspectos situa-
cionais de sua utilização, o que pode fazer que sirvam para o contrário do que certos 
discursos estabelecem como destinadas a realizar.

Os vetores do ciberespaço, da televivência e da globalização presentes nas 
tecnologias projetadas a partir da visão de mundo das corporações de tecnologia 
transformadas em empresas de dados (SILVEIRA, 2021) parecem condicionar a 
existência social contemporânea aos efeitos do desprendimento da presença e do 
desenraizamento do lugar como espaço sem território, ausência essa que aparen-
temente só pode ser suprimida pela constante extração global e em tempo real de 
dados a serem trocados como signos. Contudo, há casos que nos mostram o contra-
pelo dessas tendências, pois pensam fora do “digital” para que nele possam reforçar 
territorialidades ou (re)territorializar nesse meio e pelas tecnologias que ele oferece 
aquilo que foi desterritorializado pela ação física no mundo.

Perspectivas tecnológicas a partir dos territórios: 
alguns casos de estudo

Nas últimas três décadas, o capitalismo tem se reestruturado mediante incor-
poração cada vez mais combinada e desigual de conhecimentos científicos e tec-
nológicos às dinâmicas de produção e acumulação, com crescente digitalização e 
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financeirização global. Isso abre uma nova fronteira de acumulação, com especial 
importância de ativos intangíveis e imateriais na conformação de uma dinâmica 
econômica baseada em processos de datificação, processamento de algoritmos e 
inteligência artificial, com relevante papel das plataformas digitais nessa economia.

As plataformas digitais são um modelo de negócios aplicado a diferentes dimen-
sões da vida social. Compostos por dimensões computacionais, arquitetônicas, figurati-
vas e políticas, esses negócios são mais do que intermediários para a veiculação de con-
teúdo e possibilitação de serviços, executando protocolos codificados que direcionam o 
tráfego social conforme os valores e interesses embutidos nos modelos que o direcionam 
(Jurno, 2021). Aparentando ser mais nivelados e participativos, tornam-se extremamen-
te atraentes pela interação direta dos consumidores uns com os outros.

Essa interatividade reduz os níveis de mediação: enquanto antes era necessário 
um conjunto de agentes para ser realizado, atualmente é alcançado em um rápido aces-
so ao celular. Por outro lado, estas empresas, cujos valores de mercado  chegam a ser 
extraordinários, apresentam balancetes exíguos, com poucos empregados  legalmente 
reconhecidos e/ou poucas propriedades registradas, e possuem reduzida submissão 
a legislações que tratem de seus deveres e dos direitos de seus clientes, os quais são 
regulados, em grande medida, por termos e políticas de serviço criados pela própria 
empresa e pelo apelo a uma regulação de mercado oriunda da crença em um conhe-
cimento amplamente distribuído entre os participantes e em sistemas de classificação 
de reputação com base nos comportamentos do prestador do serviço e de seu usuário, 
que se avaliam mutuamente (Fernández et al, 2021; Morozov, 2018).

Se por um lado o meio digital tem se materializado como um exponencial es-
paço social diverso em que sujeitos sociais produzem, reproduzem e difundem bens 
culturais, devemos colocar em perspectiva que os territórios dos usuários digitais 
são múltiplos e multifacetados.

Ao pensarmos nos espaços/territórios, é preciso refletir quais os vínculos so-
ciais, relações multiespécies, tecnologias, valores culturais, sociais e estéticos estão 
em diálogo. Não basta ponderar quais modelos ou estruturas se pleiteiam, mas 
quais são os meios materiais e simbólicos existentes para que projetos políticos rela-
cionados às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) se consolidem em 
termos de inserção e desenvolvimento.

Tal como o direito à cidade, que não se resume ao acesso aos serviços públicos 
e privados disponíveis, mas à capacidade emancipadora dos sujeitos sociais diante dos 
desafios impostos pela Era Digital, também é o direito à Cultura. Assim, a participa-
ção social se torna um desafio mais amplo para se pensar na Cultura do que a possi-
bilidade de “acesso” a recursos: criar meios transformadores de garantir aos sujeitos 
culturais a participação na construção da democracia digital; dos espaços de interlocu-
ção tecnocientíficos; da desburocratização; do reconhecimento dos direitos autorais; 
e do reconhecimento dos limites e mesmo dos obstáculos que o capitalismo gera.

Das atividades ditas “culturais” realizadas no ambiente digital, destacam-se: 1) 
assistir vídeos, filmes e/ou séries e 2) ouvir música pela internet (em detrimento do 
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download desses mesmos conteúdos). Ou seja, boa parte dos conteúdos consumi-
dos exigem conectividade para distribuição, acesso e consumo de conteúdos. Logo, 
quando os serviços de conexão são limitados, o meio digital materializa-se de for-
mas diferenciadas, exigindo-nos pensar que aquilo que podemos denominar de rede 
global de conexões é um território em constante mudança e construção, ainda que 
certos agentes promovam ideologias em que as tecnologias são, em grande medida, 
estadunidenses — mais adequadamente, do Vale do Silício.

Bernardazzi & Vaz da Costa (2017, p. 159) pontuam que o material audiovisual 
do YouTube apresenta relação com os usuários tanto no discurso visual quanto no 
verbal, “reconfigurando as formas de pensar e produzir vídeos on-line, especialmente 
nesse site de compartilhamento de conteúdo audiovisual e, consequentemente, no 
engajamento do usuário que é chave importante na formação de redes, conversação e 
conteúdo, assim como a relação entre os produtores e consumidores, ou seja, os usuá-
rios”. Evgeny Morozov vai além: para ele, não apenas o YouTube tem reconfigurado 
as formas de pensar e produzir vídeos, como o Vale do Silício, onde está localizada a 
sede da holding Alphabet Inc., proprietária da Google, tem dominado “completamen-
te nossa maneira de pensar sobre a tecnologia e a subversão” (2018, p. 16).

De acordo com o PodPesquisa Produtor 2020-2021, 70,3% dos produtores de 
podcast iniciaram suas atividades a partir de 2018, indicando preferência pelo uso de 
plataformas gratuitas e aumento do uso do YouTube para a distribuição de conteúdo. 
Apesar de os conteúdos dos podcasts não estarem relacionados apenas ao setor cultural, 
identificamos nessa pesquisa as potencialidades de uso desses espaços por certos agen-
tes culturais e público consumidor. Vale pontuar que “ouvir podcast” destaca-se entre 
jovens de classe média e alta com nível superior (Pesquisa TIC Domicílio, 2019).

Temos as experiências situadas de Sony Ferseck, que cofundou a primeira 
editora independente no estado de Roraima. A editora Wei, que na língua Macuxi 
significa “sol”, e vem realizando a divulgação de autores e autoras no estado, em 
especial, de indígenas em suas línguas maternas. Nesse sentido, Sony Ferseck nos 
apresenta5 o Projeto Panton Pia’, surgido no ano de 2007, tendo como idealizador 
o professor e escritor Devair Antônio Fiorotti. O projeto buscou registrar as narra-
tivas orais de povos indígenas das Terras Indígenas São Marcos e Raposa Serra do 
Sol, localizadas no estado de Roraima que contou com a colaboração dos próprios 
indígenas, que narraram suas histórias e participaram dos registros orais e audiovi-
suais, e teve como um dos resultados, a publicação do livro Panton pia’: Registro na 
Terra Indígena São Marcos, publicado pela editora Wei no ano de 2019.

Ainda, a pesquisadora Paula Zanardi nos apresenta o projeto “Memória das 
Cantigas do Jarê”, que contou com o apoio financeiro do estado da Bahia, por meio 
de sua Secretaria de Cultura e da Fundação Pedro Calmon, por meio da Lei Aldir 
Blanc. A pesquisa resultou em um site rico em informações sobre a memória do 

5 Live de Apresentação do Boletim 1 do Projeto “Mapeamento das Fronteiras Digitais”, Eixo Cultura, do 
Instituto Lula. “Cultura e Tecnologia no Brasil Recente”. 
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Jarê, por meio, especialmente dos registros orais dos Filhos de Santo do Palácio de 
Ogum e Caboclo Sete Serra. Ainda, houve um trabalho de reunir fotografias que 
datam desde os anos 1970, um processo de digitalização e disponibilização de for-
ma pública e gratuita. Paula enfatiza que o design gráfico foi a forma escolhida para 
contar a história do Jarê por meio do registro de 415 cantigas pelas suas lideranças. 
A estrutura do site busca trazer para o espaço digital a experiência vivida em uma 
festa do Jarê, e que possa ser acessada para além da forma escrita.

Amazônia quatropontozero?

Nos casos de estudo apresentados anteriormente, fica evidente que a questão 
do território, que parecia se desmanchar diante da desmaterialização do ciberespa-
ço, permanece. Observar analiticamente os territórios dos usuários digitais é de ex-
trema importância para pensarmos que tipo de conteúdo queremos criar e acessar; 
ainda, como esses conteúdos serão distribuídos ou disponibilizados (criando níveis 
de acesso e de restrição).

Ir à contrapelo dessa aparente inexorabilidade da desmaterialização e do defi-
nhamento do território diante das tecnologias contemporâneas amplia a compreensão 
dessas tecnologias e das condições de produção, distribuição, circulação e consumo 
que criam, não encerrando esse processo reflexivo nas cidades e nos contextos urba-
nos. As estruturas tecnológicas afetam territórios não digitais, gerando disputas e ma-
nejos não coincidentes com os modos de ser/viver daqueles que ocupam esses lugares.

As tendências do chamado capitalismo digital e da Economia 4.0 vêm des-
tacando a internet e as interfaces das tecnologias digitais com conteúdos variados, 
ressaltando o papel econômico dessa rede na ampliação dos serviços culturais em 
meios digitais. A internet propiciou novas compreensões e formas de consumir 
serviços e bens, tanto off-line quanto on-line. Além disso, gera-se maior demanda de 
matrizes energéticas e de um robusto sistema de fornecimento de energia elétrica 
que vise a manutenção dessa rede e das possibilidades geradas a partir de seu desen-
volvimento, como é o caso da mineração de criptomoedas. Faz-se necessário, então, 
acessar e estabelecer diálogos entre tecnologias e criar ambientes propícios para que 
essa comunicação seja possível e, assim, garantir tanto a existência e o acesso aos 
componentes tecnológicos implicados nesses processos, quanto aos serviços e às 
funcionalidades por eles proporcionadas. 

Antes de tudo, a ideia de uma sociedade em rede deve considerar o tipo de rede 
da qual estamos falando, quem são as pessoas que fazem uso dos componentes tecno-
lógicos e como o fazem. O capitalismo digital escancara as assimetrias sociais e polí-
ticas. Nesse sentido, por integrarem a organização econômica e política da sociedade, 
classe social, etnia, raça e do gênero são basilares para compreendermos as interfaces 
das desigualdades no Brasil e como as tecnologias também são demarcadas por territo-
rialidades e temporalidades dissonantes, sobretudo em regiões tais como a Amazônia.
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Historicamente, a Amazônia tem sido tratada sob a perspectiva do isolamento 
e da necessidade de integrá-la ao país. Tal perspectiva exacerba a ambientalização da 
região, restringindo-se consideravelmente à interpretação de que seu envolvimen-
to com tecnologias digitais ocorre quase exclusivamente por meio de processos de 
bioindustrialização que a inserem nos atuais estágios de acumulação capitalista, mas 
sempre em uma condição subalternizada, mediante a acumulação por espoliação. 
Reforçando esse viés, a promessa de abolição de distâncias, tempos e obstáculos 
presente nos dispositivos tecnológicos atuais se orienta, em grande medida, à ênfase 
em aspectos (imaterialidade, volatilidade, desmaterialização, fluidez e dinamismo) 
que tendem a separar dos territórios os seus entornos digitais, conforme criticamos 
em seção anterior.

Por essa perspectiva, as possibilidades de emancipação, de democratização e 
demais potencialidades humanas abertas na Era Digital podem ser deterioradas em 
virtude do controle, da desconexão e da divisão digital. Por outro lado, é inegável a 
abertura a variadas formas de ação colaborativa e à facilitação da circulação dos bens 
culturais a partir da digitalização, o que viabiliza campos estratégicos para aprofun-
dar os direitos humanos e constituir outros espaços de luta.

Embora na Amazônia a questão da infraestrutura digital possua grande rele-
vância, as soluções que têm sido apresentadas dispõem de poucas possibilidades de 
geração de resultados satisfatórios em termos de redução das desigualdades em rela-
ção aos campos de produção da cultura, uma vez que não enfatizam suficientemen-
te as especificidades sociais, políticas e econômicas regionais e que têm reforçado a 
sobreposição de interesses privados às preocupações públicas.

É o caso, por exemplo, do programa Norte Conectado, cuja proposta-pi-
loto, a implantação da Infovia 00 no leito do rio Amazonas, tem nove empresas 
 qualificadas para sua operação, manutenção e exploração comercial, com destaque 
para a participação do grupo espanhol Telefonica, detentor da marca Vivo no Bra-
sil. Apesar de esse grupo ser denominado como Consórcio Aberto do Operador 
Neutro da Infovia 00, sua realização tem sido escassamente discutida com a diver-
sidade de sujeitos amazônidas.

Partindo da equivocada concepção de que a Amazônia vive um vazio de tec-
nologia, o projeto Norte Conectado reedita na Era Digital o discurso da região 
como uma terra incognita (terra desconhecida). Surgido com o início do processo 
de ocupação e colonização desses territórios e assumindo enorme importância para 
a tecnocracia da ditadura militar-empresarial (1964-1985), esse discurso reforça os 
processos de inserção subordinada e economicamente primarizada da Amazônia ao 
restante do país e às cadeias de produção global.

Certamente as questões da cultura na Era Digital envolvem acesso e conectivi-
dade. Porém, também contêm a produção e a criação de possibilidades pelos agen-
tes em ação. Em relação à cultura digital, algumas desigualdades sociais/estruturais 
permanecem e se concretizam em exclusão, desconexão e divisão digital, constituin-
do “precariados digitais” que, por outro lado, não deixam de criar meios de atuação 
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para que o potencial de transformação suscitado pelos paradigmas tecnológicos de 
nossa época também sejam habilitados à ressonância de suas expressões, manifesta-
ções e reivindicações.

Na Amazônia, esse entendimento reconfigura as cartografias da mediação so-
cial ao se debruçar sobre as ambiguidades das tecnologias digitais e suas circunstân-
cias societárias, encarando-as a partir das particularidades do conjunto integrado 
de diferenças internas e em relação ao mundo que marcam politicamente as suas 
culturas (Loureiro, 2019). É essa condição que permite a diferentes sujeitos coleti-
vos da região assumirem a dianteira da enunciação tecnológica em seus territórios, 
mesmo diante dos retrocessos e descontinuidades aqui apresentados.

Considerações finais

As discussões em torno da ideia de exclusão social estão pautadas nas perspecti-
vas de classes sociais e consideram que as assimetrias passam pelo campo dos direitos 
sociais e do exercício da cidadania. A exclusão social gera (e reforça) exclusão tecno-
lógica e digital! Assim, as desigualdades sociais no país também se refletem nos aces-
sos e usos de tecnologias digitais. Contudo, essas assimetrias não são determinantes e 
homogêneas, sendo necessária a compreensão das espacialidades de disseminação das 
tecnologias digitais e de como podem promover alterações dos quadros de desigual-
dade quando relacionadas aos diferentes campos de produção das culturas.

Na interface da Cultura e da Era Digital, vivemos uma necessidade de reorientar-
mos nossas concepções acerca da tecnologia a partir de uma ecologia política por meio 
da qual possamos reconhecer que ela não é uma obra universal. Temos acompanhado 
o controle de massa amplificado por algoritmos e estratégias comerciais globalizadas. 
Ainda, o crescimento/retorno de organizações fascistas e neonazistas, de governos de 
extrema direita em diversos países, demolindo princípios da democracia liberal.

Paralelamente, o digital hegemônico vem sendo caracterizado por uma recur-
sividade que se baseia em sua autoafirmação e autorregulação como sistema auto-
mático de dados, informação e feedback, em uma causalidade cuja face mais bem 
acabada atualmente é a obsessão pelo acúmulo de dados (Big Data). Ao contrário 
dessa obsessão, o levantamento crítico do ecossistema tecnológico permite repo-
sicionar nosso pensamento sobre as suas aplicações nas cadeias globais de valor 
econômico e simbólico ao inserir-lhes questões de localidade.

Em 1969, Gilberto Gil cantava que o cérebro eletrônico faz tudo, quase tudo, 
comanda, manda e desmanda, mas, não anda. Em recente entrevista à Folha de 
S.Paulo por conta dos seus 80 anos de vida, o cantor, compositor e ex-ministro da 
Cultura, em cuja obra é recorrente a tecnologia, suas implicações e tendências para 
a vida na Terra, enfatiza que “a tecnologia é o encontro da ciência com o terreno 
das práticas culturais as mais diversas, propiciando a transformação de como orga-
nizamos nossa rotina individual e nossa vida coletiva” (Gil, 2022).
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Orientados por estas reflexões, em nossa perspectiva, os aspectos positivos e ne-
gativos das tecnologias digitais não possuem uma solução de continuidade definida 
que nos permita separá-los definitivamente, afinal, as tecnologias não devem ser anali-
sadas buscando-lhe imanências, mas devem ser encaradas com uma reflexão que lhes é 
anterior, qual seja, aquela que se ocupe de entender o(s) motivo(s) pelo(s) qual(is) nos 
ocupamos de pensá-las, sem perder de vista a relação de suas contradições com a estru-
tura do capitalismo e suas incessantes tentativas de estabelecer controle sobre o inte-
lecto geral, atualmente realizadas em outra qualidade de processos técnico-científicos.

Portanto, as características e tendências que as tecnologias digitais apresentam 
se entrelaçam e podem ser reposicionadas a partir das agendas e imaginações tecnoló-
gicas que adotarmos. Podemos citar que tecnologia e redes digitais produzem simul-
taneamente desqualificação dos postos de trabalho, ultraespecialização para profissões 
tecnológicas e vastas massas de excluídos e desempregados. Espaços nacionais nos 
países se enfraquecem com instâncias de gestão global ao mesmo tempo que empresas 
capitalistas gigantes e globalizadas se impõem aos arranjos de poder nacional. 

Tudo isso é verdade, mas, simultaneamente, observamos e vivenciamos au-
mentos exponenciais das capacidades de armazenamento e análise de informações. 
Ampliamos nossas capacidades de comunicação, pessoas do mundo inteiro estão 
interligadas, compartilhando informações, divulgando impressões e difundindo 
formas de cultura, saberes e informações em larga escala. Nesse debate, aprendemos 
que as questões das culturas implicam na adoção de uma economia política por trás 
das infraestruturas da tecnologia digital para deixarmos de tratá-las como tendên-
cias técnicas que se impõem de forma universal sobre todos.

Em nossas sociedades, a luta social ainda é central. Compreender como as 
questões colocadas a partir da cultura podem contribuir em uma época de am-
plas intervenções de “engenharia” formuladas a partir de elaborações ideológicas 
— muitas dessas que buscam reduzir a ação social à recursividade dos dados e à 
previsibilidade dos algoritmos — terá grande impacto e gerará desafios nos campos 
de produção das culturas, da cultura democrática e da construção de possibilidades 
de emancipação humana.
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Economia do cuidado na Era 
Digital

Renata Moreno

“O futuro do cuidado de idosos já chegou: é a inteligência artificial”. Essa 
afirmação dá título a uma reportagem sobre os desenvolvimentos das 
tecnologias digitais para o cuidado de idosos nos Estados Unidos.1 Po-

dem as tecnologias digitais facilitar e suprir o cuidado, diante do envelhecimento da 
população? O que acontece quando o cuidado — relações, prática social e trabalho 
— passa a ser controlado por sistemas algorítmicos? Isso é possível? Será desejável? 

Como toda tecnologia, os algoritmos — estruturas lógicas fundamentais para 
a operação das plataformas digitais — são construções sociais, expressam relações 
sociais, e, ao mesmo tempo, afetam e reconfiguram a economia e a sociedade (Ama-
deu, 2019). Quais são os caminhos e alcances de tais reconfigurações no trabalho 
e nas práticas sociais de cuidado? Mais do que questões sobre o futuro, pensar o 
cuidado nos dias de hoje também passam por esses interrogantes.

Tendo essas questões em mente, este capítulo apresenta caminhos e tendên-
cias das tecnologias digitais no âmbito do cuidado, a partir de dois eixos: as pla-
taformas digitais de trabalho e a expansão da “Internet das Coisas” em nome do 
cuidado. Buscamos contribuir para levantar novas questões para compreender as 

1 Disponível em: https://www.theguardian.com/us-news/2021/jun/03/elder-care-artificial-intelligence-
-software. Acesso em: 20 jun. 2022.
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mudanças e continuidades no trabalho e nas práticas sociais de cuidado em tempos 
de dataficação. 

Pontos de partida

Para investigar a fronteira digital na economia do cuidado precisamos, pri-
meiro, definir sobre o que estamos falando quando nos referimos ao cuidado. Os 
cuidados abrangem relações, trabalhos e atividades necessárias para o bem-estar e 
a produção do viver. Todas as pessoas precisam de cuidados ao longo da vida, mas 
o cuidado é mais evidente quando as pessoas têm algum grau de dependência, por 
motivos de idade ou condições de saúde.

Os cuidados podem ser diretos ou indiretos. Se pensamos nas necessidades 
cotidianas de uma criança pequena, trocar fraldas, dar banho, dar comida e afeto 
são cuidados diretos. Os cuidados indiretos — ou as precondições de cuidado — 
são as atividades como preparar a comida, lavar a roupa ou limpar o chão onde 
a criança irá brincar. Se na mesma casa dessa criança diretamente cuidada vivem 
outras pessoas adultas, essas também se beneficiam da limpeza, da comida feita e 
da louça lavada. A noção de “trabalho doméstico e de cuidado” busca visibilizar a 
indissociabilidade entre o cuidado direto e indireto, quando se realiza no âmbito 
doméstico. Isso permite dar visibilidade ao conjunto das pessoas que realizam esse 
trabalho — de forma remunerada ou não.

Além de “fazer atividades”, as pessoas responsabilizadas pelo cuidado precisam 
manter a atenção permanente e, muitas vezes, antecipam as necessidades das pes-
soas dependentes. O cuidado requer presença, supervisão e gestão. O cuidado é tra-
balho e prática social, tem dimensões relacionais, emocionais, éticas e econômicas.

O cuidado é uma atividade desvalorizada no capitalismo. Com a separação entre 
produção e reprodução, os vínculos e as interdependências entre essas duas esferas são 
ocultados. Ainda que todas as pessoas recebam cuidados ao longo da vida — somos 
vulneráveis e interdependentes —, nem todas se responsabilizam por cuidar. Décadas 
de estudos sobre reprodução social e a divisão sexual e racial do trabalho demons-
tram a imbricação das desigualdades de gênero, raça e classe como estruturantes da 
organização social e política do trabalho doméstico e de cuidado. A responsabilização 
pelo cuidado não é uma motivação individual, mas se insere nas relações sociais. A 
organização social e política do cuidado no Brasil se apoia no trabalho não remunera-
do que as mulheres realizam no âmbito doméstico e comunitário e nas trabalhadoras 
domésticas, sendo profundamente marcadas pela divisão sexual e racial do trabalho, 
isto é, pela imbricação das relações sociais de classe, raça e gênero. 

A partir de dados da PNAD Contínua 2019, Luana Pinheiro et al. (2021) 
traçaram o perfil das trabalhadoras domésticas no Brasil. Essa categoria é  composta 
por 92% de mulheres, ou seja, são 5,7 milhões de trabalhadoras domésticas que 
correspondem, em média, a 14,2% das mulheres ocupadas (18% das mulheres 
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 negras e 10% das mulheres brancas ocupadas). Entre as trabalhadoras domésticas, 
cresce a proporção de diaristas,2 alcançando 40,8%. Mesmo com a tardia equipara-
ção dos direitos das trabalhadoras domésticas aos direitos trabalhistas, a maior parte 
das diaristas não entra no critério da legislação para formalização.3 Em 2019, apenas 
27,3% das trabalhadoras domésticas tinham carteira de trabalho assinada (41% 
das mensalistas e 9% das diaristas). As pesquisadoras apontam que a contribuição 
previdenciária individual (incluindo MEI) aumenta a cobertura previdenciária para 
39%, indicando a “autoproteção” como uma tendência que acompanha o cresci-
mento da proporção de diaristas. 

Às diferenciações nas condições de trabalho entre mensalistas e diaristas, se so-
mam outras heterogeneidades da categoria. Em 2019, entre as pessoas ocupadas no 
trabalho doméstico, 76,1% eram trabalhadoras dos serviços domésticos em geral, 
10% eram cuidadoras domiciliares e 9,2% eram cuidadoras de crianças (Fontoura 
& Marcolino, 2021). Nas últimas duas décadas, há um crescimento das ocupações 
de cuidado no país, especialmente o cuidado de idosos realizado nos domicílios 
(Guimarães & Hirata, 2020). 

Utilizando dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008/2009, 
Maria de Fátima Guerra et al. (2021) estimam que, no Brasil, 80,5% das famílias 
não contratavam trabalho doméstico. Entre as famílias com menor e maior renda, 
há uma diferença abismal. Enquanto 4,6% das famílias do primeiro quartil — mais 
pobres — contratavam trabalho doméstico, esse era o caso de 47,2% das famílias 
do quarto quartil — mais ricas. 

No Brasil, o tempo dedicado pelas mulheres ao trabalho doméstico e de cui-
dados é o dobro, em média, do tempo que os homens dedicam, desigualdade que 
se amplia em diferentes arranjos familiares. As mulheres com filhos de até seis anos 
dedicam mais horas ao trabalho não remunerado do que as que não têm filhos dessa 
idade, ampliação que não se verifica entre os homens. Entre as mulheres, de acordo 
com a renda e a raça, também existem desigualdades: a diferença de tempo dedicado 
ao trabalho doméstico e de cuidado entre mulheres do primeiro e do quinto quintil 
de renda chega a 39%. Ou seja, as mulheres mais pobres dedicam 39% mais tempo 
ao trabalho doméstico e de cuidado não remunerado do que as mulheres mais ricas.

Assim, os dados do trabalho doméstico e de cuidado evidenciam as desigual-
dades de gênero, raça e classe, incontornáveis em qualquer discussão sobre o tema, 
e fundamentam a necessidade de análises que olhem de maneira simultânea para as 
diferentes modalidades desse trabalho (pago e não pago). Redistribuir e reorganizar 
o cuidado é uma condição para superar as desigualdades sociais no Brasil. 

2 Considera-se diarista a trabalhadora doméstica que “trabalha em mais de um domicílio ou trabalha em 
apenas um, mas com jornada de até dezesseis horas semanais” (Pinheiro et al., 2021).

3 De acordo com a Lei Complementar n.o 150, de 2015, o registro em carteira é obrigatrio quando a 
prestação de serviços acontece “de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à 
pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de dois dias por semana”.
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A entrada das plataformas digitais de trabalho 
na economia do cuidado

A intermediação entre trabalhadoras domésticas e de cuidado e contratantes 
não é um fenômeno inaugurado pelas plataformas digitais. Especialmente no caso do 
cuidado de idosos, Helena Hirata & Nadya Guimarães (2020) indicam que, acom-
panhando a crescente mercantilização do trabalho de cuidado no Brasil, há uma 
proliferação de agências que fazem a intermediação entre as pessoas que  precisam 
contratar cuidado e as cuidadoras em busca de trabalho. Os serviços realizados pelas 
agências envolvem desde o planejamento do cuidado, a intermediação entre contra-
tantes e cuidadoras/es, e formação para as cuidadoras/es. Segundo as autoras, essas 
agências atuam nas lacunas da regulação pública do trabalho das cuidadoras/es. 

Quando aproximamos os estudos do cuidado às pesquisas sobre as platafor-
mas digitais, um primeiro aspecto que se destaca é que a presença das plataformas 
digitais no setor do cuidado não tem significado apenas uma mudança nas for-
mas de organização da intermediação — de empresas que operam em unidades 
físicas para empresas que operam parcial ou totalmente no digital. Ainda que as 
plataformas digitais se apresentem como intermediadoras, ou como um serviço de 
tecnologia que conecta a oferta à demanda, seu funcionamento pode reconfigurar 
dinâmicas do mercado de trabalho de cuidado, práticas e ritmos de um trabalho já 
caracterizado pela informalidade e desigualdades. Mais do que intermediar o tra-
balho, as plataformas digitais exercem controle sobre o trabalho e as trabalhadoras 
(Manzano & Krein, 2022). 

De acordo com relatório publicado pela Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) em 2021, as plataformas digitais de trabalho podem ser agrupadas 
segundo o local em que o trabalho é realizado e entregue. Nas plataformas baseadas 
na localização (location based), o trabalho precisa ser realizado em um local especí-
fico, presencial. Nas plataformas baseadas no ambiente virtual da internet (on-line 
web-based),4 o trabalho é realizado e entregue de forma remota (OIT, 2021). As 
plataformas digitais de trabalho doméstico e de cuidado estão no primeiro grupo. 

Contexto, especificidades dos tipos de trabalho e composição da força de tra-
balho interferem na forma como as plataformas digitais penetram em diferentes 
setores (Hulws, 2021). No Brasil, os entregadores e motoristas de aplicativos são 
os trabalhadores mais visíveis da plataformização do trabalho. Eles correspondem 
a cerca de 90% da força de trabalho controlada pelas plataformas no país ( Man-
zano & Krein, 2022). Além disso, são visíveis porque seu local de trabalho é a rua 

4 Em plataformas on-line web-based, como são muitas das plataformas de crowd work e microtrabalho, as 
pessoas geralmente trabalham desde suas casas. Responsabilizadas pelo cuidado, mulheres encaixam esse tipo de 
trabalho em pequenos intervalos de tempo entre o cuidado e o trabalho doméstico (Alteried, 2020). A sobreposi-
ção temporal e espacial desse tipo de trabalho subordinado às plataformas digitais tende a reforçar as dinâmicas da 
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e o espaço público, muitas vezes carregando as mochilas de entrega com a marca 
do aplicativo ou adesivos no carro. Também se tornaram visíveis pelas grandes 
 mobilizações dos trabalhadores e das trabalhadoras por melhores condições de tra-
balho. O trabalho de cuidado, mesmo quando subordinado às plataformas digitais, 
mantém sua característica de invisibilidade.

Buscando contribuir para ampliar a visibilidade do trabalho de cuidado no 
contexto de plataformização, a seguir mapeamos plataformas digitais e descrevemos 
seu funcionamento, o que pode propiciar novas questões de pesquisa para compreen-
der a entrada das plataformas digitais de trabalho na economia do cuidado no Brasil. 

Plataformas digitais de trabalho doméstico e de cuidado 
no Brasil: uma aproximação

O percurso metodológico do mapeamento teve três etapas. A primeira etapa 
consistiu em um levantamento de plataformas digitais relacionadas com o cuidado 
e a seleção de cinco plataformas para análise. Na segunda etapa, foram analisadas as 
camadas visíveis — interfaces e termos de uso das plataformas selecionadas — bus-
cando identificar aspectos comuns e particulares do funcionamento das platafor-
mas. Destacamos duas plataformas para detalhamento. A terceira etapa consistiu na 
análise de comentários disponíveis na avaliação pública destes dois aplicativos-pla-
taformas selecionados, caminho encontrado para uma aproximação às percepções 
das trabalhadoras.

Na primeira etapa, o levantamento de plataformas digitais no setor do cui-
dado foi realizado por meio de uma busca na loja de aplicativos (Play Store) do 
Android e na versão gratuita de um serviço que permite ranquear aplicativos pelos 
dados de download (data.ai).5 A busca realizada na Play Store é limitada porque os 
resultados são apresentados considerando o histórico do dispositivo que realiza a 
busca, em razão do sistema de recomendação algorítmica (Bruno et al., 2020). Por 
outro lado, é possível acessar comentários e avaliações de usuários dos aplicativos na 
Play Store. Na versão gratuita do data.ai, o benefício da ferramenta é a apresentação 
de ranking de aplicativos de acordo com os dados de downloads, por país e por tipo 
de sistema operacional utilizado (Android, em nossa pesquisa). Por isso, optamos 
pela complementaridade das ferramentas.6

divisão sexual e racial do trabalho. O crescimento da participação de mulheres em plataformas de microtrabalho 
pode ser significativo no contexto brasileiro impactado pela pandemia, no qual a responsabilidade pelas tarefas 
domésticas e de cuidados é apontada como o motivo pelo qual 28,8% das mulheres negras e 23,9% das mulheres 
brancas estão na inatividade (Teixeira & Krein, 2021).

5 Data.ai (anteriormente AppAnnie) é uma plataforma que oferece serviços gratuitos e pagos de análise 
de dados e tendências do mercado em dispositivos móveis, direcionados para empresas. https://www.data.ai/en/
about/. Acesso em  15 maio 2022.

6 A primeira etapa da pesquisa foi realizada em conjunto com Fabiana Benedito.
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As palavras-chave utilizadas para a pesquisa foram: faxina, diarista, trabalho 
doméstico, babá, cuidado, idoso, cuidado de idoso, cuidador/a. Os resultados re-
tornaram uma diversidade significativa de aplicativos, entre os quais as plataformas 
de trabalho são apenas um dos tipos, com mais ocorrência nas buscas relacionadas 
com faxinas/diaristas e babás, e menos ocorrências no caso dos idosos. A seleção das 
plataformas de trabalho doméstico e de cuidado considerou a posição das platafor-
mas no ranking, o número aproximado de downloads e o tipo de serviço oferecido. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu em um estudo dos termos e das condi-
ções de uso das plataformas, estratégia que permite identificar algumas dinâmicas, 
funcionamento e os mecanismos de controle do trabalho (McDonald et al., 2021). 
Além da identificação dos aspectos comuns entre as cinco plataformas selecionadas, 
foi realizada uma descrição mais detalhada sobre uma plataforma de cada setor 
(cuidado de crianças e serviço doméstico).

A terceira etapa buscou incorporar a percepção das trabalhadoras sobre as pla-
taformas, por meio da análise dos comentários públicos de avaliação, disponíveis na 
Play Store. Foram analisados 700 comentários da Parafuzo e 1.640 comentários da 
Sitly, o que permitiu uma aproximação parcial às vozes das trabalhadoras, em uma 
pesquisa realizada em um período curto de tempo,7 no qual não havia tempo há-
bil para entrevistas com as trabalhadoras. Essa escolha metodológica possui limites 
evidentes. Por um lado, a Play Store não indica a quantidade exata de avaliações e 
comentários, apresentando apenas um número aproximado. A quantidade de co-
mentários disponíveis é inferior ao número de avaliações indicado, possivelmente 
porque há possibilidade de avaliação apenas com o número de estrelas (de 1 a 5), 
sem a obrigatoriedade de um comentário por escrito. Por outro lado, as avaliações 
não são necessariamente “orgânicas”, com o intuito de serem realizadas por usuários 
que efetivamente baixaram e utilizam a plataforma. Essa “suspeita” se deve à exis-
tência das chamadas “fazendas de clique”,8 uma forma de microtrabalho subordina-
do às plataformas digitais que vendem interações — como curtidas e comentários. 
Essas interações influenciam na relevância de perfis e aplicativos no meio virtual. 

Para a análise dos Termos de Uso, foram selecionadas cinco plataformas, sendo 
duas plataformas de trabalho de cuidado de crianças (babás), duas de trabalho de dia-
ristas e uma plataforma mista, que inclui diaristas e cuidadoras,9 conforme quadro 1. 

7 A pesquisa foi realizada entre março e junho de 2022. 
8 Ver, por exemplo, “Trabalho em fazendas de clique”, vídeo-animação produzido por DigiLabour em 

2022, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=y2sYvvSOo3A. Acesso em: 20 jun. 2022. 
9 Não incorporamos neste estudo as plataformas com foco exclusivamente no trabalho de cuidado de 

idosos, pois os números de downloads eram muito inferiores quando comparados aos de cuidadoras de crianças 
e diaristas, e estavam em fase de desenvolvimento. Além disso, a plataforma GetNinjas apareceu com relevância 
no levantamento inicial, mas não entrou na seleção em virtude da diversidade de serviços que oferece (diferentes 
tipos de consultoria, advocacia, serviços mecânicos, entre outros), dificultando a análise específica sobre o trabalho 
doméstico e de cuidado.
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As plataformas digitais de trabalho doméstico e de cuidado tem um desenvol-
vimento recente. As plataformas desenvolvidas no Brasil (Parafuzo, DonaMaid, Fa-
myle) têm um desenvolvimento ainda mais recente do que as de cuidado de crian-
ças (Sitly e Babysits). As duas últimas são empresas-plataformas transnacionais, que 
acompanharam a emergência das plataformas digitais de trabalho de cuidado de 
crianças no Norte global (por exemplo, a Care.com) — cujo desenvolvimento data 
de 2007-2009 (Ticona & Mateescu, 2018). De acordo com as informações dispo-
níveis na página da BabySits, a plataforma opera em 64 países. Já a Sitly informa ter 
operações em 12 países da Europa, América Latina e do Norte, e Ásia.

Nenhuma das plataformas analisadas cobrem todos os estados do país. As 
plataformas de trabalho doméstico, Parafuzo10 e DonaMaid, iniciaram com uma 
inserção regional, seguida da expansão para diferentes estados e cidades do país.11 
Na maior parte dos estados apresentados no quadro, especialmente no Norte e 
Nordeste, as plataformas estão presentes apenas nas capitais. 

Entre as cinco plataformas analisadas, duas atuam em mais de um tipo de 
serviço realizado no âmbito doméstico. A Parafuzo, além das faxinas, também in-
termedia trabalhos de montagem de móveis e passadeiras. A Famyle atua simulta-
neamente nas categorias da faxina e do cuidado de pessoas (crianças e idosos), além 
de cozinheiras e pet sitters. A tendência de ampliação dos serviços é verificada em 
plataformas digitais de trabalho de cuidado em âmbito internacional, incluindo 
latino-americano, como é o caso da plataforma Zolver (Madariaga et al., 2019). 

As cinco plataformas apresentam diferentes formas de funcionamento, mas 
têm em comum mecanismos de controle e gerenciamento do trabalho, observados 
nos Termos. Destacamos seis elementos em comum, a saber: a completa desrespon-
sabilização sobre as trabalhadoras, os clientes e as interações viabilizadas pelo uso da 
plataforma; a ausência de possibilidade de negociação com a plataforma; a definição 
das plataformas como espaço de aproximação entre oferta e demanda; o monitora-
mento, o controle e a penalização por meio de notas e avaliações; a transferência de 
custos para as trabalhadoras; a falta de transparência sobre o funcionamento dos al-
goritmos das plataformas. O quadro apresenta alguns exemplos de tais mecanismos.

10 Em 2021, Parafuzo se fundiu com a Blumpa, que atuava, sobretudo, na região da grande São Paulo.
11 Ambas buscam e têm investimentos de capital de risco, o que as aproxima das trajetórias de plataformas 

internacionais de cuidado.
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De acordo com Pascale Molinier & Patrícia Paperman (2015, p. 47), “a or-
ganização das responsabilidades é o quadro pertinente de análise para abordar o 
trabalho e as práticas do cuidado”. Apesar de “responsabilidade” ser uma das pala-
vras mais presentes nos termos de serviço analisados, é uma palavra sempre acom-
panhada de um advérbio negativo quando o sujeito da sentença é a plataforma. Ou 
seja, a plataforma não assume nenhuma responsabilidade pelas trabalhadoras, pelos 
clientes, pelo cuidado realizado ou pela pessoa cuidada. 

Todas as plataformas analisadas transferem os riscos e os custos do trabalho 
para as trabalhadoras. Podem ser incluídos aí, transporte e produtos para realizar 
o trabalho, mas é importante frisar também, as infraestruturas e o tempo que as 
trabalhadoras precisam despender para encontrar diárias e vagas de trabalho. O 
tempo dedicado a fazer e manter o perfil, a responder com agilidade os contatos 
de possíveis clientes, a confirmação de oferta de vagas, a busca ativa de interação 
com os pais nas plataformas de babás são alguns dos exemplos de tempo de traba-
lho (não remunerado) que as trabalhadoras precisam realizar nas plataformas para 
tentar conseguir uma diária. 

Os algoritmos e seus funcionamentos conformam a grande ausência dos ter-
mos de uso destas plataformas digitais. Nos termos de serviço, todas as plataformas 
mencionam a política de privacidade, em que indicam quais são os dados coletados 
para o funcionamento do serviço, armazenados e processados pelas empresas. A 
DonaMaid explicitamente informa, em seus Termos, que o usuário concorda em 
receber anúncios de terceiros diretamente no aplicativo. 

O funcionamento das plataformas

Descrevemos de forma mais detalhada, a seguir, o funcionamento da Parafuzo 
e da Sitly, plataformas com maior abrangência no país.

A plataforma digital Parafuzo, de acordo com seus Termos e Condições de 
Uso, presta serviços remunerados de desenvolvimento de software e intermediação, 
sob demanda, de serviço de limpeza, passadoria e montagem de móveis prestados 
por profissionais autônomos diretamente aos clientes, que podem ser residenciais 
ou empresariais. Os serviços de limpeza são padronizados, descritos nos Termos de 
Uso e interface do aplicativo.12

A “limpeza express” tem duração de até uma hora e meia, e engloba as seguin-
tes tarefas: varrer e passar pano no piso; arrumar as camas; limpar vasos sanitários e 
pias; lavar louça; retirar o lixo; organizar e guardar os utensílios utilizados na diária. 
A duração dessa limpeza é recomendada para residências de até 50 m2, no entanto, 
esse não é um critério impeditivo para a contratação. O preço fixo desse serviço é de 

12 Neste texto focamos apenas nos serviços de limpeza residencial, padrão e express, mas a plataforma faz 
a intermediação de serviços de limpeza pesada, pré-mudança e pós-obra, montagem de móveis e de passar roupas.
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R$ 39,00, com a promoção de R$ 19,90 caso seja a primeira contratação do cliente 
(valores de abril de 2022).

Para contratar a “limpeza padrão”, o cliente deve indicar o tamanho da resi-
dência, a quantidade de cômodos e pode solicitar tarefas adicionais (como a limpeza 
do interior da geladeira ou de área externa). A partir dessas informações, fornecidas 
pelos clientes, o sistema algorítmico da plataforma sugere o número de horas neces-
sárias para a execução do serviço. O número de horas sugerido pode ser aumentado 
e diminuído pelo cliente, variando, também, o preço calculado para a diária. 

Interface da Parafuzo, versão cliente

As trabalhadoras têm três tipos de custos básicos no uso da plataforma, além 
da taxa de adesão de R$ 88,50 descontados nas três primeiras contratações. Devem 
obrigatoriamente pagar uma assinatura mensal de R$ 28,00; a cada serviço prestado 
uma comissão é descontada diretamente, que varia de 0 a 30% do valor pago pelo 
cliente (sem que os critérios de variação estejam explícitos nos Termos), e no valor 
de R$ 1,50 para as transferências bancárias realizadas a cada semana. Os clientes 
devem realizar o pagamento a cada serviço contratado. Caso queiram escolher a 
profissional de preferência ou contratar serviços recorrentes (semanais ou quinze-
nais), têm a possibilidade de realizar uma assinatura. Diferente das trabalhadoras, a 
assinatura para os clientes não é obrigatória.

Após cada contratação, trabalhadoras e clientes podem atribuir uma nota (de 1 
a 5). A nota da trabalhadora é utilizada pela plataforma para atribuir novos serviços, 
manter as trabalhadoras com cadastro ativo, isentar mensalidades ou penalizá-las, 
podendo ser fator de suspensão da conta. Segundo os Termos, a nota é calculada a 
partir das últimas 50 notas atribuídas. Caso as trabalhadoras tenham nota inferior a 
4,75, podem ter o acesso à plataforma suspenso. O mesmo pode acontecer com os 
clientes que tenham nota inferior a 4. 

A Sitly é uma plataforma digital que oferece, de acordo com seus Termos de 
Serviço, o serviço de acesso à Base de Dados de pais e babás que, em troca de paga-
mento, podem ser abordados através do site com o objetivo de organizar cuidados 
infantis em conjunto. Define, ainda, que “não é um serviço de mediação. O objeti-
vo do Serviço é apenas reunir a demanda e a oferta no campo dos cuidados infantis 
e serviços de babá”.
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Fundada na Holanda em 2009,13 a Sitly começou a atuar no Brasil em 2019. 
De acordo com o site, no Brasil há cerca de 410 mil pessoas cadastradas na plata-
forma, em pelo menos 50 municípios brasileiros. Dessas, cerca de 11% são famílias 
que ofertam vagas, e a maior parte são trabalhadoras em busca de vagas como babás. 
A plataforma indica, em seu site, que há 31 mil trabalhadoras cadastradas em São 
Paulo, 18 mil no Rio de Janeiro, 6 mil em Belo Horizonte e 5,2 mil em Brasília.

As informações necessárias para a construção do perfil público, tanto das ba-
bás como das famílias, são semelhantes, com algumas diferenças e mais detalhes so-
licitados às babás. Para se cadastrar na plataforma, as trabalhadoras podem expor até 
três características pessoais e habilidades relacionadas às expectativas que as famílias 
podem ter para contratação de uma pessoa para cuidar de seus filhos. 

Interface da Sitly, versão trabalhadora

Além disso, indicam quais tarefas se dispõem a fazer além de cuidar da criança, 
como fazer compras, cozinhar e tarefas domésticas leves. A plataforma incorpo-
ra, assim, um ponto de tensão e permanente negociação no âmbito do trabalho 
 doméstico remunerado, sobre os limites e quais tarefas são atribuições das traba-
lhadoras. Para as famílias contratantes, essas informações de partida podem ser uti-
lizadas para a negociação e barganha com as trabalhadoras sobre as tarefas sob sua 
responsabilidade. 

As famílias em busca de babás preenchem o perfil com detalhes sobre a idade 
e as características das crianças que serão cuidadas. Indicam se a necessidade para 
uma babá é ocasional ou em horários regulares, e os dias e horários necessários. A 
disponibilidade de dias e horários também é solicitada às trabalhadoras. 

13 A plataforma pertence à empresa 2Care4Kids Group B.V., sediada em Amsterdã. 
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A atribuição da trabalhadora/cliente não é, portanto, automática. Diferente 
das plataformas nas quais o cliente recebe a informação de quem fará o serviço 
somente após o trabalhador/a aceitar, no caso da Sitly, a foto e o perfil das traba-
lhadoras são apresentados quando o cliente vai solicitar o serviço. Assim, tende a 
reproduzir aspectos racistas característicos da organização do trabalho doméstico 
(Pereira & Cardoso, 2022). Para completar o perfil, as trabalhadoras e as famílias 
devem indicar o valor por hora de trabalho que cobram ou estão dispostas a pagar, 
que pode ser uma faixa de preço ou a indicação de que o valor/hora é negociável. 
Quando as trabalhadoras encontram uma vaga e querem se candidatar, ou o clien-
te encontra uma trabalhadora que pode vir a contratar, devem enviar mensagens, 
agendar uma entrevista e começar a negociação. 

Ainda que seja possível realizar um cadastro gratuito na plataforma, o envio 
de mensagens — pelas famílias e trabalhadoras — só pode ser iniciado por um 
usuário que assina o plano “premium”. Para as trabalhadoras, o plano “premium” 
custa R$ 29,00 por um mês de acesso, ou R$ 57,00 por três meses (em três vezes 
de R$ 19,00). Esse plano permite que a trabalhadora inicie o contato com famílias 
que ofertam vagas e há indicação de que a visibilidade dos perfis de usuárias “pre-
mium”é priorizada pela plataforma. Para as famílias, o plano custa R$ 49,00 por 
um mês, ou R$ 99,00 por três meses de acesso (em três vezes de R$ 33,00).

O pagamento do plano “premium”não é a única condição para a visibilidade 
do perfil das trabalhadoras para as famílias que procuram babás. A visibilidade do 
perfil das trabalhadoras depende das classificações e do funcionamento dos algorit-
mos, que podem priorizar aquelas com mais disponibilidade e agilidade para res-
ponder às solicitações, além de existir um sistema de avaliação, no qual os clientes 
podem avaliar as trabalhadoras, mas as trabalhadoras não avaliam os clientes. Os 
critérios de funcionamento dos algoritmos para dar maior ou menor visibilidade 
aos perfis, no entanto, não são transparentes e não há sequer menção aos algoritmos 
que operam a plataforma nos Termos de Serviço.

O que dizem as trabalhadoras? Trilhas de análise

Analisamos 700 comentários da Parafuzo e 1.640 comentários da Sitly, dispo-
níveis publicamente na Play Store. Tanto na Parafuzo, como na Sitly, um destaque 
entre os comentários — sejam eles positivos ou negativos — é a menção das traba-
lhadoras ao desemprego e as condições de vida que enfrentam.

Do lado positivo, o tom de muitas trabalhadoras da Parafuzo é de agradeci-
mento à ajuda da plataforma para conseguir obter renda e pagar as contas. “O app 
tem me ajudado”, “tem bastante serviço, muita oportunidade”, “consigo trabalho 
sempre”. Uma trabalhadora faz referência a ser preferencial e, por isso, ter trabalho 
garantido todos os dias da semana. Ainda do lado positivo, encontramos uma quan-
tidade de comentários caracterizados pela expectativa de conseguir um emprego por 
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meio da plataforma Sitly: “muito bom! rezando para encontrar logo um trabalho”; 
“Aplicativo muito bom, só que não me chamam para conversar”.

Do lado negativo, parte significativa dos comentários expressam desacordo 
das trabalhadoras sobre a obrigação de pagamento de mensalidades para conseguir 
tentar encontrar vagas de trabalho. “Tentar”, aqui, merece destaque, uma vez que o 
pagamento não garante a contratação.

No caso da Sitly, as trabalhadoras questionam a necessidade de pagar para en-
contrar uma possível vaga de trabalho e contatar os pais. “Somos obrigadas a ser 
premium”; “Um absurdo, a pessoa tem que pagar pra conseguir um emprego. Eu 
estou desempregada, aonde vou arrumar dinheiro pra pagar uma coisa que eu não 
tenho”. As trabalhadoras indicam decepção e expectativas frustradas, nos casos em 
que, mesmo tendo pago o plano “premium”, não encontraram vagas disponíveis. “O 
App, além de ter que pagar, corre o risco de não ser chamado pra uma entrevista que é 
meu caso. Estou precisando muito, gastei o dinheiro de uma conta pra pagar esse App 
e vai dar um mês e ninguém me chamou, pelo visto joguei dinheiro fora e fiquei sem 
pagar minha conta”; “Gastei dinheiro à toa”; “Tem muita babá para pouca família, 
muita oferta para pouca demanda”. Trabalhadoras cadastradas na Sitly relatam que 
os pais não respondem às mensagens enviadas pelas babás em busca de emprego. Elas 
questionam a limitação da quantidade de mensagens que podem ser enviadas para 
famílias, se oferecendo para a vaga ofertada. Nos Termos de Serviço, a plataforma 
indica que pode restringir o envio de mensagens quando o considere excessivo, sem 
indicar, no entanto, qual é o critério para que seja considerado excessivo. Nos comen-
tários, encontramos menção ao bloqueio a partir de 20 mensagens enviadas.

Na Parafuzo, os relatos de trabalhadoras que não encontram oportunidade de 
diárias estão relacionados ao sistema de notas e avaliação. As trabalhadoras questio-
nam o fato de que, quando a nota abaixa, as diárias param de aparecer. “Como vou 
aumentar minha nota se não recebo mais ofertas? Muita falta de respeito!”; “Tenho 
tido só avaliações boas e a minha nota não levanta de jeito nenhum”, escreve uma 
trabalhadora. “Baixam nossas notas para que não tenhamos mais ofertas e para 
aumentar a nota temos que trabalhar praticamente de graça”. Esses comentários in-
dicam que, além da questão das notas atribuídas pelos clientes, não há transparência 
no cálculo final e na relação entre a nota e a oferta de vagas, sendo um mecanismo 
de controle e pressão para aceitar ofertas de diárias em piores condições.

Na plataforma Sitly, as babás são avaliadas pelos pais, mas não têm a possibilidade 
de avaliar as famílias contratantes, o que pode colocá-las em situações que poderiam 
ser evitadas, como sugere uma trabalhadora. A recorrência de comentários referentes 
às notas e ao sistema de avaliação é inferior à encontrada na análise da Parafuzo. “Na 
verdade, o app é bom, só não dou 5 estrelas, pois acredito que deveria ter avaliação para 
a babá dar nos pais também. Passei por uma situação horrível como babá, e se tivesse 
essa opção, certamente avaliaria a família para outras não passarem pelo mesmo que eu”.

Uma série de comentários negativos, na Parafuzo, estão relacionados às formas 
de controle e exploração do trabalho. As trabalhadoras expressam  questionamento 
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às taxas cobradas, ao valor baixo das diárias e às dificuldades na relação direta com os 
clientes. Entre os questionamentos desse tipo, indicam que os clientes pedem para 
que a trabalhadora faça algo que não estava previsto ou que o número de  cômodos é 
maior do que o indicado na solicitação do serviço. Os questionamentos também se 
vinculam, novamente, com o sistema de avaliação dos clientes sobre as trabalhadoras, 
que as penalizam. “Muitas vezes a pessoa quer que faça o serviço que não pediu e 
não pagou, e quando o profissional se recusa a fazer DE GRAÇA, a pessoa que se diz 
cliente reclama, e o app pune o profissional sem pensar 2x, sem ver o lado do pro-
fissional”. Uma das trabalhadoras sugere que a plataforma desenvolva uma forma de 
verificação simples para lidar com esse tipo de situação: ao chegar na casa para prestar 
o serviço, além de clicar no aplicativo “cheguei”, a sugestão é que haja uma segunda 
caixa automática em que a profissional clique para confirmar ou não o tamanho e o 
tipo do serviço, e ajustar o preço e o tempo do serviço, se for o caso. 

Não se trata apenas de funcionalidades do aplicativo, mas da reprodução de re-
lações de poder historicamente construídas nas relações entre patrões e trabalhadoras 
domésticas, agravadas pela ausência de possibilidades de negociação e completa des-
responsabilização das plataformas sobre as situações de trabalho que seu uso viabiliza. 
De acordo com um comentário, para a plataforma, “quem tem valor é só o clien-
te”. O funcionamento da Parafuzo não permite negociação — entre trabalhadora 
e plataforma, entre trabalhadora e clientes. A precificação do serviço, o tamanho da 
residência e o tempo contratado pela faxina unem plataforma e clientes no controle 
do trabalho e na exploração das trabalhadoras. Ou seja, não só as plataformas — por 
meio de seus algoritmos sem transparência — controlam o trabalho via precificação, 
como os clientes também têm um papel ativo nesse controle. Os comentários anali-
sados evidenciam que as trabalhadoras se encontram em situação de vulnerabilidade 
— inegociável. As plataformas beneficiam os clientes e são permissivas com situações 
ocultas de exploração — que incluem as informações inexatas sobre o trabalho que 
deve ser feito, sobre as condições em que se encontram as residências (“imundas”, nos 
comentários) e de humilhação que as trabalhadoras relatam. 

Na Sitly, as babás relatam as demandas e exigências das famílias sobre o traba-
lho a ser realizado, pressupostas no desenho da plataforma, quando estimula — no 
cadastro — as trabalhadoras a oferecer uma diversidade de serviços além do cuidado 
“direto” às crianças. “. . .  Sem contar que as pessoas da minha região querem pagar 
uma miséria para a pessoa cuidar de 2 ou mais crianças e fazer trabalho doméstico. . . 
Ou você contrata uma babá ou uma empregada doméstica…”; “O problema são 
os usuários que não respondem e não preenchem as informações corretamente e 
outros querem que a pessoa seja babá, empregada doméstica e pedagoga. Deviam 
fazer uma análise melhor do perfil dos contratantes”.

Na Parafuzo, os desacordos manifestados sobre a desativação do perfil, pena-
lizações e desrespeito com as trabalhadoras se relacionam com a ausência de com-
preensão diante de questões que as trabalhadoras enfrentam, evidenciando, ainda, 
o impacto da desproteção social das trabalhadoras domésticas subordinadas a essas 
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plataformas. As trabalhadoras relatam que tiveram de desativar a plataforma por 
motivos de saúde e que, após reativar, não receberam mais ofertas de diárias. Uma 
delas relatou que, em um dia, passou mal e não pôde trabalhar. Comunicou o 
aplicativo pelo chat, mas, mesmo assim, como tinha duas diárias naquele dia, fo-
ram contabilizadas duas faltas, o que resultou em penalização. Outra trabalhadora 
questiona a desativação e a suspensão do perfil como falta de consideração. Ela 
comunicou que passava por um problema pessoal e, por isso, não estava pegando 
diárias em um mês; “Fiquei muito chateada com a Parafuzo por ter desativado mi-
nha conta, era a única fonte de renda que eu tinha, eu expliquei o motivo do qual 
não estava pegando serviços [ . . . ]  achei muita falta de consideração com a gente, 
principalmente eu que sempre dei o melhor de mim”.

Tanto entre os comentários negativos quanto naqueles positivos, muitas tra-
balhadoras falam sobre serem empregadas ou funcionárias da empresa, trabalhar na 
Parafuzo. Mesmo que a plataforma indique e reitere, múltiplas vezes, que não há 
vínculo além da intermediação, e que se desresponsabiliza de tudo, as trabalhadoras 
expressam expectativas de tratamento e negociação com a plataforma.

Nas duas plataformas, as respostas aos comentários são padronizadas, com va-
riações de “lamentamos que sua experiência não tenha sido satisfatória” e indicação 
para que as trabalhadoras entrem em contato por e-mail. As plataformas reiteram os 
Termos de Serviço e a impossibilidade de negociação das regras de funcionamento: 
“lamentamos que você não goste do nosso modelo de assinatura”. No caso da Sitly, 
as respostas reforçam a transferência da responsabilidade por conseguir vagas para 
as trabalhadoras: “A chance de reações das famílias é maior se você tiver um perfil 
devidamente preenchido”; “o teor de sua mensagem é muito importante para que 
haja maiores chances de respostas”.

Um grupo expressivo de comentários faz referência a tentativas de diálogo 
sobre situações vivenciadas, desacordos, ou pedidos de ajuda técnica diante de di-
ficuldades de uso das plataformas. Os primeiros sugerem que os mecanismos pre-
vistos de contato pela plataforma — chat — não são eficazes para as demandas das 
trabalhadoras. Elas indicam não obter retorno adequado ou que o bot não é capaz 
de resolver questões específicas colocadas pelas trabalhadoras. Uma trabalhadora da 
Parafuzo relata que, diante de uma situação no momento de prestação do serviço, 
tentou se comunicar com o atendimento pelo chat, mas o bot não resolveu esse 
problema e ela foi prejudicada. 

Os pedidos de ajuda técnica envolvem casos nos quais as trabalhadoras não 
conseguem completar o cadastro, enviar foto ou documento por meio do aplicati-
vo, indicando dificuldades com no seu uso. Além de falhas do aplicativo, o acesso 
a telefones (smartphones), internet e habilidades de uso são questões importantes a 
serem consideradas. Relatos de trabalhadoras domésticas14 e comentários analisados 

14 Regina Teodoro, no debate em ocasião do lançamento do boletim “O cuidado na Era Digital” no 
Instituto Lula, disponível em: https://youtu.be/s1f3yi-mJuM. Acesso em: 20 jun. 2022. 
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indicam que, diante de dificuldades de uso, os filhos ou netos das trabalhadoras são 
os que instalam o aplicativo e as ajudam no processo de uso. As trabalhadoras relata-
ram penalizações decorrentes de situações como celular descarregado ou sem acesso 
à internet no momento de chegada, realização ou finalização do serviço. Essas são 
indicações das formas que a transferência de riscos e custos — encontradas nos Ter-
mos — assumem no cotidiano do trabalho doméstico subordinado às plataformas.

Os comentários sugerem uma diferença entre Sitly e Parafuzo sobre o tempo 
de permanência dos usuários nas plataformas e a vinculação das trabalhadoras às 
clientes. Como já foi visto, enquanto na Parafuzo as trabalhadoras devem pagar 
uma mensalidade (e os clientes, não necessariamente), na Sitly o pagamento inicial 
é por um mês ou três meses, podendo continuar como pagamento recorrente, no 
caso das babás que estão disponíveis para o trabalho ocasional e se mantém de for-
ma permanente na plataforma. 

Entre os comentários da Sitly, trabalhadoras mencionam que, a partir da plata-
forma conseguiram um emprego com registro em carteira. “Esse site é bom demais. 
Me inscrevi, paguei um mês e hoje trabalho de babá de carteira assinada. Já estou há 
três meses trabalhando, cuidando de uma bebê de meses”; “Graças ao app consegui 
meu emprego atual. Porém, agora não estou conseguindo cancelar o pagamento 
automático”. De acordo com os Termos de Serviço, os planos têm a possibilidade 
de ser um pagamento único por um período e não uma mensalidade recorrente. 
A manutenção da relação de trabalho estabelecida não passa pela plataforma. Ou 
seja, diferente da Parafuzo, a remuneração da babá não é realizada ou recebida 
por meio da plataforma. Uma hipótese é que tal modelo se relaciona com uma 
característica do trabalho de cuidado, que é o estabelecimento de vínculos entre 
as babás, as crianças e as famílias. Além disso, esse modelo de negócios — de uma 
empresa transnacional — é compatível com a realidade do mercado de trabalho de 
cuidadoras de crianças no Brasil. De acordo com Fontoura & Marcolino (2021), 
entre o conjunto de trabalhadoras domésticas, as babás são as que trabalham em 
menor proporção como diaristas, quando comparadas às trabalhadoras dos serviços 
domésticos em geral.

Os problemas de funcionamento relatados nos comentários nem sempre são 
provocados por falhas nas funcionalidades ou desenvolvimento da plataforma, e 
se devem mais às dinâmicas do mercado de trabalho subordinado a essas plata-
formas nos contextos em que as trabalhadoras estão inseridas. Entre eles, está a 
questão da localização. São relatadas falhas nas quais as oportunidades de trabalho 
são muito distantes do local de moradia, que resultam em atrasos e, consequente-
mente, notas mais baixas na avaliação das trabalhadoras pelas clientes. Também 
são recorrentes as reclamações, na Parafuzo, de demora no tempo de ativação de 
cadastro, de três semanas a três meses, muitas delas contextualizando a situação 
de crise e necessidade de trabalho. Em respostas padronizadas a esses comentários, 
a plataforma indica que a ativação dos cadastros se dá conforme a expansão da 
demanda em cada local.
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As plataformas digitais de trabalho doméstico e de cuidado no contexto brasilei-
ro entram em um mercado dinâmico e marcado pela expansão da oferta de trabalha-
doras em cenários de crise. Guimarães & Hirata (2020) indicam que, embora seja um 
mercado em expansão, a oferta tem sido maior que a demanda, como exemplificam 
pelo caso de uma agência de intermediação de cuidado para idosos em São Paulo, em 
que apenas 30% do quadro de cuidadoras cadastradas estavam efetivamente ocupa-
das. Uma pesquisa realizada junto às plataformas do setor de cuidados indicou o au-
mento do cadastro de trabalhadoras nos últimos dois anos, durante a pandemia, que 
não foi acompanhado pelo aumento da demanda por esse tipo de trabalho, especial-
mente no caso do cuidado de idosos (Arroyo et al., 2021). A partir dos comentários 
das trabalhadoras sobre a plataforma Sitly e Parafuzo, podemos inferir que, também 
nelas, a demanda é inferior à oferta, o que pode ser uma medida que influencia no 
cálculo algorítmico oculto da precificação — no caso da Parafuzo. 

A luz das tendências do trabalho doméstico remunerado no Brasil, sugerimos 
possíveis impactos da plataformização na reconfiguração desse trabalho. A partir 
dos dados da PNAD Contínua, Luana Pinheiro et al. (2021) apontam que, em 
2019, a jornada média de trabalho das diaristas era de 24 horas semanais e, ainda, 
33,8% das diaristas (e 38% entre as diaristas negras) gostariam de trabalhar mais 
horas. De acordo com a análise das autoras, as diaristas correspondem a 43% das 
trabalhadoras domésticas. 

A concentração em um ou dois dias da semana de todo o trabalho de faxina, 
intensifica sobremaneira o ritmo de trabalho. O funcionamento de plataformas 
como Parafuzo e DonaMaid, baseada em um tempo predefinido, mas nem sempre 
suficiente para a quantidade de tarefas a serem realizadas, tende a ampliar essa dinâ-
mica. As faxinas são concentradas em poucas horas, até meio período, intensifican-
do o trabalho e demandando que as trabalhadoras tenham de realizar faxinas com 
valor mais baixo, em mais de um domicílio por dia. 

Os algoritmos das plataformas analisadas, como vimos, não são transparentes 
e são a base do gerenciamento e do controle do trabalho: o preço, a visibilidade do 
perfil, a vaga que aparece ou não, a distância, todas as funcionalidades dependem de 
como os algoritmos foram programados e como funcionam de forma automatizada, 
a partir da coleta permanente dos dados das trabalhadoras. 

As plataformas digitais não ganham apenas com os aspectos visíveis da explo-
ração nos Termos de Serviço (mensalidades e taxas), nem sempre com todas suas re-
gras explícitas. As regras — mesmo para alguns desses tipos de cobrança — podem 
ser definidas pelo funcionamento automatizado dos algoritmos. No gerenciamento 
de um trabalho desvalorizado, os critérios que orientam a operação dos algoritmos 
são ocultados. Somadas às assinaturas, comissões e multas, a extração permanente 
dos dados gerados pelas trabalhadoras diariamente — conectadas enquanto estão 
buscando trabalho ou trabalhando, indo ou voltando de uma diária — e o proces-
samento desses dados compõem a rentabilidade das plataformas digitais que atuam 
na economia do cuidado. 
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Em nome do cuidado: caminhos da “inteligência artificial”

No levantamento de aplicativos relacionados com o cuidado, as plataformas 
digitais de trabalho compõem apenas uma parte dos resultados. No caso de idosos, 
entre os principais aplicativos estão os que facilitam o uso do celular, ampliando 
a acessibilidade e facilitando a leitura (por exemplo, com o aumento do tamanho 
das letras). Foram encontrados aplicativos de gestão do trabalho das trabalhadoras 
domésticas (folhas de ponto digital) e de contato permanente das famílias com as 
cuidadoras. No caso de babás, esses aplicativos se assemelham a uma rede social 
privada, na qual a cuidadora posta fotos e atualiza informações sobre o cotidiano 
da criança, e pais e mães podem acompanhar e demandar a trabalhadora. As buscas 
também retornaram aplicativos de monitoramento e vigilância (câmeras e dispositi-
vos), de rastreamento de informações sobre o cuidado e a pessoa cuidada (amamen-
tação, dados de saúde, localização), de lembretes sobre medicamentos para idosos e 
de apoio ao cuidado (dicas). 

Estes aplicativos têm em comum a extração permanente de dados — das 
crianças, das famílias, das trabalhadoras e dos idosos. Isso se dá de forma automa-
tizada ou pelas informações proporcionadas pela pessoa responsável pelo cuidado. 
A diversidade de tipos de aplicativos e plataformas disponíveis abre diferentes pos-
sibilidades de análises sobre o cuidado em tempos de digitalização. Sugere que, nas 
trilhas da dataficação, os caminhos de mercantilização do cuidado extrapolam as 
dinâmicas do mercado de trabalho de cuidado, e o inclui diretamente na esfera de 
acumulação capitalista. Não se trata, porém, da mercantilização do trabalho de cui-
dado, mas da extração e do processamento de dados pessoais em nome de atender 
às crescentes necessidades de cuidado. 

Dataficação é o nome dado ao processo de acumulação de dados como ca-
pital (Sadowski, 2019). É um impulso para registrar, armazenar e processar dados 
sobre toda a vida humana e não humana, pautado por uma lógica extrativista e de 
controle, viabilizado por condições estruturais, técnicas e políticas conformadas no 
capitalismo financeirizado. Os dados não estão naturalmente disponíveis para serem 
coletados. São produzidos pela nossa vida cotidiana, relações, interações, percursos 
etc. A dataficação é um processo de extração de dados das mais variadas fontes. 
Para que seja realizado massivamente, as empresas impulsionam processos ativos de 
geração de novos dados. Entre as fontes utilizadas para a extração de dados estão 
todos os registros e dados coletados pelo uso de plataformas digitais e os dados pro-
duzidos por sensores espalhados nos mais diversos lugares e aparelhos — que levam 
o adjetivo “inteligente” em seu nome. 

Câmeras e sensores de monitoramento de movimento, iluminação inteligente, 
sistemas de acionamento de emergência, dispositivos de interação com inteligência 
artificial estão entre os dispositivos da “casa inteligente” (smart home) que podem 
se relacionar com as necessidades de cuidado de idosos. Esses dispositivos têm sido 
desenvolvidos pelas chamadas agetech, empresas de tecnologias voltadas ao enve-
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lhecimento, configurando um mercado que ganha atenção, investimento e parti-
cipação de grandes corporações, especialmente nos países do Norte global. As big 
techs desenvolvem aplicativos e softwares direcionados ao cuidado de idosos em suas 
principais linhas de produtos. A Apple, em seu aparelho de pulso, tem um disposi-
tivo de detecção de queda e, mais recentemente, de detecção de arritmia cardíaca. O 
aparelho pode enviar mensagem de texto, fazer ligações e compartilhar a localização 
do idoso com a família. A Amazon, por sua vez, comercializa o Alexa Carehub e o 
Alexa Together, disponível nos Estados Unidos com assinatura mensal. Por meio 
desses dispositivos, os idosos são monitorados de forma permanente, e notificações 
sobre as atividades cotidianas podem ser enviadas para o telefone de pessoas da 
família, que podem se conectar diretamente por meio de áudio ou vídeo. Também 
existe a funcionalidade de conexão com serviços privados de emergência.

Captura de tela da demonstração de 
funcionamento de Alexa Together. 
Na imagem, disponível apenas em 
inglês, quando a pessoa idosa intera-
ge de alguma forma com o dispositi-
vo, o “círculo de apoio” recebe uma 
mensagem informando que uma ati-
vidade foi detectada, com as opções 
para entrar em contato. 

Como analisar as tecnologias digitais desenvolvidas em nome do cuidado? A 
aproximação entre os estudos críticos das tecnologias e os estudos do cuidado pode 
ser um caminho. Arriscamos algumas conexões a seguir.

Dadas as desigualdades e injustiças que organizam socialmente o cuidado, 
uma primeira suspeita necessária é sobre o otimismo de soluções de problemas 
sociais complexos reduzidos a dispositivos tecnológicos. Essa redução é acompa-
nhada pela fragmentação das necessidades de cuidado (físicos/corporais, afetivas/
socioemocionais, monitoramento). Estudos críticos no campo das tecnologias digi-
tais partem da consideração de que essas não são tecnologias neutras. Os modelos 
dos algoritmos são influenciados por valores, de maneira que opiniões e ideologias 
estão embutidas nos modelos matemáticos (O’Neil, 2018). A evidência disso tem 
sido demonstrada no viés racista de tecnologias de vigilância e controle usadas em 
políticas de segurança, como reconhecimento facial. Os dispositivos “inteligentes” 
para os idosos utilizam o aprendizado de máquina (machine learning). Nesses ca-
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sos, os sistemas algorítmicos não apenas seguem as instruções de sua programação 
“original” como, em interação com uma grande quantidade de dados, “aprende”, 
podendo prever e predizer operações de forma automatizada. Quanto mais auto-
matizados são esses processos, mais eles se tornam opacos e menos responsáveis 
(Amadeu, 2019). 

Os dispositivos das casas inteligentes utilizam vigilância e extração perma-
nente de dados de todo tipo — sobre os idosos (seu corpo, seu movimento e suas 
interações) e tudo o que acontece no domicílio. O processamento permanente des-
ses dados é a base da aprendizagem dos algoritmos de inteligência artificial, que são 
desenhados para acionar automaticamente alertas diante de situações que fogem do 
que o dispositivo “aprendeu” que é “normal”. O objetivo é que os sistemas, mais do 
que prever, possam predizer situações e decidir com base em seus próprios critérios 
— programados e/ou aprendidos.

Mas nem tudo pode ou deve ser predito (Birhane, 2021; Hong, 2022). O 
aprendizado de máquina funciona identificando padrões em grandes volumes de 
dados, classificando-os e agrupando-os. As predições são feitas a partir dos padrões 
identificados. As críticas à injustiça algorítmica têm demonstrado que o aprendiza-
do de máquina automatiza e perpetua padrões históricos de desigualdade e injustiça 
(Birhane, 2021). É um aprendizado a partir das experiências passadas, que “nunca 
poderá conjugar o subjuntivo [ . . . ]  tempo verbal que se relaciona com imaginar 
como poderia ser o futuro” (Ribeiro, 2020, p. 73). A imaginação coletiva de futuros 
diferentes faz parte das condições para transformações da sociedade no sentido da 
justiça, igualdade e liberdade.

As análises de Abeba Birhane (2021) iluminam questões relevantes para re-
fletir sobre o uso de inteligência artificial e aprendizado de máquina no cuidado. 
Segundo essa pesquisadora, a predição de comportamentos complexos é, por prin-
cípio, impossível. Os sistemas algorítmicos de reconhecimento de emoções, por 
exemplo, simplificam e reduzem as emoções a representações abstratas. A autora 
argumenta que uma sociedade justa precisa de tecnologias fundamentadas na ambi-
guidade e na diversidade de experiências. 

Para Antti Hämäläinen (2020), que analisa tecnologias de cuidado de idosos 
na perspectiva da ética do cuidado,15 as tecnologias podem transformar vulnerabili-
dades e produzir novas vulnerabilidades. Tomando como exemplo dispositivos que 
facilitam “visitas virtuais”, por vídeo, ela sugere que, ao mesmo tempo que podem 
diminuir a solidão, também podem reduzir as visitas presenciais, os tempos e a qua-
lidade das relações de cuidado, sem contar as dificuldades de uso dos dispositivos 
e das conexões. A autora também recupera o exemplo dos dispositivos reativos de 
acionamento de alerta em casos de emergência, apontando que, ao mesmo tempo 
que permitem que idosos com algum nível de dependência continuem vivendo em 
suas casas, também faz que os idosos não saiam mais de casa para não se afastar do 

15 As tecnologias discutidas pela autora são digitais, mas não são baseadas em inteligência artificial.



[ 83 ]

raio de cobertura do alerta ( Hämäläinen (2020), 2020). No mesmo sentido, quan-
do operados por sistemas algorítmicos de aprendizado de máquina, os dispositivos 
podem debilitar a autonomia das pessoas para quem são direcionados, de forma 
que as pessoas idosas e com deficiência se sintam forçadas a transformar suas casas 
em casas de repouso (Mateescu & Eubanks, 2021). A autonomia também é enfra-
quecida quando o funcionamento das tecnologias nega o conhecimento de seus 
critérios, a capacidade de tomar decisões e colocá-las em prática. Para os idosos, se 
colocam ainda questões como a vigilância e o controle permanente — das empresas 
de tecnologia e também das famílias — ainda que as soluções sejam vendidas em 
nome de sua segurança, autonomia e bem-estar. 

As tecnologias digitais mapeadas não substituem o trabalho de cuidado por 
meio da automação: mesmo quando os dispositivos de inteligência artificial são incor-
porados para facilitar o cuidado em situações de emergência, eles dependem de uma 
rede de apoio, que segue sendo prioritariamente uma rede familiar. Os dispositivos de 
cuidado baseados na inteligência artificial conectam o trabalho não remunerado e as 
pessoas que demandam cuidado; o cuidado continua se apoiando majoritariamente 
no trabalho familiar não remunerado. O trabalho doméstico e de cuidado forma parte 
fundamental da reprodução social, e foi historicamente invisibilizado e separado da 
produção como se fossem esferas sociais independentes entre si. Com a digitalização, 
os processos, as relações e os corpos antes considerados “improdutivos” e/ou restritos 
à reprodução, passam a ser absorvidos diretamente na esfera de acumulação capitalis-
ta, como parte da acumulação de dados como capital. Não é o (trabalho de) cuidado 
que se valoriza, mas a extração e o processamento de dados pessoais — sociais e bio-
lógicos — justificados pela crescente necessidade de cuidado. 

Conectando debates: feminismo, políticas de cuidado
e tecnologias digitais

Para que as tecnologias digitais favoreçam o cuidado, sem aprofundar desi-
gualdades, é necessário conectar campos que ainda estão distantes: as tecnologias di-
gitais, por um lado, e as propostas feministas para as políticas de cuidado, por outro. 

Quem cuida, quem é cuidado, onde se cuida, como e em quais condições, quem 
arca com os custos do cuidado são questões influenciadas pela existência ou ausência 
de políticas de cuidado. As políticas de cuidado podem ter aspectos comuns em 
diferentes países, mas respondem às realidades específicas de cada contexto, relacio-
nadas com a estrutura do mercado de trabalho, com o alcance dos serviços públicos, 
as infraestruturas relacionadas com o cuidado e as transformações demográficas. 

As políticas de cuidado podem conformar um Sistema Nacional de Cuida-
dos, modelo em debate em diferentes países da América Latina. Devem abranger 
a prestação de serviços, como creches e educação infantil, centros dia, instituições 
de longa permanência para idosos, programas de acompanhamento a idosos nos 
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 domicílios e nas comunidades, incluindo teleassistência; subsídios para acesso a ser-
viços e transferências monetárias; regulação do trabalho e das licenças parentais; 
investimento em infraestruturas para o cuidado. No Brasil, as políticas de cuidado 
ainda são incipientes, especialmente no caso do cuidado de idosos. 

Se incluirmos as possíveis aplicações de tecnologias digitais para o cuidado, lis-
tadas na seção anterior, outras preocupações e necessidades passam a se fazer presen-
tes na formulação de políticas de cuidado. Tanto o acesso à internet como as habi-
lidades de usar a rede são questões incontornáveis. As casas inteligentes pressupõem 
conexão wi-fi e banda larga permanente. O acesso à internet é um limite para a am-
pliação de políticas que envolvam tecnologias digitais e dispositivos “inteligentes”. 
Entre os domicílios com renda familiar de até um salário mínimo, 68% têm acesso à 
internet; e entre as pessoas com mais de 60 anos, 41% não utilizam a internet (CGI.
br/NIC.br, 2020). Mas, além da conexão, é preciso lidar com as implicações éticas, 
de direitos, autonomia e privacidade que envolvem os dispositivos de vigilância.

As políticas de cuidado não podem ser consideradas em abstrato, independen-
te da conjuntura. No contexto brasileiro de crise e deterioração das condições de 
vida, as políticas de cuidado precisam responder às necessidades para a sustentabi-
lidade da vida, abrangendo serviços de apoio ao cuidado direto orientados para a 
universalização; políticas de alimentação em equipamentos públicos e restaurantes 
populares que garantem o acesso e a qualidade do alimento e, simultaneamente, di-
minuem custos e tempo de trabalho doméstico; efetivação e garantia de direitos das 
trabalhadoras domésticas e cuidadoras, assim como ampliação da licença paternida-
de; entre outras. A articulação das políticas de cuidado aos projetos de recuperação 
econômica se mostra um caminho para colocar “as pessoas pobres no orçamento”, 
incluindo nessa conta as pessoas que precisam de cuidado e as pessoas que cuidam. 
A reversão de retrocessos como o teto de gastos conforma uma condição de possi-
bilidade para a elaboração de políticas de cuidado orientadas pela igualdade. Sem 
recursos, os ajustes ocultos do cuidado recaem sobre salário, jornada e condições de 
trabalho de quem cuida, como se evidencia, por exemplo, nas políticas de creches e 
educação infantil baseadas na terceirização (Moreno, 2019). 

Entre os objetivos das políticas de cuidado orientadas pela igualdade estão 
desfamiliarizar o cuidado e, ao mesmo tempo, desmercantilizá-lo. Ou seja, criar e 
manter serviços públicos que apoiem a realização do cuidado fora do âmbito fami-
liar, corresponsabilizando o Estado. No mesmo sentido, as licenças de tempo para 
o cuidar podem contribuir para corresponsabilizar os homens pelo cuidado. Diante 
desses objetivos, o desenvolvimento e o uso de tecnologias digitais que facilitem o 
cuidado devem estar articulados com a ampliação dos serviços públicos e das redes 
de cuidado. E, além disso, como incorporar no desenho e programação das tecnolo-
gias as preocupações com os tempos, as lógicas, as responsabilidades e necessidades 
que envolvem as pessoas que cuidam e as que precisam de cuidado?

As reflexões críticas sobre o uso de tecnologias digitais baseadas em inteligên-
cia artificial no cuidado não significam a impossibilidade de que sejam desenvol-
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vidas tecnologias digitais que facilitem e apoiem o cuidado. Mas, para que sigam 
esse caminho, devem partir de outros pressupostos, em vez de se orientarem pela 
 dataficação, pelos ritmos e objetivos das grandes empresas. Diálogos entre as pers-
pectivas da ética do cuidado, de tecnologias baseadas em software livre e construídas 
por e para as comunidades podem propiciar caminhos para definições democráticas 
sobre quais tecnologias são necessárias, para satisfazer quais necessidades de cui-
dado, de que forma e qual deve ser o papel do Estado nesse processo. Isso exigiria 
colocar as pessoas que cuidam — trabalhadoras remuneradas ou não — e as pessoas 
que são cuidadas como agentes desse diálogo e dessas definições.
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Financeirização do ensino 
superior brasileiro: 

tecnologias digitais e ensino
a distância

Pietro Borsari

O foco deste capítulo1 é refletir sobre o processo de expansão do ensino a dis-
tância (EaD) no contexto de financeirização da educação superior privada 
no Brasil e das desigualdades sociais envolvidas nesse movimento. Propo-

mos que, embora o EaD carregue o potencial de democratização do ensino superior 
e de transformar os processos de ensino-aprendizagem, a lógica concreta de apro-
priação e disseminação da modalidade de ensino não tem sido capaz de realizar esse 
potencial. Argumentamos que essa lógica se insere nas estratégias de concorrência e 
acumulação dos grandes conglomerados oligopolistas do setor e, sem esse entendi-
mento, a análise da fronteira digital do ensino superior corre o risco de ser abstrata, 
tecnicista e desconectada dos processos concretos em que os agentes encaram a 
implementação de ambientes virtuais de aprendizagem, plataformas digitais e o 

1 Este texto incorpora alguns dos principais elementos apresentados nos Boletins 1 (Economia política das 
tecnologias digitais no Ensino Superior) e 2 (Tecnologias digitais no ensino superior: desafios de uma sociedade 
desigual) do núcleo de pesquisa Front-D do Instituto Lula, buscando avançar na interpretação da financeirização 
como uma ideia central para entender a implementação das tecnologias digitais no ensino superior brasileiro.



[ 88 ]

 ensino a distância. Para Evgeny Morozov (2018), somente é possível compreender 
o mundo digital se considerarmos o encontro das “lógicas complexas que regem o 
mundo da política, da tecnologia e das finanças” (p. 169). Nesse sentido, conside-
ramos a noção de financeirização uma chave analítica importante para compreender 
as transformações do ensino superior privado nas últimas décadas.

Os desafios em conceber o ensino a distância como um mecanismo digital 
democratizante e popular do ensino superior de qualidade são muitos. O papel do 
EaD nas estratégias de negócios do capital financeiro do setor está completamente 
subordinado aos interesses de redução de custos e ganhos de escala que podem 
entregar maior valor para os acionistas, o que tem se traduzido em oferta massiva 
de cursos de baixa qualidade e fragmentação e precarização do trabalho dos profis-
sionais da educação. Outro desafio se refere às condições de acesso e realização de 
cursos que demandam infraestrutura tecnológica, o que traz à tona as velhas desi-
gualdades socioeconômicas que limitam sobremaneira as possibilidades de acesso ao 
ensino superior EaD das famílias mais pobres.

Nesse cenário, a combinação entre financeirização e desigualdades sociais, re-
gulamentação branda e políticas públicas insuficientes não tem contribuído para 
direcionar o EaD no sentido da democratização do ensino superior. É necessá-
rio colocar as tecnologias digitais para operarem em outra lógica, que considere a 
educação popular como direito e um olhar não instrumental sobre as tecnologias 
(Santos, 2009). Aproveitar o avanço dos recursos tecnológicos para a construção 
de uma sociedade mais igualitária requer contemplar, no campo da educação, uma 
perspectiva crítica, criativa e ativa na formação de educadores e estudantes (Pretto 
et al., 2021).

Diversas tecnologias estão sendo desenvolvidas e implementadas na educação 
e no ensino superior, mas a transformação de maior relevância no setor se refere à 
expansão do EaD, objeto de nossa análise. A modalidade não é nova, mas assume 
grandes proporções à proporção que a tecnologia se desenvolveu e foi impulsionada 
pelos grandes conglomerados educacionais organizados pelo capital financeiro. Este 
texto está organizado em quatro seções, além desta introdução e de três boxes que 
introduzem alguns aspectos complementares da reflexão. A primeira seção trata 
da expansão do EaD no Brasil; a seção seguinte apresenta o referencial teórico em 
que se apoia a interpretação de financeirização proposta; a terceira seção conecta de 
forma mais direta as tecnologias digitais e o EaD à financeirização; e, a quarta seção, 
recupera alguns aspectos das desigualdades sociais que são barreiras para a possibili-
dade de democratização do EaD de qualidade no ensino superior.
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Box 1 - EdTechs

Mais recentemente, as tecnologias digitais na educação e o EaD ganharam novo 
impulso com as restrições impostas pela crise sanitária da Covid-19. Não somente as 
grandes instituições de ensino superior avançaram na digitalização, como também 
proliferou um amplo conjunto de startups da educação, as EdTechs, desenvolvendo 
soluções digitais para diversos segmentos do setor. Em 2020, a Associação Brasileira 
de Startups e o Centro de Inovação para a Educação Brasileira mapearam um ecos-
sistema de 566 EdTechs em todo o país, atuando em educação infantil, educação bá-
sica, ensino superior, educação corporativa, cursos preparatórios, cursos de idiomas e 
cursos livres. A tecnologia predominante entre essas startups é o desenvolvimento de 
plataformas de oferta de conteúdo on-line, mas a abrangência temática é enorme: ob-
jeto digital de aprendizagem, jogos educativos, cursos on-line, ferramentas de apoio 
à gestão administrativo-financeira, à gestão pedagógica e à avaliação do estudante, 
ferramenta gerenciadora de currículos, ferramentas de autoria, de apoios à aula e de 
colaboração, ferramenta de tutoria, sistema de gestão educacional, sistema gerencia-
dor de sala de aula, ambiente virtual de aprendizagem, plataformas educacionais, 
repositório digital, hardware educacional etc.

Figura 1. Participação por segmento de atuação de 566 EdTechs, 2020

Fonte: ABSTARTUP & CIEB (2020).

Embora o terreno das startups de educação seja dinâmico, apenas uma parte está 
dedicada a soluções digitais voltadas para o ensino superior (11%). Considerando a 
lógica do setor, os grandes conglomerados econômicos que dominam a oferta pri-
vada de ensino superior apresentam capacidade de desenvolvimento, incorporação 
e utilização de tecnologias digitais muito superior ao universo das EdTechs. A aqui-
sição de pequenas empresas promissoras de tecnologias faz parte da estratégia de 
crescimento dos conglomerados educacionais, indicando ser pouco provável que tec-
nologias disruptivas com aplicações no ensino superior passem despercebidas pelos 
grandes players do mercado.
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A expansão do ensino a distância no ensino superior

O uso de tecnologias digitais em ambientes de ensino-aprendizagem pode 
ser muito promissor, e as barreiras geográficas nacionais e internacionais têm sido 
transpostas, possibilitando que um número crescente de pessoas tenha acesso a di-
ferentes cursos entre os mais diversos temas, tempos de duração, idiomas e graus de 
instrução. Do ponto de vista estritamente tecnológico, as alternativas nunca foram 
tão amplas. A flexibilização no atendimento aos cursos a distância diz respeito não 
apenas à questão geográfica, mas também ao controle e uso do tempo. A depender 
da estrutura do curso, o aluno tem a possibilidade de se organizar da maneira que 
lhe seja mais conveniente, podendo cumprir com versatilidade determinadas tarefas 
necessárias para a conclusão do curso, como assistir a aulas assíncronas (gravadas 
previamente e depositadas em um ambiente de aprendizagem virtual), realizar exa-
mes e entregar trabalhos de disciplinas.

No Brasil, o ensino a distância ganhou impulso, sobretudo, a partir da dé-
cada de 2000, quando as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e a 
infraestrutura digital ofereceram condições de maiores investimentos pelas insti-
tuições de ensino superior, públicas e privadas. No entanto, rapidamente é o setor 
privado quem passa a liderar a expansão do EaD em todo o país, consolidando o 
domínio sobre essa modalidade de ensino ao passar dos anos e se tornando uma das 
principais estratégias de expansão do capital financeiro no ensino superior, como 
argumentaremos em seguida.

Cabe notar que o ensino superior no Brasil é historicamente marcado por seu 
acesso restrito à maioria da população. Em 2020, apenas 24% das pessoas entre 25 
e 34 anos contavam com ensino superior completo, o que representa uma das piores 
taxas de desse ensino se comparada a dos países da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que, em média, correspondia a 45% no 
mesmo ano.2 Até a década de 1960, a maior parte das matrículas em ensino superior 
ainda estava nas instituições públicas, concentrada em estratos sociais privilegiados. 
Em 1964, 66% das matrículas de graduação se davam em instituições públicas, ao 
passo que, em 1980, a maior parte já se encontrava no setor privado (64%), che-
gando a 77% em 2020.

Nas últimas duas décadas, o descolamento do número de matrículas de en-
sino superior público para o privado está diretamente relacionado com as políti-
cas públicas de inclusão (Fundo de Financiamento Estudantil [FIES] e Programa 
 Universidade Para Todos [PROUNI]) e a expansão do uso de tecnologias digitais 
no setor, particularmente via oferta de cursos nas modalidades EaD e semipre-
sencial (híbrido). Como pode ser observado no gráfico 1, em 2008, 12,5% das 
matrículas de graduação eram na modalidade a distância e, dessas, 61,7% eram 

2 https://www.compareyourcountry.org/education-at-a-glance-2021/en/0/3002/default 
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ofertadas pelo setor privado; em 2020 essas participações passam a 35,8% e 94,9%, 
respectivamente.

Gráfico 1. Evolução das matrículas em cursos de graduação EaD no Brasil (2008-2020), 
segundo a natureza institucional

Fonte: INEP/MEC. Elaboração própria.

Há diferenças importantes entre os perfis de alunos de cursos presencial e a 
distância. Nos cursos presenciais, 61% dos alunos trabalham e a maior parte está 
nas faixas etárias mais jovens, como pode ser observado na figura 2. Por outro 
lado, na modalidade de ensino a distância a participação de alunos que trabalham 
é maior, 84%, bem como a distribuição por faixa etária é muito distinta, com mais 
da metade dos alunos em faixas acima de 30 anos. 

Figura 2. Distribuição dos estudantes de ensino superior por faixa etária, 2020

Fonte: INEP/MEC. Elaboração própria.
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A regulamentação que formaliza o ensino a distância no país tem início em 
1996, com a Lei n.o 9.394, e avança ao longo dos anos seguintes por meio normati-
zações de decretos e de portarias ministeriais, em um movimento marcado por forte 
pressão e lobby dos representantes dos interesses das Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) privadas por condições favoráveis de autonomia e flexibilidade na oferta 
de cursos na modalidade a distância. Em 2017, o Decreto n.o 9.057 estabelece o 
“marco regulatório” do ensino a distância, desobrigando o vínculo do credencia-
mento de cursos presenciais para oferta de cursos EaD, tanto na graduação como na 
pós-graduação. Em 2018, a Portaria n.o 1.428 amplia o limite de carga horária de 
aulas a distância nos cursos presenciais, de 20% para 40%, atendendo à demanda 
dos conglomerados educacionais por maior flexibilidade na estruturação dos cursos 
oferecidos, possibilitando novas reduções de custos substantivas. Essa “expansão 
do digital no presencial” torna ainda mais difícil diferenciar um curso EaD de um 
presencial, ao ponto de cursos EaD com maior carga de aulas presenciais serem 
chamados de “premium” pelas próprias ofertantes.

Box 2. Plataformas digitais no ensino superior

Com a regulamentação do EaD como modalidade formal de ensino, as IES passa-
ram a desenvolver cursos por intermédio dos Sistemas de Gestão de Aprendizagem 
(SGA). Esses sistemas, que mais tarde foram chamados de plataformas digitais, são 
a infraestrutura tecnológica que viabiliza a estruturação de programas educacionais, 
cuja interface mais conhecida são os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs). 
Os AVAs são interfaces disponibilizadas via internet que dão suporte às atividades 
de ensino a distância, integrando diversas mídias, informações e recursos de forma 
“amigável”, bem como oferecendo um espaço de interação entre pessoas (Almeida, 
2003).
Nesse contexto, a noção de capitalismo de plataforma parece útil para apreender os 
desdobramentos da digitalização na educação superior. Ao mesmo tempo que as tec-
nologias digitais possibilitam novos horizontes para a educação, o processo concreto 
de expansão das plataformas digitais no setor tem aprofundado a mercantilização 
da educação. A plataformização da educação se refere à penetração de grandes 
empresas privadas de tecnologias na educação (Pretto et al., 2021). Assim, o de-
senvolvimento de plataformas digitais não acontece em um ambiente estritamente 
técnico, mas em um espaço ocupado e disputado por um seleto grupo de players de 
mercado (capital financeiro). As soluções digitais desenvolvidas pelas grandes empre-
sas são disseminadas entre as IES públicas e privadas, e, como indica Ben Williamson 
et al. (2020), “como ator no arranjo sociotécnico dos mercados, a plataforma digital 
é um participante chave nas reformas do ensino superior que visam alinhar a missão 
pública das universidades com os interesses privados do capitalismo digital” Ben 
Williamson (2020, p. 50).
.
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O grande atrativo do EaD é seu potencial de ganho de escala e redução de 
custos. A capacidade de atendimento dos cursos na modalidade é muito elástica, já 
que o custo de atender um aluno a mais é muito pequeno em comparação com um 
curso presencial. A redução dos custos se verifica também nos ganhos de eficiência 
com a fragmentação do trabalho docente e o rebaixamento médio da remuneração 
dos profissionais da educação envolvidos. A categoria de professores tem sido gra-
dualmente diluída entre os que lecionam, professores conteudistas, tutores, facili-
tadores e coordenadores. Essa miríade de profissionais dificulta as possibilidades de 
barganha dos trabalhadores da educação e reduz o salário médio.

Na prática, contudo, nesse cenário a figura do tutor acaba servindo de verniz à 
precarização do trabalho docente. São mestres e doutores que trabalham 40 horas 
semanais, por cerca de R$ 1 mil mensais para formular e apresentar conteúdos, mi-
nistrar aulas, corrigir atividades, tirar dúvidas e produzir materiais didáticos, todas 
atribuições tipicamente docentes. Na prática, a contratação do tutor virou o novo 
caminho para escapar do pagamento do mínimo salarial docente e dos direitos tra-
balhistas conquistados nas convenções sindicais (Sousa et al., 2022, n.p.).

Como pretendemos argumentar, a dinâmica de acumulação de capital no 
setor privado do ensino superior está diretamente relacionada a esse processo. A 
seguir, introduzimos a financeirização como chave analítica relevante para com-
preender a expansão do ensino à distância no país.

O que é a financeirização do ensino superior?

Destacamos duas categorias interconectadas como ponto de partida para re-
fletir sobre essa questão: capital financeiro e capital fictícios. Ambas se referem 
à lógica de gestão da riqueza e apropriação do valor produzido socialmente, 
cujos mecanismos aprimorados tendem a obscurecer as relações sociais de produção 
que conformam a substância social do valor (o trabalho). Vamos traduzir para uma 
linguagem mais simples essas categorias no contexto do ensino superior privado.

Grosso modo, podemos entender o capital financeiro como um arranjo de 
propriedade capitalista que, contemporaneamente, se expressa na articulação en-
tre empresas produtivas (operadoras dos negócios de educação, no caso estudado), 
atores financeiros (bancos, fundos de investimento etc.) e empresas de consultorias 
especializadas. Essa articulação transformou completamente a atuação das IES, im-
plementando estratégias de crescimento e acumulação de capital muito mais efica-
zes para os negócios da educação. Se até o começo dos 1990 todas as IES privadas 
com viés de lucro estavam sob propriedade e gestão familiar de seus sócios-fundado-
res, nos anos seguintes essa situação é modificada radicalmente com a entrada de 



[ 94 ]

investidores institucionais — inicialmente fundos de participação internacionais 
— na estrutura de propriedade e controle das empresas. Essa articulação colocou as 
IES privadas em outro patamar da concorrência do setor, cujos motores principais 
foram a expansão da capacidade de financiamento, a profissionalização da gestão 
(“governança corporativa”), o crescimento via fusões e aquisições de outras faculda-
des e universidades (centralização e concentração de capital do setor), o aproveita-
mento (e lobby) das políticas públicas de ampliação do acesso ao ensino superior e a 
implementação extensiva do ensino a distância para ganhos de escala.

O capital financeiro do setor se refere, portanto, a uma estrutura jurídi-
ca-econômica de propriedade e concorrência que permite aos conglomerados 
educacionais atingirem um nível muito maior de acumulação de capital no 
setor. A governança corporativa do capital financeiro tende a suprimir a forma 
familiar das organizações originais, passando a perseguir objetivos econômicos mais 
explícitos de acordo com a “linguagem das finanças” e promovendo reestruturações 
produtivas contínuas para obter ganhos de eficiência. O capital financeiro possibi-
lita, sobretudo, uma ampliação nas formas de financiamento, seja via crédito, seja 
via emissões de debêntures, ações ou outros títulos financeiros privados. A elevação 
da capacidade de financiamento é decisiva para o crescimento dos conglomerados 
educacionais, pois permite um potencial de investimento sem precedentes nas es-
truturas das empresas até então familiares, tanto com objetivo de novos investimen-
tos (construção de campi, compra ou desenvolvimento de softwares, marketing etc.) 
como via fusões e aquisições com/de outras empresas do setor.

A categoria capital fictício se refere ao eixo central da dinâmica de acumu-
lação financeirizada. Se o capital a juros significa que a posse de um montante de 
dinheiro confere ao proprietário o “direito” a uma renda futura, no capital fictício 
esse processo é invertido, ou seja, o direito a uma renda futura se traduz em posse 
de dinheiro no presente. O capital fictício pode ser lido, portanto, como direitos 
transacionáveis sobre o fluxo de renda futura, a serem comercializados em mercados 
secundários como, por exemplo, a bolsa de valores. Embora, como todo capital, ele 
também represente uma relação social de produção, ela não guarda relação direta 
com a esfera produtiva real cuja substância social é o trabalho incorporado, pois 
a dinâmica de expansão, contração e realização do valor do capital fictício é, em 
larga medida, expectacional e imprevisível, podendo se estender amplamente em 
conjunturas de euforia dos investidores impulsionada por crédito e, por outro lado, 
a reversão das expectativas pode implicar em uma abrupta “queima” de capital 
(fictício).

A passagem anterior pode ser traduzida de forma mais simples ao considerar-
mos o capital fictício em nosso objeto. Em primeiro lugar, como já observado, os 
conglomerados educacionais (capital financeiro) ampliam suas fontes de financia-
mento por meio de emissão de títulos financeiros privados lastreados na expectativa 
de seus rendimentos futuros, como ações e debêntures (capital fictício). Em segun-
do lugar, a conformação do capital financeiro impõe como objetivo explícito da 
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empresa profissionalizada nos padrões da governança corporativa a maximização do 
valor ao acionista. Isso significa que os grandes conglomerados educacionais com 
capital aberto passam a orientar todas suas estratégias para atender o objetivo de 
elevação dos preços das ações (capital fictício), sobretudo por meio de expedientes 
como distribuição dos lucros via pagamento de dividendos ou juros sobre capital 
próprio, bem como por meio de recompra de ações. Em terceiro lugar e associado 
ao ponto anterior, a dinâmica expectacional do capital fictício orienta a lógica es-
peculativa acerca da evolução dos preços das ações na bolsa de valores. Com isso, 
ocorrem movimentos abruptos dos preços das ações das empresas do setor em torno 
de, por exemplo, anúncios (ou expectativas de anúncios) de fusões e aquisições ou 
implementação de tecnologias digitais que possibilitem aumento dos lucros, cujo 
caso mais relevante nas últimas décadas é a oferta de ensino na modalidade EaD. 
Essas oscilações são resultado e resultantes da financeirização do setor, indicando 
uma lógica avançada de alocação da riqueza, ganhos de capital e apropriação do 
valor produzido, em detrimento da educação, dos estudantes e dos professores como 
pilares centrais do ensino superior.

Em síntese, a financeirização do ensino superior privado se refere ao avan-
ço do desenvolvimento capitalista do setor e coloca a mercantilização da edu-
cação em outro patamar. A expansão dos capitais financeiro e fictício engendrou 
uma transformação do padrão de concorrência e propriedade entre as empresas 
ofertantes de ensino superior, priorizando a maximização do valor ao acionista 
como objetivo central, resultando na centralização e na concentração capital e na 
ampliação sem precedente das matrículas de graduação. 

Financeirização e tecnologias digitais

As tecnologias digitais representam o principal canal de aumento de produ-
tividade no setor da educação. Pode-se falar na industrialização do ensino superior 
privado, uma vez que as atividades se tornam cada vez mais passíveis de modula-
ção, padronização e otimização, elevando-se a produtividade média e reduzindo os 
custos fixos e de mão de obra. Com efeito, a redução dos custos com o trabalho 
é o grande diferencial em relação ao momento anterior em que o setor ainda não 
havia passado pelo intenso crescimento e processo de financeirização. Para tanto, 
as tecnologias digitais (e TICs) foram um dos fatores responsáveis por impulsionar 
os negócios, sobretudo com a expansão da modalidade de ensino a distância e do 
desenvolvimento de plataformas digitais.

A conformação da financeirização do setor foi favorecida substancialmente 
pelas políticas sociais de fomento ao ensino superior,3 que perderam fôlego em 

3 Se por um lado as políticas sociais de fomento ao ensino superior foram responsáveis por incluir um 
grande contingente de jovens historicamente alijados de cursos de graduação, por outro lado elas funcionaram 
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meados da década de 2010, em meio às reformulações restritivas do FIES e à crise 
econômica de 2015-2016. Como as duas principais políticas de fomento (FIES e 
PROUNI) eram direcionadas para vagas na modalidade de ensino presencial, o 
capital financeiro dobrou a aposta no ensino a distância e nos cursos presenciais 
premium4 como caminhos de expansão das matrículas e manutenção das taxas de 
lucro declinantes desde a crise econômica, situação que se acentuou ainda mais com 
a pandemia de Covid-19.

Como indicado, a dinâmica do capital fictício é essencialmente expecta-
cional e a implementação de tecnologia no ensino superior é constante objeto 
de avaliação e formação de expectativas dos atores financeiros. Os agentes con-
jecturam cenários futuros em um ambiente de incertezas e informações assimétri-
cas. Como ninguém sabe ao certo quem, quando e como irá liderar a consolidação 
digital do setor, bem como os potenciais de lucratividade envolvidos, a matéria 
é objeto de intensa especulação pelos investidores. A financeirização, nesse sen-
tido, está imbuída de discursos e linguagens performáticas, que orientam as 
expectativas e o comportamento dos agentes na alocação da riqueza financeira. 
Assim, as tecnologias digitais e os outros ativos intangíveis são peças fundamentais 
para esse processo de formação de expectativas de investidores e atores financeiros 
em geral, que acompanham de perto o avanço tecnológico do setor, conformando 
um processo imbricado entre financeirização e consolidação digital que alimenta a 
movimentação de capitais no setor.

Desse modo, se uma empresa do setor avança no processo de digitalização 
implementando tecnologias de forma bem-sucedida e apresentando vantagens — 
ou perspectiva de vantagens — relativas sobre seus concorrentes, rapidamente pode 
ocorrer uma valorização de suas ações negociadas em bolsa decorrente da expecta-
tiva de lucros futuros promissores dos atores financeiros, em uma dinâmica impre-
visível e com elevado grau especulativo. Queremos enfatizar que essa é a estrutura 
contemporânea de fronteira do ensino superior privado no Brasil, o que indica a 
predominância da concorrência intercapitalista financeirizada que pouco im-
porta se o “serviço final” vendido é a educação. Os bancos, as corretoras e os in-
vestidores institucionais participam periodicamente das apresentações de resultado 
dos conglomerados educacionais e estão interessados em calibrar suas expectativas 
quanto à evolução das receitas, da margem de lucro e, em última instância, do preço 
da ação. A qualidade dos cursos ou a palavra “professor” raramente são menciona-
das nessas conversas com os investidores.

como oxigênio que tornou o setor economicamente atraente para a conformação do capital financeiro. Outros 
pontos passíveis de avaliação crítica desse processo são: a qualidade dos cursos; indícios de fraudes pelas IES na 
gestão das vagas destinadas aos programas PROUNI e FIES; no caso do FIES, o endividamento estudantil.

4 Os cursos premium ou de elite são cursos presenciais de altas mensalidades direcionados para a população 
mais rica. São cursos de prestígio e elevadas taxas de retorno para as empresas ofertantes, cujos exemplos mais 
emblemáticos são os das áreas de saúde e engenharias.
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Chegamos a um ponto crítico de toda a análise. A princípio, poderíamos nos 
perguntar, qual o problema da financeirização do setor? De partida, enfatizamos 
que não se trata de um setor da economia qualquer e que, portanto, os caminhos 
da educação e formação intelectual de uma sociedade diz respeito a todos. “Vender 
educação” não é o mesmo que vender móveis, cebolas, carros ou computadores. 

Em segundo lugar, propomos que não se trata somente da mercantilização do 
ensino superior, que já estava em curso desde a ditadura militar. A financeirização co-
loca a lógica capitalista em um patamar muito mais requintado de concorrência, alo-
cação da riqueza e apropriação do valor produzido socialmente. O capital financeiro 
coloca as faculdades e os centros universitários na lógica contábil-financeira caracte-
rística das finanças, sendo o desempenho de um campus, por exemplo, traduzido em 
números passíveis de avaliação pelos atores financeiros. Nessa dinâmica, não importa 
qual a melhor forma de organização de um sistema educacional do ponto de vista 
da difusão do conhecimento e da formação de cidadãos, intelectuais e trabalhadores 
especializados. O que realmente importa são os indicadores de lucro (Ebitda, lucro 
por ação, margem líquida etc.) e as estratégias de maximização do valor ao acionista.

Em terceiro lugar, uma das estratégias predominantes é a busca por fusões e 
aquisições que “agreguem valor” ao acionista, aprofundando a centralização de ca-
pital do setor. São diversos episódios em que intenções (bem-sucedidas ou não) de 
fusão ou aquisição resultam em movimentos especulativos voláteis nos preços das 
ações das empresas envolvidas.5 Quando ocorre um processo de compra ou fusão, 
a consequência imediata é a reestruturação dos “ativos” das empresas para tentar 
realizar as projeções de ganhos de sinergia do mercado. Nesse processo, a força de 
trabalho está sempre na berlinda e quanto maior o “corte” anunciado no número 
de trabalhadores (não somente professores), maior é o otimismo do mercado em 
relação ao lucro futuro, em um processo constante de calibração de expectativas 
do capital fictício. Frequentemente, as frustrações de expectativas do mercado são 
respondidas com novas reestruturações e cortes nos custos e despesas com “pessoal”. 
O capital financeiro está sempre disposto a oferecer respostas rápidas que agradem 
ao menos, momentaneamente, os acionistas e a comunidade financeira avaliadora 
dos ativos das empresas.

A pergunta provocativa retorna agora com mais peso e invertida: e o que 
isso tudo tem que ver com a educação? Em 2007, a Secretaria de Modalidades 
 Especializadas de Educação (SEMESP), representação patronal das mantenedoras 

5 Em 2016, as duas maiores IES do setor, Kroton e Estácio, anunciaram o processo de fusão, cuja ope-
ração fora avaliada em R$ 5,5 bilhões na época. No entanto, a transação foi rejeitada em 2017 pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE) por conta dos efeitos anticompetitivos que o aprofundamento 
do oligopólio resultaria. Quando foi anunciado oficialmente a tentativa de fusão, os preços das ações da Kroton 
subiram durante vários meses e, após a rejeição do órgão regulador, caíram rapidamente. A Estácio viu muitos de 
seus acionistas liquidarem suas posições na empresa, e alguns deles estavam na situação de coparticipação acionária 
entre as duas empresas no período de julho de 2015 até agosto de 2017, quando o CADE rejeitou a fusão. Exem-
plos de investidores com participação acionária relevante em ambas as IES são o Fundo Oppenheimer, o Capital 
World Investors e o Coronation Fund Managers.
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de ensino superior no Brasil, anunciava que “grupos privados abrem o capital no 
mercado financeiro e iniciam novo ciclo no setor, baseado em fusões, aquisições e 
na disputa por alunos de menor renda”. Ela estava correta e foi exatamente o que 
aconteceu no “novo ciclo”, marcado pela transformação do setor pelo capital finan-
ceiro. O ensino superior atravessava uma “bonança financeira” e essa era a “nova 
aposta dos investidores brasileiros e estrangeiros”, como dizia a entidade. Ainda na-
quele ano, a analogia de Marcelo Cordeiro, economista da Fidúcia Asset Manage-
ment, representa a síntese da visão do capital financeiro sobre esse processo: “Vejo 
o mercado de educação como um supermercado. Estou vendendo um produto. Só 
que, em vez de vender tomate, meu produto é um assento para o aluno estudar”.

O ensino a distância está completamente imerso nessa dinâmica. Não é 
possível tratar dos potenciais ou desafios do EaD sem considerar o ambiente con-
creto em que ele se insere. Não é exagero dizer que para estar entre as empresas 
líderes do setor de ensino superior privado é preciso também estar entre as líderes 
na modalidade de ensino a distância e na adoção de plataformas digitais.

Box 3. Panorama digital dos conglomerados líderes

Todos os grandes grupos de educação nacionais investem fortemente em EaD, con-
formando um mercado de disputa acirrada nessa modalidade de ensino. No entanto, 
a transformações do setor por meio de plataformas digitais ainda é incipiente. Na 
maioria dos casos, as empresas oferecem aplicativos e conteúdos digitais como su-
porte de aprendizado para o aluno, tentando elevar sua percepção de marca digital, 
captar novos alunos por oferecer essas ferramentas “extras” e reter alunos já matri-
culados. Mas, do ponto de vista da trajetória tecnológica em soluções educacionais, 
esses serviços são relativamente simples e com pouco potencial disruptivo.
A Cogna, controladora holding de capital aberto da IES de ensino superior Kroton, 
é a maior empresa de educação superior no Brasil e o EaD é o segmento de maior su-
cesso, nos cursos presenciais de elite. Entre as empresas líderes, a Cogna é quem está 
melhor posicionada na transformação digital. Para além do EaD, a companhia tem a 
ambição de se tornar uma grande plataforma de educação, abrangendo todos os seg-
mentos do setor, ofertando as mais variadas soluções educacionais digitais em cinco 
áreas: emprego e renda; marketplace; infoprodutores; afiliados; fintechs. A aposta da 
Cogna da digitalização é alta. Em 2021, a empresa contava com mais de 85 times de 
trabalhadores em soluções digitais, totalizando mais de 959 profissionais de tecnolo-
gia e produto. O principal expoente do projeto de digitalização do grupo Cogna é a 
Vasta, braço tecnológico focado na educação básica, com capital aberto na Nasdaq.
A Yduqs, holding de capital aberto da Estácio de Sá, é a segunda maior empresa de 
educação superior no Brasil. Seu faturamento com EaD é da ordem de R$ 1 bilhão, 
com mais de um milhão de alunos nas modalidades semipresenciais e 100% a dis-
tância. A base de alunos EaD da empresa triplicou nos últimos cinco anos e hoje é 
o carro-chefe do negócio. Nas palavras da própria empresa, “temos o melhor e mais
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competitivos EaD do mercado. Nosso presencial vai bem, obrigado”. Entretanto, em 
matéria de tecnologia digital para além do EaD, os desenvolvimentos são tímidos. 
A empresa lançou em 2019 o EnsineMe para oferecer soluções educacionais digitais. 
Essa iniciativa é muito simples do ponto de vista da tecnologia digital envolvida, 
sendo a incorporação de inteligência artificial apenas um desejo futuro.
Atrás das empresas líderes, há um segundo bloco de conglomerados educacionais 
com capital aberto em bolsa, formado pelas IES Ser Educacional, Ânima Educação 
e Cruzeiro do Sul. Essas empresas apresentam forte expansão do EaD, mas, com 
exceção da Ser, a fronteira da expansão digital exclusive EaD é muito limitada, prin-
cipalmente em comparação com as empresas líderes.
A Ser Educacional conta com 336 mil alunos, sendo 58% referente ao “ensino 
digital”. A IES considera seu modelo “acadêmico com tecnologia e pedagogia de 
última geração”, com diversos projetos que buscam integrar o ensino digital com o 
presencial, praticamente extinguindo a ideia de um curso 100% presencial. Em seu 
relatório de junho de 2022 para os acionistas, a empresa considera que a partir de 
2017 houve uma “regulação favorável à adoção do ensino digital, proporcionando 
um forte crescimento do EaD na graduação e na pós-graduação”. Assim, parte cen-
tral da estratégia de crescimento da companhia consiste em ampliar a flexibilidade de 
oferta de cursos e maximizar a utilização de “ativos educacionais”. Algumas iniciati-
vas que vão nessa direção são a “GoKursos – educação continuada” (marketplace de 
cursos digitais), a aquisição da “Delinea EdTech” (produtora de conteúdo digital e a 
“Beduka” (buscador de faculdades)”.
A Ânima Educação encerrou 2021 com 321 mil alunos, sendo pouco mais de 35% 
no EaD. Em relatório trimestral aos acionistas no final de 2021, a empresa confirma 
aos acionistas que parte importante de sua expansão se deve ao EaD como “nova 
avenida de crescimento”, sobretudo com a abertura de novos polos, novos cursos 
digitais e aquisições estratégicas que permitam ampliar a capilaridade e obter ganhos 
de sinergia.
A Cruzeiro do Sul foi fundada em 1965 e, por mais de 40 anos, seguia o modelo fa-
miliar, até receber sucessivos aportes de investidores financeiros em meados dos anos 
2010, ampliando o investimento e o volume de aquisições para expansão regional e 
nacional. Em 2020, lança oferta de abertura de capital na bolsa sob a coordenação 
dos bancos BTG Pactual (líder), Bradesco BBI, Bank of America, Morgan Stanley e 
Santander. A Cruzeiro do Sul iniciou o EaD em 2012 que, dez anos depois, passou a 
representar mais de 65% da base total de alunos. Apesar de a IES contar com campi 
de ensino presencial em apenas cinco unidades federativas, atendendo um total de 
130 mil alunos, no ensino a distância a capilaridade é nacional e conta com 244 mil 
alunos.
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A título de ilustração, a tabela 1 expressa o diferencial de mensalidade (ticket 
médio) entre cursos de graduação nas modalidades presencial e a distância. No caso 
dos conglomerados educacionais líderes (Cogna e YDUQS), o ticket médio é apro-
ximadamente três vezes maior que o EaD; para as demais empresas, esse múltiplo 
varia entre 4 e 5,3, ou seja, no caso da Ânima Educacional, a mensalidade média 
do EaD é menos que 20% do presencial. Essas variações dependem de muitos fa-
tores, como, por exemplo, a capacidade da empresa em reduzir os custos dos cursos 
presenciais e em repassar preços para os estudantes. De todo modo, o que deve ser 
enfatizado é que o EaD cumpre um papel específico na estratégia de acumulação 
de capital dos conglomerados educacionais, que está associado à oferta de cursos de 
baixos custo e qualidade, concentrados em determinadas áreas do conhecimento,6 
voltadas para o “grande público”. Ao mesmo tempo e como parte da estratégia de 
segmentação do “mercado da educação”, essas empresas ofertam cursos voltados 
para a elite, como o de medicina, com ticket médio variando entre R$ 8.100,00 
(Ânima Educação) e R$ 9.700,00 (Cogna).

Tabela 1. Ticket médio (mensalidade) curso de graduação de empresas selecionadas, por 
modalidade de ensino, 2021-2022 (em R$ correntes)

Empresa/Conglomerado Educacional EaD Presencial

Ânima Educação 202 1.074 

Cruzeiro do Sul 185 831 

Estácio de Sá (YDUQS) 234 681 

Kroton (Cogna) 250 781 

Ser Educacional 161 651 

Fonte: Apresentações trimestrais de resultados para os acionistas. Ânima, Cruzeiro do Sul e Ser: 1.º trimestre de 

2022. Kroton: 4.º trimestre de 2021; Estácio de Sá: 3.º trimestre de 2021.

6 No ano de 2020, de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), aproximadamente um terço das matrículas de cursos de graduação EaD estavam na área 
da educação, em função da demanda histórica de formação “barata” de professores para suprir a necessidade de 
força de trabalho para as escolas públicas. Nos últimos anos, verifica-se uma expansão de cursos genéricos de 
“gestão e administração”, que representavam 24% das matrículas em 2020. Por outro lado, as matrículas em 
áreas como direito, economia, engenharias, medicina, ciências naturais, computação e TIC são pouco ou nada 
expressivas na modalidade a distância.
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Desigualdades sociais e o ensino a distância

Além da lógica oligopolista do capital financeiro, a construção de alternativas 
viáveis de ensino a distância de qualidade no ensino superior tem por desafio a 
superação de desigualdades sociais estruturantes da sociedade brasileira. Para as fa-
mílias mais pobres o acesso à internet é mais escasso em razão do alto custo e o tipo 
de dispositivo de acesso tende a ser o telefone celular (smartphones), cujos recursos 
são mais limitados em comparação com computadores e notebooks. A pesquisa TIC 
Domicílios 2020 revelou que quanto mais pobre o domicílio, maior a probabilidade 
de o acesso à internet ser exclusivo por celular; 67% das mulheres negras acessavam 
a internet de forma exclusiva por telefone celular, ao passo que esse percentual era 
de 42% para os homens brancos. A qualidade da conexão da internet igualmente é 
um desafio para o EaD e, como mostra a pesquisa referida, quanto menor a renda 
familiar, mais instável, mais lenta e com menor limite de processamento dados.

As desigualdades sociais também se manifestam nos diferenciais de ambien-
tes para a realização de cursos à distância. As condições de infraestrutura física e 
de concentração são problemáticas em lares onde o estudante necessita dividir o 
espaço com outras pessoas, uma vez que a configuração da casa pode não possibi-
litar a separação entre os ambientes de estudo e de uso comum dos familiares ou 
moradores. Do mesmo modo, as atividades de cuidado com filho(s) ou idoso(s) 
podem comprometer a concentração e o processo de aprendizagem do estudante. 
Dificilmente a família de um estudante mais vulnerável tem condições de contar 
com algum serviço pago de cuidado, implicando na distribuição do trabalho entre 
outros membros da família, gerando uma sobrecarga que, em geral, recai de forma 
desigual sobre as mulheres.

As dificuldades enfrentadas por famílias mais pobres para se matricularem no 
ensino superior de EaD não se limitam nos preços dos cursos que, por sinal, podem 
ser relativamente baratos em função do objetivo das IES ofertantes em atender to-
das as camadas sociais (tabela 1). As desigualdades no acesso à renda, no mercado 
de trabalho e nas condições de moradia e a infraestrutura das famílias determinam 
as possibilidades tanto de acesso ao ensino superior a distância como de qualidade 
em sua realização. Nesse sentido, as políticas públicas direcionadas a melhorar o 
ambiente do EaD necessitam conter os princípios de inclusão e equidade (Mendes, 
2021), caso contrário, mesmo que a tecnologia avance substancialmente em termos 
de eficiência e qualidade, aqueles que não têm acesso a elas “serão deixados ainda 
mais para trás” (Unwin et al., 2020, p. 23).
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Considerações finais

As tecnologias digitais e, em particular, a modalidade de ensino a distância, 
apresentam um enorme potencial para transformar o ensino superior no país. Em-
bora seja possível encontrar cursos ofertados no EaD de qualidade e que atenda a 
demanda de parcela específica da população que busca flexibilidade e seja dotada 
de algum grau de autonomia, letramento digital e “autodidatismo”, essa está longe 
de ser a regra. Os cursos de qualidade são mais caros e, portanto, menos acessíveis 
à população em geral, pois demandam de melhores condições de trabalho, profis-
sionais e educadores mais bem preparados, maior tempo de atividades síncronas, 
sistemas de avaliação diferenciados, espaços de interação entre discentes e entre 
esses e os professores etc.

Entretanto, o panorama predominante da expansão do ensino superior EaD 
não tem sido capaz de levar a cabo sua democratização. A modalidade representa 
parte essencial da estratégia de valorização (fictícia e “real”) do capital dos conglo-
merados educacionais por meio da enorme oferta de cursos de pouca qualidade, 
cujos conhecimentos e diplomas adquiridos pelos estudantes não refletem neces-
sariamente em melhorias significativas em suas inserções no mercado de trabalho 
e na sua formação como cidadãos. Portanto, argumentamos que o avanço das tec-
nologias digitais e do EaD no ensino superior não deveria ser um problema em si, 
mas a combinação da financeirização do setor com a regulamentação débil da 
modalidade tem favorecido uma lógica muito contrária à democratização do ensino 
de qualidade para a população historicamente marginalizada, em que “estudantes 
são tratados como ativos financeiros e docentes como custos a serem eliminados” 
(Sousa et al., 2022).

O mercado educacional se converteu e se consolidou como modelo de negó-
cios, atraindo investidores de toda natureza (muitos sem qualquer vínculo com a 
educação), sem qualquer relação com a democratização do ensino superior, com 
a redução das desigualdades ou com o desenvolvimento do país (Lemond apud 
Sousa et al., 2022, s.p.).

As reflexões propostas apontam para a necessidade de pensar a educação 
de forma indissociável à relação entre tecnologias digitais, acumulação de ca-
pital, desigualdades socioeconômicas e regulação pública. Nesse sentido, um 
projeto de inclusão digital no ensino superior requer reafirmar a educação como 
um direito e considerar questões de acesso e qualidade no uso das tecnologias, as 
desigualdades na formação de alunos e professores, de infraestrutura e de condições 
de realizar um curso superior, bem como as desigualdades de renda, de inserção no 
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mercado de trabalho e de distribuição das tarefas de cuidado, com especial atenção 
aos jovens, aos negros e às mulheres da classe trabalhadora.

A experiência da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP), 
embora tenha muito a evoluir após dez anos de sua criação, é uma iniciativa impor-
tante de adoção do EaD como recurso de transformação da sociedade. Entretanto, 
a oferta de EaD de qualidade e a expansão de novas iniciativas como as da UNI-
VESP requerem investimentos volumosos e crescentes, tanto na contínua melho-
ria das tecnologias que viabilizam a oferta de ensino nessa modalidade, quanto na 
 formação e na justa remuneração de professores, assistentes, tutores, editores de 
vídeo, técnicos, programadores etc. envolvidos na difusão de conhecimento como 
bem público.

Entendemos que as tecnologias digitais não são a panaceia para as desigualda-
des no ensino superior, embora elas representem parte essencial da potência trans-
formadora das formas de acesso e construção do conhecimento. As desigualdades 
estruturais da sociedade brasileira têm raízes profundas e depositar esperanças de 
mudanças a partir do uso de tecnologias digitais demanda a sua politização. Em 
outras palavras, refletir sobre o direcionamento e a quem elas devem servir implica 
pensar politicamente as tecnologias digitais. Por si só a “tecnologia não pode 
consertar a desigualdade social” e o contexto atual pode ser um momento oportuno 
para “apoiar, regular e projetar um futuro digital inclusivo para todos nós” (Wil-
liamson et al., 2020, p. 111) , que é parte de uma sociedade mais justa.

Referências 

ALMEIDA, M. E. B. DE. Educação a distância na internet: abordagens e contri-
buições dos ambientes digitais de aprendizagem. Educação e Pesquisa, vol. 29, 
pp. 327-40, dez. 2003. 

CENTRO DE INOVAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA (CIEB). Ma-
peamento Edtech 2O2O: investigação sobre as tecnologias educacionais brasileiras.

MOROZOV, E. Big Tech - A ascensão dos dados e a morte da política. São Paulo: 
Editora UBU, 2018.

MENDES, V. M. Ensino remoto emergencial: de respostas emergenciais a sistemas 
educacionais mais abertos, inclusivos e de qualidade. In: Educação e tecnolo-
gias digitais: desafios e estratégias para a continuidade da aprendizagem em 
tempos de Covid-19. Cadernos NIC.br - Estudos Setoriais, São Paulo, s.n., pp. 
35-89, 2021. 

PRETTO, N. DE L. et al. Plataformização da educação em tempos de pandemia. 
In: Educação e tecnologias digitais: desafios e estratégias para a continuidade 
da aprendizagem em tempos de Covid-19. Cadernos NIC.br - Estudos Setoriais, 
São Paulo, s.n., pp. 221-49, 2021. 

SANTOS, E. Educação online para além da EAD: um fenômeno da cibercultura. 
Actas do X congresso internacional galego-português de psicopedagogia. Bra-



[ 104 ]

ga: Universidade do Minho. Anais. . .  2009. 
SOUSA, A. L. H.; TEIXEIRA, G. & GENTIL, P. Professores de faculdades priva-

das: categoria em extinção? Le Monde Diplomarique Brasil, 2022. Disponível 
em: <https://diplomatique.org.br/professores-de-faculdades-privadas-catego-
ria-em-extincao/>. Acesso em: 4 ago. 2022.

UNWIN, T. et al. Education for the most marginalised post-COVID-19:  Guidance 
for governments on the use of digital technologies in education. EdTech Hub, 
[s.l.], nov. 2020. 

WILLIAMSON, B. Making markets through digital platforms: Pearson, edu-busi-
ness, and the (e) valuation of higher education. Critical Studies in Education, 
vol. 62, n.º 1, pp. 50-66, 2021.

WILLIAMSON, B.; EYNON, R. & POTTER, J. Full article: Pandemic politics, 
pedagogies and practices: digital technologies and distance education during the 
coronavirus emergency. 2020. Disponível em: <https://www.tandfonline.com/
doi/full/10.1080/17439884.2020.1761641>. Acesso em: 4 ago. 2022. 



[ 105 ]

As tecnologias digitais
na encruzilhada

das desigualdades
e das promessas de inovação

no campo ambiental no Brasil

Brenda Taketa 
Elielson Silva

Selma Solange Monteiro Santos

Dedicamos este capítulo ao indigenista Bruno Pereira e ao 
jornalista Dom Philips, entre tantos cujas presenças permanecem 
vivas nas encruzilhadas das florestas e das práticas, afetos, 

saberes, tecnologias e partilhas capazes de mantê-las em pé. 

“As encruzilhadas falam ainda de um modo de relacionamento 
com o real ancorado na crença em uma energia vital que reside 
em cada um, na coletividade, em objetos sagrados, alimentos, 
elementos da natureza, práticas rituais, na sacralização do 
corpo pela dança, e no diálogo do corpo com o tambor” (Luiz 

Antonio Simas, O corpo encantado das ruas)
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A entrada na chamada nova Era Digital traz ao campo das políticas ambientais 
brasileiras doses extras de reflexões e ressalvas em torno das possibilidades de 
enfrentamento das “antigas” desigualdades e da criação de “novas”.

Neste texto, nós procuramos refletir sobre como, ao serem acionadas pelo 
Estado, as tecnologias digitais se relacionam com os problemas históricos, como a 
negação do acesso à terra, aos recursos naturais e a outros direitos sociais a povos 
e comunidades tradicionais que ajudam a manter extensas áreas de cerrado e de 
florestas tropicais em pé no Brasil. 

Além disso, procuramos nos debruçar sobre como questões como o desenvol-
vimento de satélites cada vez mais precisos, o uso de equipamentos mais modernos 
e a digitalização de processos voltados ao reconhecimento e à permissão de uso dos 
territórios trazem novas promessas de celeridade, inclusão e inovação, que não estão 
envoltas em camadas de tensões. 

Considerando o quadro de problemas históricos e recentes do país, estas novas 
tensões envolvem, na prática, desde dúvidas em relação ao uso de inteligência artifi-
cial para a realização de análises voltadas ao licenciamento de empreendimentos mi-
nerais com grandes barragens, por exemplo, até o controle de imagens, informações 
e dados armazenados em nuvens e plataformas de grandes corporações tecnológicas 
transnacionais.

No processo de investigação das possibilidades, nós também procuramos le-
vantar de que modo os povos indígenas e tradicionais, assim como outras orga-
nizações da chamada sociedade civil, acionam as tecnologias digitais para buscar 
assegurar direitos, com o maior reconhecimento de seus papéis na proteção dos 
recursos naturais e na defesa dos territórios, buscando compreender os limites e as 
potencialidades dessa atuação. 

Nesta publicação, nós fazemos, portanto, uma síntese da pesquisa sobre a re-
lação entre as tecnologias digitais e o enfrentamento das desigualdades persistentes 
no campo ambiental brasileiro, pontuando entre os principais tópicos:

• Um breve apanhado sobre o quadro de tensões e conflitos ambientais e 
fundiários exacerbados no Brasil desde 2016, com o agravamento de ata-
ques a conquistas democráticas, como a própria Constituição de 1988, a 
organizações públicas e a direitos de povos indígenas e tradicionais, entre 
outros.

• A reflexão sobre as implicações da digitalização de alguns procedimentos 
de regularização ambiental e fundiária, como Cadastro Ambiental Rural 
e o dispositivo “Titula Brasil”. Entre outros problemas, o desvio nos usos 
dessas ferramentas que abrem as portas para a chamada “grilagem digital”, 
uma vez que permitem o cadastramento ilegal de propriedades ou posses 
de domínio privado em florestas públicas não destinadas, terras indígenas 
e unidades de conservação de proteção integral. Muitos cadastros também 
são registrados em áreas divergentes das realmente ocupadas ou adquiri-
das legalmente pelos possuidores ou proprietários. Além da dificuldade de 
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acesso e de problemas com a transparência, a municipalização dos proce-
dimentos de titulação carrega os riscos de aprofundar conflitos e exclusão 
de povos camponeses e tradicionais em diversas regiões historicamente 
dominadas por oligarquias fundiárias.

• Uma breve análise das implicações da digitalização dos procedimentos 
de gestão ambiental, tendo como destaque o licenciamento ambiental. 
De um lado, os dispositivos tecnológicos oferecem possibilidades de ino-
vação no processo de licenciamento, prometendo celeridade, otimização, 
melhoria de processos, utilização de procedimentos automatizados para a 
diminuição do tempo de análise por técnicos governamentais, bem como 
a redução da necessidade de presença física desses analistas ambientais 
nas vistorias aos empreendimentos. No entanto, conforme destacamos, 
há sérios limites nos processos de digitalização, já que a chamada gestão 
do meio ambiente é feita em complexos ambientes de conflitos e disputas 
dentro da esfera pública, cujos processos não se restringem a estudos e 
procedimentos técnicos. Além disso, o processo decisório do licenciamen-
to ambiental de empreendimentos com potencial de significativos danos 
social e ambiental envolve a participação dos agentes e grupos que vivem 
nos locais e utilizam os recursos naturais dos territórios. 

• O levantamento de sete iniciativas baseadas em geotecnologias, inteligên-
cia artificial ou no desenvolvimento de aplicativos e plataformas de acesso 
a dados socioambientais em biomas como a Amazônia e o Cerrado. Todas 
evocam o apoio aos coletivos independentes e a importância e mesmo a 
necessidade de monitorar o avanço sobre florestas, territórios indígenas e 
tradicionais, assim como de produzir informações favoráveis à tomada de 
decisões e à cobertura jornalística de processos como o avanço da mine-
ração sobre a região amazônica. No entanto, a despeito das boas inten-
ções, é preciso que se abra o debate para discutir questões como regimes 
de produção tecnológica, acesso e controle das informações, entre outras 
questões.

A partir da consideração desses elementos, nós procuramos refletir sobre como 
o entusiasmo provocado pela intensiva digitalização e reorganização da produção, do 
desenvolvimento e da distribuição dos bens informacionais mostrou-se apressado. A 
suposta ampliação dos espaços para a crítica, a criação cultural e a exposição da diver-
sidade na chamada nova Era Digital tem sido confrontada pela captura por grandes 
corporações e por grupos cujos interesses têm se mostrado os mais distantes da noção 
de público e dos princípios e direitos previstos pela própria Constituição Federal.

A realidade brasileira atual também tem corroído a argumentação de que as 
tecnologias, por seus potenciais inéditos de interatividade e multifuncionalidade, 
por reduzirem os custos da participação política e envolverem diferentes parceiros 
nos processos de interlocução, apoiariam a consolidação de processos democráticos. 
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Em 2008, Maia já apontava, por exemplo, que as tecnologias digitais pode-
riam “sustentar formas extremas de centralização de poder” e “beneficiar a expansão 
de grupos de orientação antidemocrática” (p. 278). Além disso, segundo a autora, 
a existência de estruturas comunicacionais eficientes ou de instituições propícias 
à participação não culminariam necessariamente em fins democráticos. As refle-
xões sobre as aplicações tecnológicas não dispensariam, assim, a articulação com 
as práticas de comunicação estabelecida entre agentes concretos e seus respectivos 
contextos sociais e históricos.

O excerto que inicia este trabalho faz referência aos elementos portadores de 
futuro existentes nessa mesma perspectiva, pois ainda são estes mesmos processos 
baseados na concretude da vida e no histórico desas outras agências sociais dos po-
vos e comunidades tradicionais, muitas vezes considerados inadequados quanto às 
formas capitalistas de produção e reprodução da vida, que oferecem possibilidades 
de outros modelos de desenvolvimento e de inovação, pautados por soluções endó-
genas e criativamente enraizados nessas formas outras de existência, mais compatí-
veis com a manutenção das florestas e biomas brasileiros.

O meio ambiente no limbo das lutas pela terra 

A terra continua a ter tamanha centralidade no debate e nas disputas estabe-
lecidas no campo das políticas ambientais no Brasil que, todos os dias, são noticia-
dos conflitos e apropriação indevida de recursos, a exemplo das altas nas taxas de 
desmatamento na Amazônia e em invasões de áreas protegidas, terras indígenas ou 
quilombolas, entre outros.

Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 2021, a área 
de florestas derrubada na Amazônia alcançou 13.235 km², o que representa mais 
que o dobro de todo o desmatamento anual detectado no período de 2011 a 2015 
e a maior taxa computada desde 2006. 

Somente nos cinco primeiros meses de 2022, a destruição da floresta amazôni-
ca alcançou um novo recorde de devastação, em comparação com o mesmo período 
nos últimos 15 anos. De acordo com o Instituto do Homem e do Meio Ambiente 
da Amazônia (IMAZON), foram derrubados 3.360 km² de janeiro a maio de 2022, 
uma área três vezes maior do que Belém do Pará.

Como se sabe, o desmatamento é uma atividade diretamente ligada à grilagem 
de terras públicas. Na Amazônia, a retirada e a venda da madeira nobre asseguram 
aos invasores os recursos necessários para dotar as áreas ilegalmente apropriadas de 
certas condições para a venda. Após a extração da madeira, a área é queimada e, nor-
malmente, destinada à formação de pastos para a criação de gado, o que pressupõe 
o uso “produtivo” da terra e serve como atestado da sua ocupação. 
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Fonte: Elaboração dos autores.

Outro destino para as terras desmatadas e griladas é a implantação de mono-
culturas em grande escala, subordinadas à dinâmica internacional dos preços das 
commodities agrícolas, especialmente na Amazônia e no Cerrado. 

Pesquisas também apontam que, nos locais com altas taxas de desmatamento 
na Amazônia, os números de homicídios são mais elevados, por conta da violência 
nos processos de apropriação ilegal de terras e de deslocamento compulsório das 
comunidades tradicionais. 

Além disso, a retirada da cobertura florestal pode favorecer a propagação de 
doenças. Cientistas têm enfatizado as estreitas relações entre a devastação ambiental 
e o surgimento de pandemias e epidemias, notadamente em regiões com alta com-
plexidade ecológica. 
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Por outro lado, quase duas décadas de estudos têm demonstrado que as re-
servas indígenas são responsáveis pela proteção de grandes blocos de florestas na 
Amazônia, ajudando a manter tanto os fluxos de biodiversidade quanto o regime 
climático em toda a América do Sul. 

Contrariando essa importância, órgãos como a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) têm sido alvos de ataques, pressões e aparelhamento pelo governo de Jair 
Bolsonaro, atuou para facilitar a exploração comercial de áreas já homologadas ou 
em processo de demarcação. A ideia era permitir atividades de garimpo e minera-
ção, a exploração de gás e petróleo e mesmo a construção de hidrelétricas nesses 
territórios ocupados por povos originários, conforme prevê o projeto de Lei n.o 
191/2020, por exemplo.

Os graves ataques à FUNAI ficaram ainda mais explícitos com o assassinato 
brutal do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom Philips na região em que 
se localiza a Terra Indígena Vale do Javari, entre os municípios de Atalaia do Norte 
e Guajará, no oeste do estado do Amazonas, em junho de 2022.

Em relatório publicado um ano antes, o Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI) já denunciava que, somente em 2020, haviam sido notificados 263 casos de 
invasões possessórias, exploração ilegal de recursos e danos ao patrimônio. Segundo 
a organização, essas investidas foram realizadas contra 201 terras indígenas de pelo 
menos 145 povos, em 19 estados, ampliando o padrão identificado no ano anterior. 

Entre os invasores destacam-se grupos de madeireiros, garimpeiros, caçadores 
e pescadores ilegais, fazendeiros e grileiros, que invadem as terras indígenas em 
busca de madeira, ouro e outros recursos. O desmatamento e a queima de áreas 
também dão lugar a pastagens dentro desses territórios, não sendo incomum os in-
vasores produzirem lotes para a comercialização ilegal, inclusive em áreas habitadas 
por povos indígenas isolados.

Os números de invasões também foram acompanhados de outros não menos 
preocupantes: omissão e morosidade na regularização de terras (832 casos) e confli-
tos relativos a direitos territoriais (96 casos). O relatório do CIMI também alertou 
para o assassinato de 182 indígenas em 2020. 

As implicações desses ataques são grandes para os territórios ocupados por 
outras populações tradicionais e rurais. Segundo o Mapa dos Conflitos, organizado 
pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) em parceria com a Agência Pública, entre 
os anos de 2011 e 2020, foram mais de 2 mil vítimas e 100 mil famílias afetadas por 
conflitos em 9 estados e 583 municípios da região amazônica. 

A CPT também apontou que, em 2021, houve a continuidade da escalada na 
violência iniciada desde o início do governo de Jair Bolsonaro. De acordo com a or-
ganização, somente em 2021, foram 1.768 ocorrências de conflitos, e nos dois anos 
anteriores foram registradas 1.903 e 2.054, respectivamente. A média entre 2012 e 
2015, anos dos governos de Dilma Rousseff, foi de 1.348 ocorrências de conflitos 
enquanto, sob a gestão de Michel Temer, foi de 1.553.
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Indígenas, posseiros, quilombolas, sem-terra, assentados e ribeirinhos foram 
os mais afetados com o acirramento dos conflitos, deflagrados especialmente por 
fazendeiros, empresários, grileiros, por agentes do governo federal e também mine-
radoras internacionais e garimpeiros. 

O cenário de destruição de vastas áreas de floresta e o ataque aos povos indíge-
nas e tradicionais que as mantêm tornam-se ainda mais graves diante da emergência 
da agenda climática. Uma pesquisa publicada no periódico Nature Climate Change, 
em 2020, assinada pela Conservação Internacional (CI) e seis outras organizações, 
apontou que alguns ecossistemas contêm “carbono irrecuperável”, ou seja, vastas re-
servas de dióxido de carbono vulneráveis à liberação em razão da atividade humana. 
Globalmente, essas áreas conteriam mais de 260 bilhões de toneladas de carbono 
irrecuperável e incluiriam ecossistemas como manguezais, turfeiras, florestas antigas 
e pântanos. As maiores e mais densas reservas de carbono irrecuperável estão nas 
florestas tropicais e turfeiras da Amazônia, com o equivalente a 31,5 Gt de carbono. 
Caso esses ecossistemas sejam destruídos, a totalidade desse carbono resultaria em 
emissões globais de combustíveis fósseis 26 vezes maiores que as de 2019.

A avaliação mais recente dos cientistas ligados ao Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climática (IPCC) é a de que não se trata mais de prognóstico: 
são parte das realidades das populações as perdas e os danos causadas pelos efeitos 
da mudança climática, associadas às formas que os modelos capitalistas vigentes se 
relacionam com a natureza, os recursos ambientais e os imperativos de preservação 
das múltiplas formas de vida no planeta.

Com metade da população mundial ameaçada pelo risco climático, resta ad-
mitir que esses impactos não são distribuídos igualmente na sociedade: as popula-
ções urbanas marginalizadas, como os habitantes de favelas e periferias, e os povos 
indígenas, do campo e tradicionais tendem a ser mais afetados por fenômenos como 
secas, enchentes e tempestades.

A regularização fundiária digital e o cruzamento entre as 
velhas e as novas fronteiras

O acesso à terra continua desigual e sob fortes tensões institucionais e confli-
tos sociais no Brasil. Esse processo tem se intensificado com os novos estímulos do 
capital financeiro à produção de commodities e à aquisição de terras, assim como 
pela adesão dos grandes empreendimentos agropecuários, normalmente baseados 
em monocultura, às plataformas digitais.

Atualmente, várias tecnologias digitais têm sido utilizadas também como 
meio para viabilizar a regularização fundiária e ambiental pelo Estado brasileiro. A 
obtenção do título de uma propriedade, além de garantir o cumprimento da função 
socioambiental da terra, é um dos requisitos formais para o seu uso. 
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A titulação de uma área, seja uma gleba ou um assentamento, requer tanto o 
conhecimento cartográfico quanto o uso de imagens de alta resolução, produzidas 
com o uso de aparelhos de GPS de alta precisão, de comunicação com satélites e 
mesmo de drones, que permitem a delimitação do perímetro da unidade territorial 
e a certificação no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF). 

As mesmas tecnologias podem ser aplicadas por indivíduos, de forma parti-
cular, para solicitar a regularização fundiária de sua posse. No entanto, nas áreas 
que se enquadram nos critérios da agricultura familiar (as que possuem até quatro 
módulos fiscais), essa responsabilidade é atribuída ao Estado. 

Como o acesso ao sistema é um facilitador do processo de regularização, quem 
ainda tem pouco acesso a computadores e a equipamentos como GPS conta com 
uma barreira a mais. O domínio técnico e o acesso a serviços ligados às tecnologias de 
geoprocessamento também contam como vantagens diferenciadas entre esses grupos.

De acordo com o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, no ano de 2020, o percentual de domicílios com acesso 
a computadores não chegou a 50% em três regiões brasileiras, sendo de 39% no 
Norte, 29% no Nordeste e 48% no Centro-Oeste. No Brasil, de modo geral, esse 
percentual ficou em 45%, apesar de o acesso à internet ter sido ampliado para 83% 
dos domicílios.

Desde meados da última década, os sistemas de gestão fundiária, por onde tra-
mitam processos de regularização tendo em vista a titulação ou a concessão de uso, 
começaram a ser digitalizados. Esse processo veio com a expectativa de integração 
digital com outras plataformas de dados, como o Sistema do Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR), o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR) e o Sistema Nacio-
nal de Cadastro Rural (SNCR). Os dois últimos estão hospedados na infraestrutura 
tecnológica do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO). 

Em diversas situações, a promessa de maior celeridade e precisão nos trâ-
mites de regularização digital tem resultado em invasões de terras tradicional-
mente ocupadas. Essa apropriação ilegal se dá, por exemplo, uma vez que uma 
pessoa com recursos para cumprir as exigências técnicas e tecnológicas do sistema 
pode preencher um cadastro declaratório sobre uma área previamente ocupada, sem 
nenhum filtro prévio. 

Nesse sentido, o Cadastro Ambiental Rural (CAR), com caráter autodeclara-
tório, também tem se apresentado como um fator na geração de conflitos fundiá-
rios e ambientais. A partir dele, o proprietário ou possuidor declara as informações 
de seu imóvel rural (localização, área total, áreas de remanescentes de vegetação 
nativa, de reserva legal, de preservação permanente, de uso consolidado, de uso 
restrito, de servidão administrativa e de compensação). Posteriormente, os dados 
devem passar pela etapa de análise, quando as áreas declaradas serão avaliadas pelo 
órgão  ambiental. Caso haja correspondência entre as informações declaradas e a 
 verificação geoespacial do imóvel, o cadastro é validado e, a partir disso, são conta-
bilizados os chamados ativos florestais e os passivos ambientais (que corresponde ao 
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cálculo da área em que a vegetação nativa foi removida indevidamente). Em caso de 
déficit de vegetação, o declarante tem a obrigação legal de compensar ou recuperar 
a área de vegetação de reserva legal ou de preservação permanente, conforme as 
diretrizes do Código Florestal Brasileiro.

Contrariando as expectativas, a análise e a validação do CAR têm sido 
consideradas lentas. No ano de 2021, o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) apontou 
que apenas 3% dos cadastros realizados na base federal (o SICAR) passaram por 
algum tipo de análise. Considerando que alguns estados detêm sistemas próprios, o 
déficit de validação do CAR tende a ser maior.

Além disso, o processo de autodeclaração tem envolvido o cadastramento 
ilegal de propriedades ou posses de domínio privado em florestas públicas não 
destinadas, terras indígenas e unidades de conservação de proteção integral. 
Muitos cadastros também são registrados em áreas divergentes das realmente ocu-
padas ou adquiridas legalmente pelos possuidores ou proprietários.

O SFB calculou a sobreposição de 3.604 imóveis rurais particulares, cor-
respondentes a 11,4 milhões de hectares, sobre essas áreas protegidas.

Organizações diversas têm apontado o autorregistro do CAR como uma 
porteira para a grilagem de terras que começa no sistema digital. Nesse sentido, 
o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) verificou que, no final de 
2020, cerca de 30% da área total de florestas públicas não destinadas (o que 
corresponde a mais de 14 milhões de hectares) estavam registradas ilegalmente 
como propriedade particular no SICAR. 

Em âmbito estadual, os governos também estão empreendendo mudanças nas 
legislações fundiárias. As alterações das normas em estados como Pará e Amapá 
incluem a interligação do sistema digital da regularização fundiária com a base car-
tográfica do Cadastro Ambiental Rural, mediante a criação do chamado Sistema de 
Cadastro e de Regularização Fundiária (SICARF).

Idealizado para apoiar estritamente o planejamento ambiental dos imóveis ru-
rais e para que fosse possível responsabilizar os possuidores e proprietários de terra 
em relação às obrigações do Código Florestal, o CAR se tornará, assim, referência 
para o sistema fundiário. Em tese, a confirmação do domínio autodeclarado funcio-
naria em regiões sem tantas disputas de terra como a Amazônia ou naquelas em que 
os sistemas de regularização fundiárias estão efetivamente consolidados.

O programa federal Titula Brasil também tem levantado preocupações em 
torno do aumento das desigualdades fundiárias a partir da mediação das tecnologias 
digitais. Entre as principais características, a sua operacionalização se dá a partir da 
atuação de técnicos indicados por prefeituras, os quais passam a formar os chama-
dos Núcleos Municipais de Regularização Fundiária (NMRF). Segundo o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), esses núcleos têm acesso 
a um dispositivo, tanto a partir da web quanto por aplicativo de smartphone cujo 
funcionamento é possível também sem internet nas áreas mais distantes do país. O 
acesso é restrito às equipes ligadas aos núcleos, que também ficam responsáveis pela 
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conferência das propriedades para a certificação. Nenhuma informação da platafor-
ma é passível de checagem pelos usuários e a sociedade em geral. 

Sob o enunciado de estímulo à maior cooperação federativa, o novo progra-
ma tem sido apontado como uma política de contrarreforma agrária, uma vez que 
transfere o processo de titulação em assentamentos e a regularização fundiária de 
terras sob domínio da União ou do INCRA para as prefeituras municipais, muitas 
das quais controladas por grupos historicamente associados à grilagem de terras. 

No interior da Amazônia e do Cerrado, como nas áreas conhecidas como Arco 
de Desmatamento7 e Matopiba,8 entre outras, um dos agravantes seria o de que 
diversas prefeituras encontram-se sob o domínio de oligarquias agrárias ligadas ao 
desmatamento e a violações de direitos territoriais, étnicos e humanos. Essas oligar-
quias possuem relação com bancadas federais e outros dirigentes ligados à chamada 
“bancada ruralista”.

Além disso, os territórios de atuação desses grupos são comumente reconheci-
dos pela alta incidência de conflitos e violência no campo. 

Um levantamento realizado pelos portais jornalísticos O Joio e o Trigo e De 
Olho nos Ruralistas evidenciou que, entre as prefeituras que aderiram ao Titula Bra-
sil, 44% são geridas por prefeitos ou prefeitas que declararam bens rurais à Justiça 
Eleitoral. Do ponto de vista da governança, o temor é que o Titula Brasil reprodu-
za práticas governamentais autoritárias e antidemocráticas, marcadas pela ausência 
de transparência e controle social. Entre os principais problemas, o programa não 
prevê espaços de diálogo com a sociedade civil para formulação, monitoramento e 
avaliação da política. 

O licenciamento ambiental em processo de automatização
das decisões

Em geral, a implantação de infraestrutura, de empreendimentos energéticos e 
de plantas de produção industrial ou agrícola, assim como de projetos de habitação, 
de turismo e de outros serviços de utilidade pública, produz impactos sociais e am-
bientais sobre os territórios em que os projetos se encontram e requerem, por isso, 
o licenciamento prévio à sua instalação.

Tal exigência foi estabelecida pela Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 
n.o 6938, de 31 de agosto de 1981), a qual define o procedimento de licenciamento 

7 O chamado “Arco do desmatamento” corresponde a uma área com 256 municípios, na qual a destruição 
se concentra há algumas décadas na Amazônia. Sob a forma de um arco, envolve do oeste do Maranhão e sul do 
Pará em direção ao oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia e Acre.

8 Matopiba é um acrônimo para uma proposta de regionalização que envolve os estados do Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia. É composta por áreas de cerrado, sobre as quais a agropecuária patronal se expande a 
partir da segunda metade dos anos 1980. 



[ 115 ]

ambiental como obrigatório em todo o território brasileiro, a ser realizado antes de 
qualquer construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos 
utilizadores de recursos naturais e que possam causar degradação ambiental, inde-
pendentemente de serem atividades empresariais ou públicas.

A política busca tanto a proteção dos recursos naturais quanto a previsão, o 
controle e a mitigação de danos socioambientais como a poluição do ar, da água, da 
terra e de outros recursos fundamentais à vida humana. Na prática, o procedimento 
deve ser assegurado de forma adequada e com efetiva participação social, para que 
desastres de grandes proporções, como o rompimento da barragem na mina do 
Córrego do Feijão, na região de Brumadinho em Minas Gerais, sejam evitados e, 
em casos de contingências, controlados imediatamente, de forma a produzir menos 
riscos e reduzir danos sobre a vida humana e os ecossistemas.

Os desafios da execução do licenciamento ambiental pela União, estados, Dis-
trito Federal e municípios são ainda maiores quando consideramos que, cada vez 
mais, a administração pública é demandada a ofertar serviços mais rápidos e com-
plexos. Sob essa perspectiva, a discussão de valor público é prejudicada no campo 
ambiental, dada a existência de críticas em relação à efetividade da avaliação de 
impactos ambientais e do controle prévio das atividades econômicas por meio do 
licenciamento ambiental, da fiscalização e do monitoramento, classificados como 
demorados por serem excessivamente burocráticos.

Nesse contexto, as pressões e os lobbies sobre o Congresso Nacional, realizados 
por agentes econômicos e financeiros, ressaltam uma suposta ineficiência dos ins-
trumentos de licenciamento, assim como a morosidade dos órgãos governamentais 
em implementá-los.

Como proposta de solução, as inovações tecnológicas oferecem possibilidades 
de transformação do licenciamento, a partir do uso de tecnologias digitais que pro-
metem celeridade, otimização, melhoria de processos, utilização de procedimentos 
automatizados para a diminuição do tempo de análise por técnicos governamentais, 
bem como a redução da necessidade de presença física destes analistas ambientais 
nas vistorias aos empreendimentos. 

Esse cenário foi reforçado pela pandemia de Covid-19, a partir de quando 
passou a se considerar improrrogável a estruturação de um governo digitalizado 
para realizar de forma mais ágil os procedimentos de obtenção do licenciamento 
ambiental. Desburocratizar o tempo, reduzir custos operacionais, flexibilizar horá-
rios e lugares das atividades dos técnicos são os principais argumentos usados para a 
defesa da digitalização dos serviços públicos na área de controle ambiental.

Assim, as práticas das organizações públicas de meio ambiente, que envol-
vem pilhas de papéis e protocolos impressos, começaram a ser substituídas cada 
vez mais por imagens digitais de alta resolução, vídeos e mapas formulados a partir 
do sensoriamento remoto. Ainda que em menor escala, os municípios também 
estão  aderindo sistemas digitais de licenciamento, em substituição à tramitação de 
 documentos físicos ou protocolo eletrônico.
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Atualmente, na Amazônia, os estados do Maranhão, de Rondônia e de To-
cantins aderiram parcialmente à digitalização e já possuem sistemas 100% digitais 
para a abertura de processos de licenciamento ambiental. Entre outras funções, os 
sistemas digitais realizam a análise simultânea dos requerimentos e possuem ferra-
mentas de inteligência artificial para pré-análise das requisições, disponibilização 
on-line de licenças e autorizações com assinatura digital. Os órgãos ambientais do 
Pará, de Mato Grosso, de Roraima e do Acre, possuidores de sistemas eletrônicos, 
ainda estão implantando os seus respectivos sistemas digitais. 

Fora da região, estados como Minas Gerais são reconhecidos por adotar siste-
mas 100% digitalizados. O licenciamento ambiental federal, realizado pelo Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
também passou a ser totalmente digital desde o ano de 2020.

O processamento de dados dos recursos naturais feito por sensores a bordo de 
satélites, sistemas eletrônicos e outros tipos de plataformas, cada vez mais, é refor-
çado por sistemas de gestão de processos (Business Process Management System, em 
inglês), Big Data, algoritmos de monitoramento e a análise de dados. Com isso, são 
criados sistemas de análise inteligentes que incluem qualquer tipo de registro digital 
e permitem a construção de modelos de automação no fluxo de processos, os quais 
podem ou não estar integrados a métodos de aprendizagem de máquina (Machine 
Learning, em inglês) cujos algoritmos de aprendizado são treinados para realizar a 
tomada de decisão.

Na prática, os sistemas digitais de controle ambiental apoiam a geração de 
informações para a construção de cenários sobre a qualidade ambiental de um em-
preendimento ou território, evidenciando os locais de ocorrência de degradação, os 
padrões diferenciados de desmatamento ao longo do tempo e os alertas de queima-
das. Esses sistemas favorecem ainda a vigilância da qualidade da água em reserva-
tórios de recursos hídricos e o monitoramento da vegetação em áreas de impacto 
direto e indireto de grandes empreendimentos, como a mineração ou a construção 
de obras de infraestrutura, rodovias, portos, hidrelétricas e outros. 

A busca pelo aumento da celeridade e da simplificação dos processos de con-
trole ambiental precisa ser, no entanto, contrabalançada pela necessidade de redução 
dos riscos de automatização dos processos e da garantia de qualidade e efetividade 
da proteção, conservação e sustentabilidade na implantação dos empreendimentos.

É importante frisar, assim, que há limites nos processos de digitalização, uma 
vez que a chamada gestão do meio ambiente é feita em complexos ambientes de 
conflitos e disputas dentro da esfera pública, cujos processos não se restringem a 
estudos e procedimentos técnicos. O processo decisório do licenciamento ambien-
tal de empreendimentos com potencial de significativos danos social e ambiental 
envolve a participação dos agentes e grupos que vivem nos locais e utilizam os re-
cursos naturais dos territórios, com históricos de ocupação anteriores à idealização 
dos projetos econômicos para determinada região. 

Uma síntese das vantagens e riscos é apresentada no quadro a seguir.
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As tecnologias digitais para a defesa dos territórios 
tradicionais

Nos tópicos anteriores, nós buscamos compreender de que modo as tecnolo-
gias digitais podem se relacionar com as desigualdades historicamente produzidas 
na Amazônia. 

Além de contextualizar a discussão em relação ao cenário atual, os primeiros 
apontamentos da pesquisa buscaram ressaltar exemplos de como, ao acionar me-
canismos de digitalização, o Estado pode aprofundar os “velhos” problemas exis-
tentes, como o de acesso à terra, de regularização ambiental e de licenciamento de 
atividades econômicas, entre outros. 

Daqui em diante, as nossas atenções se voltam para como, na contramão de 
múltiplas violências, os povos indígenas e tradicionais, assim como outras orga-
nizações da chamada sociedade civil, acionam as tecnologias digitais para buscar 
assegurar direitos, com o maior reconhecimento de seus papéis na proteção dos 
recursos naturais e na defesa dos territórios, buscando compreender os limites e as 
potencialidades dessa atuação. 

Em Roraima, por exemplo, há relatos de experiências de gestão e monitora-
mento em territórios indígenas por seus próprios povos, a partir do uso de drones e 
outras ferramentas. Em março de 2021, representantes dos povos Macuxi, Wapi-
chana, Taurepang e Patamona, em Roraima, além dos Kadiwéu, em Mato Grosso 
do Sul, participaram de treinamento para pilotar drones. O Conselho Indígena de 
Roraima (CIR) tem sido uma importante referência nesse sentido. 

No Oeste do Amazonas, há relatos de experiências semelhantes às de Roraima 
no que se refere à associação de tecnologias digitais para o monitoramento e defesa 
territorial. O indigenista Bruno da Cunha de Araújo Pereira, servidor afastado da 
FUNAI, foi assassinado em junho de 2022 no interior do Amazonas por agentes 
ligados provavelmente à pesca ilegal de pirarucu. Antes do crime brutal com am-
pla repercussão, Bruno estava em campo para coordenar um projeto de proteção 
territorial com a União dos Povos Indígenas do Parque do Javari (UNIVAJA). 
Entre outras atividades, a iniciativa oferece formações e equipamentos para que os 
indígenas possam usar drones, mapas, computadores e equipamentos de radiofonia 
com energia solar.
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Fonte: Elaboração dos autores.

Organizada pelas comunidades locais há mais de dois anos, uma equipe au-
tônoma de vigilância indígena realiza tanto o georreferenciamento quanto o mo-
nitoramento local e remoto de atividades criminosas na Terra Indígena do Vale do 
Javari com o uso de tecnologias digitais. Essa equipe foi a mesma que protagonizou 
as buscas pelo paradeiro de Bruno e seu companheiro de viagem, o jornalista Dom 
Philips, desde as primeiras notificações do “desaparecimento” da dupla.

Além do manuseio dos dispositivos tecnológicos, os treinamentos ofertados 
pela UNIJAVA buscam auxiliar os indígenas a compreenderem melhor a legislação.

A principal premissa do projeto que era coordenado por Bruno é a de que o 
registro de crimes, a partir dos equipamentos digitais, permite a geração de provas 
das atividades ilícitas a serem enviadas aos órgãos responsáveis pela investigação e 
enfrentamento direto dos crimes ambientais. Diante da crescente quantidade de 
invasões aos territórios indígenas, a ideia é a de apoiar as formas de organização co-
munitárias com esquemas de monitoramento inteligente e capaz de frear conflitos 
violentos.
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A TI Vale do Javari é uma das maiores do Brasil, com 8,5 milhões de hectares. 
Localizada na fronteira com o Peru, é considerada também uma das áreas mais pres-
sionadas e ameaçadas por redes criminosas ligadas ao tráfico de recursos ambientais, 
de narcóticos e às atividades de garimpo ilegal.

A UNIVAJA é uma das dez organizações que atuam na TI, além do CIMI, o 
Centro de Trabalho Indigenista (CTI) e duas missões evangélicas. Com sua demar-
cação homologada em 2001, a TI tem uma população estimada em 6.300 indígenas 
de 26 grupos diferentes, sendo 19 deles povos isolados. 

Com diferentes abordagens, nossa pesquisa também destaca outras sete inicia-
tivas baseadas em tecnologias digitais no campo ambiental. Por meio de geotecno-
logias, inteligência artificial ou do desenvolvimento de aplicativos e plataformas de 
acesso a dados, todas evocam a importância e a necessidade de monitorar o avanço 
sobre florestas, territórios indígenas e tradicionais, assim como de produzir infor-
mações favoráveis à tomada de decisões e à cobertura jornalística de processos como 
o avanço da mineração sobre a região amazônica.

A primeira delas diz respeito ao projeto Amazônia 2.0, criado para estimular 
o monitoramento comunitário, por meio de uma plataforma digital e de ativida-
des de formação voltadas a indígenas e a comunidades rurais, sob o enunciado de 
melhorar a gestão sustentável dos recursos existentes em seus territórios. Financiada 
pela União Europeia, coordenada pela União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN-Sul) e executada por um consórcio de organizações de cinco paí-
ses (Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Suriname), a plataforma permite o 
registro, a análise e o reporte de informação em tempo real para monitorar pressões, 
ameaças e tráfico ilegal de recursos florestais, incluindo também um geovisor para 
consultar e gerar mapas, assim como um app de monitoramento em campo. No 
Brasil, compuseram a iniciativa três territórios (Terras Indígenas Alto Rio Purus 
e Mamoadate e Parque Estadual Chandless), quatro povos indígenas (Kaxinawa, 
Madjá, Manchineri e Jaminawa) e comunitários do Parque Chandless, no estado 
do Acre.

A segunda iniciativa consiste em um sistema de monitoramento acústico, que 
ajuda a identificar, em tempo real, atividades de desmatamento e caça ilegais em 
pelo menos 21 países. Desenvolvido pela organização não governamental Rainfo-
rest Connection (RFCx), o sistema é utilizado no Brasil por indígenas Tembé, cujo 
território se localiza entre os estados do Pará e Maranhão, mais precisamente na 
região do Gurupi, uma das mais ameaçadas por atividades ilegais na Amazônia. A 
coleta de dados bioacústicos em tempo real também amplia o conhecimento sobre 
a fauna dos locais monitorados, favorecendo o desenvolvimento de pesquisas cien-
tíficas sobre a riqueza biológica desses espaços.

A terceira iniciativa diz respeito a um aplicativo chamado Alerta Clima Indí-
gena (ACI), desenvolvido para apoiar o monitoramento comunitário e o alerta de 
ocorrências em terras indígenas. Desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas da Ama-
zônia (IPAM), em parceria com uma rede de organizações e o apoio do  governo da 
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Noruega, o app registra dados sobre focos de calor e risco de fogo, além de permitir 
acompanhar o avanço do desmatamento dentro e no entorno de cada Terra Indí-
gena. Os tutoriais apontam que as áreas usadas de diversos modos pelos povos e 
comunidades tradicionais também podem ser cadastradas no aplicativo, de modo 
a incorporar as suas formas de se relacionar com a terra, tanto do ponto de vista 
material quanto imaterial ou simbólico.

Enquanto o ACI consiste em uma ferramenta de registro e georreferencia-
mento por meio de dispositivos móveis de comunicação, como smartphones, o Siste-
ma de Observação e Monitoramento da Amazônia Indígena (SOMAI) reúne infor-
mações disponíveis em diversas fontes de dados, sob a premissa de apoiar a gestão 
territorial e ambiental, assim como ações de adaptação às mudanças do clima em 
Terras Indígenas da Amazônia brasileira. O SOMAI foi desenvolvido pelo IPAM, 
em parceria com um conjunto de organizações, incluindo o Google.

Intitulada “Tô no Mapa”, a quinta iniciativa prevê a geração de uma base 
de dados georreferenciados e atuais sobre os territórios tradicionais, para suprir a 
lacuna existente nos dados oficiais. O objetivo central seria, desse modo, utilizar as 
informações cadastradas pelas próprias comunidades e povos tradicionais para gerar 
mapas e apoiar a elaboração de políticas públicas e outras iniciativas promovidas 
por movimentos, redes e organizações sociais. A questão levantada pelo aplicativo 
envolve a urgência do reconhecimento de territórios tradicionais nos mapas e nas 
cartografias oficiais, mas de forma mediada pelas tecnologias digitais, como o geor-
referenciamento por smartphone e o armazenamento das informações em platafor-
mas digitais. O IPAM, mais uma vez, coordena a iniciativa, em parceria com uma 
rede de organizações.

Amazon Mining Watch é o nome do sexto projeto mapeado. Criado pela 
Rainforest Investigations Network (RIN), do Pulitzer Center, em parceria com a 
Earthrise Media, abrange os nove países sul-americanos que compõem a Amazônia 
e utiliza inteligência artificial para detectar atividades de garimpo legal, ilegal e qual-
quer tipo de mineração a céu aberto. A plataforma é alimentada por um algoritmo 
que analisa 326 milhões de imagens de alta resolução a cada quatro meses, cobrindo 
toda a região. Todos os dados gerados e publicados no site estão disponíveis para do-
wnload e podem ser acessados por computador ou smartphone. A ideia é estimular a 
atuação de jornalistas, pesquisadores e ativistas no uso de dados, contribuindo tanto 
para o monitoramento dos impactos da mineração a cada quatro meses quanto para 
contextualizar as descobertas do modelo de inteligência artificial. 

A última iniciativa compreendida neste levantamento foi o Mapa dos Con-
flitos, disponibilizado recentemente pela Agência Pública em parceria com a CPT. 
Ela consiste em uma plataforma de consulta e análise inédita de dados de conflitos 
no campo, registrados na Amazônia Legal na última década (2011-2020). A novi-
dade é que, por meio de um mapa interativo, esses dados podem ser relacionados a 
outros indicadores públicos, referentes a problemas como desmatamento, queima-
das, mineração, água, agrotóxicos, violência e desigualdade.
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Potenciais das iniciativas pesquisadas

Ao nos debruçarmos sobre as iniciativas, percebemos que a chamada socieda-
de civil passa a criar espaços e produzir mecanismos voltados ao monitoramento e 
à defesa territorial, assim como para a organização e o compartilhamento de infor-
mações consideradas estratégicas para a tomada de decisões. 

Aparelhos como drones e sensores de sons e imagens facilitam a realização de 
pesquisas e até de estudos necessários ao licenciamento e/ou regularização das terras 
coletivas. 

Alguns podem, com a maior participação e controle social das comunidades e 
povos tradicionais, emitir alertas a autoridades responsáveis pela fiscalização 

e pelo controle territorial, facilitando a coibição de crime pelos órgãos ambientais.
Desse modo, as ferramentas tecnológicas fortalecem e aumentam a autonomia 

desses povos na defesa e gestão de seus territórios. 
O uso de ferramentas e plataformas por esses grupos envolve, com frequência, 

projetos para dotá-los com equipamentos e infraestrutura mais adequados, assim 
como atividades de formação e educação tecnológica com esses públicos, incluindo 
mulheres e jovens.

Além disso, se feito com controle e participação social, o uso de geotecnolo-
gias pode facilitar e agilizar o reconhecimento de territórios invisibilizados pelas 
fontes e pelos sistemas oficiais. 

Limites 

O primeiro limite considerado nas nossas análises diz respeito à distribuição 
desigual do acesso à banda larga e a computadores no país, especialmente em áreas 
consideradas “remotas” e em territórios rurais. Os usos plenos (com qualidade, esta-
bilidade e velocidade) e as apropriações múltiplas de muitas das ferramentas digitais 
disponibilizadas aos povos indígenas e tradicionais são dificultadas pela precarieda-
de de acesso à internet e pela escassez de equipamentos adequados à realização de 
atividades mais complexas. 

A maior parte dos aplicativos e serviços é disponibilizada em plataformas do 
Google e da Apple, por exemplo. Além disso, algumas big techs são parceiras dessas 
iniciativas, com riscos ao controle e à segurança dos dados produzidos, já que as 
grandes corporações podem aprofundar, sem o devido controle e a anuência efetiva, 
o conhecimento sobre territórios, usos e saberes tradicionais.

Em relação ao monitoramento ambiental dos territórios tradicionalmente 
ocupados, os aplicativos são controlados, principalmente, por organizações não go-
vernamentais privadas. A ampla rede de parcerias envolvidas por essas organizações, 
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que incluem grandes players com interesses muitas vezes contrários aos dos povos 
tradicionais, requer rígidos protocolos de controle e segurança das informações, 
incluindo a possibilidade de auditorias pelos grupos que disponibilizam as suas 
informações nessas plataformas. 

Na maior parte dos casos, os povos indígenas e tradicionais aparecem como 
públicos e usuários das ferramentas tecnológicas, sem domínio ou controle sobre o 
seu desenvolvimento, em uma relação de dependência tecnológica e uso instrumen-
tal dos dispositivos. Assim, não dispõem de soberania sobre os dados que lhes dizem 
respeito, como os códigos-fonte dos aplicativos e a guarda dos bancos de dados.

Além disso, sem protocolos de segurança e a definição coletiva de regras com 
forte controle social, algumas ferramentas tecnológicas voltadas à democratização 
do acesso a serviços podem ser capturadas por grupos antidemocráticos ou com 
interesses contrários à manutenção dos territórios tradicionais.

Em alguns casos, mesmo que as ferramentas de monitoramento comunitá-
rio incluam usos tradicionais, suas concepções não incorporam as epistemologias e 
cosmogonias indígenas e quilombolas, fazendo que as formas de identificar e clas-
sificar os entes naturais e imateriais partam de critérios e formas de pensamento 
exógenos e padronizados. No caso da facilitação de pesquisas científicas e estudos 
ambientais, o grande volume de informações (acústicas e visuais) produzido requer 
não apenas a existência de servidores com grande capacidade de armazenamento, 
o desenvolvimento de modelos de processamento de dados e a análise altamente 
especializados, mas também protocolos éticos, assim como de controle e segurança 
dessas informações pelos povos indígenas e tradicionais, uma vez que seu amplo 
compartilhamento pode facilitar a identificação ecológica e dos recursos genéticos 
presentes em uma área.

No caso dos projetos de monitoramento coletivo e independentes, a exem-
plo do implementado na região do Vale do Javari, fica explícito que, sem efetiva 
disposição do Estado em cumprir as legislações ambientais e a própria constituição 
brasileira, os agentes, as comunidades e os povos envolvidos nessas ações continua-
rão vulneráveis às violências cometidas por grupos criminosos, muitas vezes com 
a anuência ou a participação de setores das polícias, dos governos e do Congresso 
Nacional.
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Aplicações  tecnológicas no campo ambiental refletem as 
próprias contradições da sociedade capitalista

Na primeira década de 2000, muitos autores apontavam os argumentos entu-
siasmados em torno do processo de intensiva digitalização no mundo ocidental, o 
qual culminaria na reorganização da produção, do desenvolvimento e da distribui-
ção dos bens informacionais. Com isso, os espaços para a crítica, a criação cultural e 
a exposição da diversidade se tornariam cada vez mais amplos, favorecendo “a emer-
gência e uma esfera pública interconectada, com um potencial mais democrático 
que a esfera pública dominada pelos mass media” (Silveira, 2008, p. 31).

Naquele mesmo período, já se podia acessar a numerosas ressalvas à argu-
mentação de que as tecnologias, por seus potenciais inéditos de interatividade e 
multifuncionalidade, por reduzirem os custos da participação política e envolverem 
diferentes parceiros nos processos de interlocução, apoiariam a consolidação de pro-
cessos democráticos. Maia (2008) sustentava, por exemplo, que da mesma forma 
que as tecnologias ofereceriam maior suporte a uma comunicação democrática a 
partir de mecanismos de participação mais descentralizados, elas poderiam “susten-
tar formas extremas de centralização de poder” e “beneficiar a expansão de grupos 
de orientação antidemocrática” (p. 278). Além disso, segundo a autora, a existência 
de estruturas comunicacionais eficientes ou de instituições propícias à participação 
não culminariam necessariamente em fins democráticos, já que não garantiam por 
si “a motivação correta, o interesse e a disponibilidade dos próprios cidadãos para 
engajar-se em debates”. As reflexões sobre as aplicações tecnológicas não dispensam, 
portanto, a articulação “com os procedimentos da comunicação estabelecida entre 
os sujeitos comunicantes concretos e seus respectivos contextos sociais e históricos” 
(Maia, 2008, p. 278).

Ao reconhecermos que as tecnologias são social e historicamente produzidas, é 
importante considerar que o seu desenvolvimento precisa ser concebido e orientado 
por princípios de justiça socioambiental e climática, com fortes mecanismos e pro-
tocolos de controle, auditoria e participação social. Nos primeiros tópicos deste tex-
to, a digitalização do CAR, do processo de regularização fundiária e dos processos 
de licenciamento ambiental levam a pensar em como, em um contexto de desmonte 
das instituições e das legislações ambientais, essas mesmas tecnologias podem ser 
acionadas pelo Estado em benefício de interesses e grupos privados, assim como 
para fins antidemocráticos, em detrimento do interesse social. 

As outras experiências analisadas nos levam a pensar em como é imprescin-
dível que as diversidades social, cultural e histórica dos territórios seja considerada 
nos processos de criação e desenvolvimento tecnológico, especialmente em um país 
com as dimensões geográficas do Brasil. 

Além disso, as possibilidades de inovação e a efetividade das iniciativas ba-
seadas em tecnologias se tornarão mais amplas se houver efetiva interação com os 
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arranjos sociais, culturais e produtivos existentes, assim como a realidade concreta 
dos povos e das comunidades, incluindo a combinação entre as tecnologias digitais 
com outras tecnologias sociais e experiências ancestrais existentes nesses locais.
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Quando os agricultores são 
impulsionados pela internet:

o caso nas vilas Taobao
na China

Cheng Li

O desenvolvimento agrícola e rural sempre foi o componente fundamental 
para o desenvolvimento geral da economia e da sociedade da China. Como 
uma das ferramentas mais pragmáticas e efetivas da economia política na 

China, a preferência desenvolvimentista dos modelos agrícolas manifestou altas cor-
relações com a necessidade para o desenvolvimento da industrialização (Li, 2017a). 
E, desde as reformas agrícolas e rurais no final dos anos 1970, em que começaram 
a substituir a produção comunal socialista anterior, a produção agrícola tornou-se 
fragmentada (ou seja, pequeno tamanho e muito dispersa) e baseada em unidades 
familiares. A fim de orientar essa agricultura de pequena propriedade, após algumas 
iniciativas promovidas nas últimas décadas, o modelo Internet + Agricultores torna-
-se cada vez mais proeminente. Trata-se de um modelo que tira o máximo proveito 
das infraestruturas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs); aplica 
tecnologias avançadas, sendo embutido pela integração digital de várias plataformas 
para orientar os pequenos agricultores à produção baseada na ciência, capacitá-los a 
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conduzir mais atividades econômicas e integrá-los ao mercado digital, em particular 
aos negócios de comércio eletrônico em áreas rurais.

O maior problema para os pequenos agricultores chineses está entre a produ-
ção fragmentada e baseada na unidade familiar e o grande mercado que ainda se 
compõe dos canais de venda subdesenvolvidos (inclusive por meio de intermediá-
rios) (THU, 2020). Potencialmente, esse problema poderia ser solucionado pelo 
comércio eletrônico rural. Nesse contexto, o Estado não apenas implementou polí-
ticas proativas (por exemplo, os projetos de demonstração integrados de comércio 
eletrônico rural), como liderou discursos públicos, investiu em novas infraestrutu-
ras etc.; enquanto as partes interessadas privadas (o gigante do comércio eletrônico, 
em particular) também mostraram imensos interesses e expandiram suas operações 
tanto on-line quanto off-line em áreas rurais e remotas. 

A vila comércio eletrônico (conhecida como vila Taobao) como o caso mais 
típico e conhecido do modelo Internet + Agricultores, atraiu a maior atenção e foi 
identificada pelo governo e algumas organizações internacionais como uma solução 
potencial para reduzir a crescente divisão urbano-rural e reiniciar a economia rural 
(World Bank & Alibaba Group, 2019). De acordo com o AliResearch (um institu-
to de pesquisa do Grupo Alibaba), uma vila Taobao deveria ter um grande número 
de agricultores na mesma vila fazendo negócios de comércio eletrônico e ter alcan-
çado certo grau de economia de escala e sinergia. Embora impactado pela pandemia 
de Covid-19, o número de vilas Taobao na China ainda aumentou robustamente. 
Entre elas, as vendas de produtos agrícolas também ganharam momentum em 2020 
(AliResearch, 2020). 

Por um lado, com forte aglomeração industrial, cadeias de abastecimento di-
gitalizadas, acesso à mão de obra e aos produtos locais, a vila Taobao demonstra 
seu papel significativo na redução da pobreza por meio da criação de empregos e da 
melhoria da renda em áreas rurais e remotas. E vários fatores econômicos retornam 
para as áreas rurais levados pela rápida expansão do comércio eletrônico rural que 
reativou a sociedade rural que costumava ficar presa em muitas crises (em razão de 
fenômenos como estagnação, envelhecimento, despovoamento, feminização etc.) 
(Li, 2017a). Por outro lado, os intermediários convencionais podem estar sendo 
substituídos pelas gigantescas empresas de tecnologia por meio de suas plataformas 
digitais. E também, as pessoas, especialmente as mulheres, que trabalham na vila 
Taobao enfrentam explorações ocultas por causa da falta de normas formais de tra-
balho e segurança (dada sua natureza em pequena escala), bem como de supervisão 
e aplicação eficaz (Fan, 2019). Assim, cabe perguntar: os pequenos agricultores 
estão simplesmente subordinados a uma nova entidade de poder que é melhor do 
que a anterior (os intermediários)? Ou seja, a situação dos pequenos agricultores 
está realmente melhorando? E o comércio eletrônico é um modo sustentável de 
desenvolvimento rural a longo prazo? Ou trata-se de algo novo e dinâmico que está 
além de uma simples resposta “sim ou não”? Essas são as questões que impulsionam 
a presente pesquisa.
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Na Era Digital, fomentar o crescimento do comércio eletrônico rural pode 
ser uma alternativa atraente para conectar diretamente os produtos rurais ao poder 
de compra urbano. Como um estímulo econômico e de emprego para sociedades 
com um caráter rural distinto, esta pesquisa poderia trazer algumas referências para 
outras comunidades, como os alimentos e agroprodutos produzidos na terra do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) no Brasil. Por isso, nesse estudo 
pretende-se abordar esse modelo a partir das perspectivas macro e institucional e 
micro e prática, a fi m de compreender a situação dos pequenos agricultores na Era 
Digital.

Quem são os agricultores chineses?

Os agricultores na China desde a reforma agrária (nos anos 1950) até a re-
forma econômica (nos anos 1970) foram organizados sob um sistema de produção 
agrícola planejado e coletivizado. Embora cerca de 300 milhões de agricultores com 
pouca ou sem terra tenham recebido gratuitamente terras e ferramentas agrícolas 
(até 1953) (GOV, 2009), um conjunto de ambientes institucionais tais como: o 
sistema Hukou (um sistema de registro familiar que diferencia os direitos rurais ou 
urbanos), o sistema de racionamento de grãos, a Política Unifi cada de Compra e 
Venda de Grãos (uma aquisição compulsória de produtos de grãos dos agricultores 
pelo Estado) etc. vincularam os agricultores à agricultura e às áreas rurais para o 
desenvolvimento prioritário da industrialização. Durante aquele período, nem os 
agricultores podiam migrar livremente para outros lugares (cidades, em particu-
lar), nem ter plena autonomia para decidir o que produzir e a quem vender seus 
 produtos. 

Fonte: NBS, 2021a.

Entretanto, várias iniciativas de abertura e reforma econômica (rumo a uma 
economia orientada para o mercado aberto) foram lançadas no fi nal dos anos 1970 
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e começaram a pôr fim ao anterior modo coletivizado e igualitário de produção 
e distribuição agrícola. Entre esses, um sistema de Responsabilidade Contratual 
Familiar (RCFs) mudou todo o cenário para os agricultores. Não só os agricultores 
ganharam maior autonomia sobre suas decisões de produção em suas terras con-
tratadas, como também foi permitido a eles negociar seus excedentes no mercado 
privado de grãos, depois de terem alcançado o cumprimento de uma certa quanti-
dade de quotas de grãos a serem vendidas ao governo. Ainda que a natureza básica 
da propriedade coletiva da terra tenha sido mantida, o RCFs pelo menos desvin-
culou os agricultores da terra e do vilarejo. Conjuntamente com a abolição gradual 
de várias outras restrições institucionais (centradas na mobilidade dos agricultores) 
(Li, 2017b), os agricultores ganharam cada vez mais autonomia tanto na produção 
quanto na vida, ao mesmo tempo ainda com direitos garantidos de acesso às terras 
agrícolas. À parte alguns benefícios urbanos, por exemplo, educação das crianças, 
segurança social, moradia etc., que não desfrutam plenamente (Li, 2019), os agri-
cultores podem trabalhar/viver à vontade em outros lugares e vender seus produtos 
nos mercados privados. 

Desde o lançamento dos RCFs nos anos 1980, um modelo de agricultura de 
pequeno produtor, baseado na unidade de família rural, foi se consolidando. No 
presente momento, cerca de 200 milhões de famílias rurais compartilham de apro-
ximadamente 100 milhões de hectares de terras agrícolas (NBS, 2021a). Ou seja, 
quase 98% das famílias rurais cultivam sítios menores que 2 hectares — só a China 
representa quase metade das pequenas propriedades rurais do mundo (Rapsomani-
kis, 2015; Huang et al., 2012, p. 16). Em uma perspectiva de longo prazo (até os 
anos 2050, pelo menos por meio de política rígida) e estável (normalmente a cada 
30 anos) (MoARA, 2018), está garantido o direito de acesso a terras agrícolas, e im-
pulsionado pela expansão das indústrias urbanas, cada vez mais agricultores estão se 
mudando para as cidades, engajando-se em várias atividades não agrícolas. Segundo 
estatísticas oficiais, cerca de 164 milhões de pessoas haviam se mudado para áreas 
urbanas entre 2010 e 2020 (NBS, 2021b). Ou seja, mais de 15 milhões de pessoas 
de vilarejos se estabelecem nas cidades a cada ano. 

Tal mudança, aliada a outros fatores, como difusão tecnológica, transformação 
industrial, ajuste estratégico (em direção a uma agricultura ecológica), globalização 
etc., impõem maiores desafios e oportunidades a este modelo de agricultura em pe-
quena escala e dispersa, assim como a vida em vilarejos. Os agricultores acham cada 
vez menos econômico dedicar-se exclusivamente a atividades agrícolas. Na maioria 
das famílias rurais, prevalece uma divisão de trabalho baseada em interesses, ou seja, 
os membros jovens e homens migram para os setores urbanos como trabalhadores 
migrantes, enquanto os idosos, as crianças e as mulheres permanecem no vilarejo e 
gerenciam a produção agrícola (Li, 2020). Assim, algumas terras agrícolas não são 
cultivadas, enquanto muitos vilarejos ficam ocos e se feminizam. Por exemplo, a 
proporção de pessoas com mais de 60 anos de idade nas aldeias (24%) é 8% maior 
do que a das cidades (NBS, 2021b). 
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Tendo compreendido que estes fenômenos emergentes poderiam ameaçar a 
sustentabilidade agrícola e a segurança alimentar nacional, as relações produtivas 
centradas nas políticas fundiárias passaram novamente por alguns ajustes institucio-
nais. Se dizemos que os RCFs separaram o direito à terra em direitos de proprieda-
de coletiva rural e direitos de contrato (ou uso) de famílias rurais, então a mudança 
de 2013 separou ainda mais: entre direitos de propriedade, de contrato (de uso) e 
operacional, dos quais o último (i.e., direito operacional) permitiu que os agricul-
tores subcontratassem suas terras para obter rendas (Li, 2017a). Em suma, sob esse 
ajuste, os agricultores têm direito a possuir, usar, operar, lucrar, subcontratar, etc., 
com base em seus direitos básicos de acesso à terra. Isso também permite aos agri-

cultores, mediante hipoteca de seus direitos opera-
cionais de terra, comprar ações em operações de 
agricultura industrializada. Por exemplo, até 
2017, mais de 70 milhões de famílias rurais sub-
contrataram total ou parcialmente suas terras, re-
presentando 37% (34 milhões de hectares) do to-
tal de terras agrícolas contratadas (MoARA, 2018). 
Com isso, vários novos tipos de entidades opera-
cionais e de serviços agrícolas (incluindo novos ti-
pos de agricultores qualifi cados) emergem ra pi-
damente e se tornam a força nuclear no 
desen volvimento agrícola atual. Ao fi nal de 2019, 
havia mais de 700 mil propriedades rurais familia-
res, 2,2 milhões de cooperativas de agricultores, 
420 mil agências de custódia de serviços agrícolas 
socializados, e 15 milhões de agricultores qualifi -
cados na China (MOA, 2020a; GOV, 2020).

Sob o apelo à realização da vinculação orgâ-
nica entre pequenos agricultores e o desenvolvi-
mento agrícola moderno, algumas iniciativas são 
apoiadas e promovidas pelo Estado para fomentar 

uma nova agricultura ecológica e o desenvolvimento rural, tais como a Cooperativa 
profi ssional + Agricultores, o Empresário líder + Agricultores etc. Entre essas, a inicia-
tiva Internet + Agricultores ganhou uma atenção crescente na última década. E se 
descobre que cada vez mais pessoas estão voltando/indo para as áreas rurais, embora 
com o pano de fundo de duas décadas de migração maciça de rural para urbano 
(cerca de 250 milhões de trabalhadores migrantes a cada ano) (Li, 2019). Em 2020, 
havia cerca de 10 milhões de pessoas retornando/chegando nas áreas rurais, condu-
zindo negócios e inovações, com uma taxa de crescimento de 19% em relação ao 
ano anterior (MOA, 2021).
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Como são as infraestruturas rurais na China?

Redes sociais em áreas rurais

Para facilitar a informação e a difusão tecnológica na agricultura, assim como 
para ajudar os pequenos agricultores a melhorar sua produção, seu armazenamento, 
transporte, sua comercialização e capacidade de negociação, um grande número 
de organizações sociais rurais tem surgido. Entre elas, vale mencionar a Cooperati-
va Profissional dos Agricultores (CPAs), que difere fundamentalmente do sistema 
comunal do povo anterior (Xu et al., 2013). Desde o final dos anos 1990, em 
particular após a crise financeira asiática, por meio de algumas experiências-piloto, 
muitos governos locais começaram a incentivar o estabelecimento de CPAs. Com 
a Lei Nacional das Cooperativas de Agricultores de 2007, as CPAs foram formal-
mente aprovadas e legalmente garantidas. Em 2020, o número de CPAs de vários 
tipos organizadas por agricultores chegou a 192.500, com mais de 15 milhões de 
famílias rurais aderindo. Até agora, as CPAs especializadas em produtos agrícolas 
ocupam uma posição de destaque, representando 85%, seguidas pelas CPAs de 
serviço (3,5%), de meios de produção (3,3%), e de outros tipos (Li, 2021). 

Inicialmente, essas CPAs não estavam legalmente autorizadas a se engajar em 
atividades de produção ou comercialização com fins lucrativos, e seu alcance era 
muito limitado. Seus esforços se concentravam, principalmente, nos serviços tec-
nológicos e de informação (Xu et al., 2013; Sun, 2009). Mas, atualmente, seu raio 
de ação foi estendido para serviços mais amplos que cobrem o acesso a insumos, 
armazenamento, produção, transporte, comércio eletrônico, produtos de marketing 
etc. Porém, diferente de outros países, as CPAs na China ainda são relativamente 
imaturas, por exemplo, fornecem muito pouco apoio financeiro, como crédito, a 
seus membros. No entanto, há outras forças sociais trabalhando em conjunto com 
as CPAs para enfrentar os desafios e as oportunidades emergentes, particularmente 
para os pequenos agricultores (ADB, 2018), sob o rápido desenvolvimento da in-
fraestrutura rural e da economia digital e de plataforma.

Outras organizações sociais sob a rede da Nova Reconstrução Rural (NRR), 
apoiadas por acadêmicos, intelectuais, gestores públicos, assistentes sociais, volun-
tários estudantes, ativistas de base etc., também participam deste novo desenvol-
vimento da agricultura sustentável e da revitalização rural ecológica. É uma rede 
participativa aberta, que permite que todos (inclusive os agricultores) entrem e 
saiam livremente, e que não é uma organização governamental ou lucrativa, nem 
produtiva por natureza. A NRR tem liderado várias redes, que em conjunto com-
põem a maior rede social da China rural, como a de construção de organizações 
de revitalização de vilarejos, serviço de trabalhadores, agricultura social, educação 
e cultura, treinamento de jovens etc. Várias iniciativas foram implementadas em 
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aldeias, como laboratórios de agricultura ecológica, complexos ecológicos, ativida-
des de multiagricultura ecológica, cooperativas de agricultores + ajuda aos estudantes, 
feiras de comércio rural etc. Por exemplo, em termos da rede de treinamento de 
jovens, atualmente existem mais de 200 associações de estudantes que apoiam agri-
cultores, com cerca de 200 mil estudantes universitários envolvidos (Wen, 2020).

Redes digitais em áreas rurais

Outras mudanças que oferecem oportunidades mais concretas aos agricultores 
na última década derivam da melhoria acelerada das infraestruturas físicas, como es-
tradas, rodovias, ferrovias de alta velocidade etc. Segundo estatísticas ofi ciais (MOA, 
2020b), no fi nal de 2019, as estradas rurais do país haviam atingido 4,2 milhões 
de quilômetros; 100% das cidadezinhas e dos vilarejos têm agora acesso a estradas 
asfaltadas que estão abertas aos veículos de passageiros. Isso não só facilitou a mobi-
lidade dos agricultores, como também conectou bens e serviços que entram e saem 
dos vilarejos a outras áreas. Como foi testemunhado, o serviço de entregas rurais foi 
drasticamente impulsionado. Em contrapartida, isso incorporou ao setor agrícola 
toda a economia. Depois de décadas de esforços para espraiar a rede de correio ex-
presso nas áreas rurais, atualmente, 100% das cidadezinhas rurais possuem postos 
do correio, 100% dos vilarejos conseguiram correio direto, e 97% das cidadezinhas 
têm pontos de entrega expressa. Além disso, a cobertura das estações de serviço de 
comércio eletrônico nos vilarejos chegou a 78,9% em 2020 (MOA, 2020b).

Também as novas infraestruturas digitais, tais como internet, smartphones, 
plataformas digitais e de informação etc., surgiram como novos motores para a 
economia rural. Em termos de internet, atualmente, mais de 98% dos vilarejos da 
China estão conectados com redes de fi bra óptica e 4G; e quase 60% (297 milhões) 
da população rural têm acesso à internet (MOA, 2020b). Notadamente, quase to-
dos aqueles que acessam a internet também têm acesso por meio de smartphones. 
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Para aproveitar plenamente a alta penetração da internet nas áreas rurais, os esforços 
para estabelecer várias plataformas digitais têm sido muito favorecidos pelo Estado, 
especialmente pelos governos locais. A perspectiva do Plano para a Agricultura Di-
gital e Áreas Rurais (2019-2025) sob a estratégia de revitalização rural está fi cando 
mais clara e vem sendo cumprida com a criação de várias instituições/plataformas 
de serviços de informação de dados, tais como o centro de informação agrícola e 
rural; o sistema de informação de novas entidades empresariais agrícolas; as plata-
formas de informação de mercado agrícola, de dados básicos de pesticidas, de dados 
básicos de medicina veterinária, de informação de gestão de qualidade e segurança 
de produtos agrícolas, de inspeção e supervisão para a construção de terras agríco-
las etc. Ademais, essas plataformas são encorajadas ao compartilhamento de dados 
sobre produção agrícola, processamento e logística, até mesmo informações sobre 
testes de solo e fertilização formulada, prevenção e controle de pragas, serviços de 
seguro, embalagem de produtos, rastreamento de qualidade e treinamento em co-
mércio eletrônico, entre outros.

Note-se que ainda há um longo caminho a percorrer para aprofundar e ope-
racionalizar essas tecnologias digitais na agricultura e nas áreas rurais. O estágio 
geral de informatização agrícola e rural na China em nível de vilarejo ainda é baixo, 
atingindo apenas 37,9%, de acordo com o Ministério da Agricultura e Assuntos 
Rurais. Concretamente, o nível de informatização nacional da produção agrícola 
foi de apenas 22,5%; e o da rastreabilidade da qualidade dos produtos agrícolas foi 
de 22,1% em 2020 (MOA, 2021).
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Por que o comércio eletrônico rural?

Ainda assim, mesmo sob o atual baixo grau de informatização rural, o comér-
cio eletrônico rural demonstra um crescimento robusto, e está em quase toda parte 
na China rural. Andando por pequenas cidadezinhas e vilarejos, o cenário mais 
visível são as pessoas que entregam pacotes ou propagandas para lojas/apps on-line. 
Desde a primeira venda on-line de produtos de algodão e grãos em 1998 e, especial-
mente depois de 2005, o comércio eletrônico rural decolou e passou a pavimentar 
novos canais de escoamento dos produtos rurais. Cada vez mais produtos frescos es-
tão sendo vendidos sob os vários modelos de comércio eletrônico (B2C, C2C, C2B, 
O2O, S2B2C1 etc.). Em 2019, as vendas de varejo rural on-line da China atingiram 
RMB 1,7 trilhão (ou US$ 252 bilhões, que 8,4 vezes maior em comparação com 
2014), com um crescimento de 19% em relação ao ano anterior (MOA, 2020b). 

Em virtude do baixo limiar de acesso ao mercado proporcionado pelo comér-
cio eletrônico, isso poderia ser uma bênção para os pequenos produtores e empre-

sas, facilitando sua integração nas 
cadeias de valor. Atualmente, 
existem mais de 13 milhões de 
lojas rurais on-line em todo o 
país, das quais a maior parte é 
operada diretamente pelos pró-
prios agricultores (MOA, 
2020b). E essas lojas on-line estão 
bem integradas em mais de 30 
mil tipos variados de plataformas 
de comércio eletrônico relaciona-
das com a agricultura (iiMedia, 
2019), incluindo mais de 3 mil 
plataformas de comércio eletrô-
nico de agroprodutos (por exem-
plo, existem plataformas integra-
das, como Taobao, JD.com, 
Suning, Pinduoduo etc.); assim 
como plataformas verticais, 

1 O modelo de negócios B2C signifi ca business to consumer ou “empresa para o cliente”; C2C é aquele 
em que a operação de compra e venda envolve apenas dois consumidores; C2B é Consumidor para empresa, que 
signifi ca consumidor para empresa, é um modelo de negócios no qual o consumidor defi ne as condições para 
essa transação; O2O signifi ca Online-to-Offl  ine ou seja, fazer que a campanha on-line não fi que só no virtual, mas 
engajar o consumidor para que ele vá para a loja física; B2B2C (business to business to consumer) é um modelo de 
e-commerce no qual os negócios acessam clientes por outros negócios, mas são capazes de interagir diretamente 
com seus consumidores por suas próprias marcas.
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 plataformas de material agroprodutivo, plataformas de alimentos frescos, platafor-
mas de marcas on-line, plataformas de financiamento de multidões, e assim por 
diante. Como tal, um ecossistema compreensivo de comércio eletrônico rural tem 
sido gradualmente formado e especializado. E também tende a ser mais diversifica-
do, em particular depois da penetração do streaming on-line, das plataformas de 
vídeo curto e das redes sociais. Em particular, depois de 2019, quando as platafor-
mas de redes sociais também começam a participar do comércio eletrônico rural, 
como WeChat, TikTok, Kwai, Webo etc.

Em consequência, este crescimento acelerado também criou enormes oportu-
nidades que atraíram empresários, bem como trabalhadores migrantes, estudantes 
universitários para voltar/ir para suas cidades ou vilarejos de origem para iniciar ne-
gócios agrícolas. Além disso, a cadeia industrial do comércio eletrônico rural cobre 
uma série de atividades, desde a produção e processamento até a comercialização e 
serviços pós-venda. A partir dessas atividades, vários postos de trabalho são criados 
para proporcionar oportunidades de emprego e fontes diversificadas de renda para 
agricultores e outros grupos desfavorecidos (por exemplo, a família pobre, mulhe-
res, idosos e deficientes) nas áreas rurais, que incluem proprietário de loja on-line, 
operador de loja on-line, correio, funcionário de triagem, agente de atendimento ao 
cliente on-line, web designer, representante de marketing on-line etc. De acordo com 
o Ministério da Agricultura e Assuntos Rurais em 2020 (MOA, 2021) o número 
de pessoas que retornaram ao campo chegou a 10,1 milhões, levando a mais de 10 
milhões de novos empregos em áreas rurais, com 31,5 milhões de pessoas nas áreas 
rurais iniciando e inovando nos negócios.

O que é a iniciativa Internet + Agricultores

O desenvolvimento do comércio eletrônico rural é parte do modelo Internet + 
Agricultura que está embutido em um projeto mais amplo Internet Plus que tem sido 
estrategicamente apoiado e advogado pelo Estado. A iniciativa Internet + Agricul-
tores, centrada no comércio eletrônico rural, consiste na integração digital de várias 
plataformas, inclusive informação e comunicação, serviço de transações, cadeia de 
valor, logística e transporte etc., que são todas acessíveis aos pequenos agricultores 
para participarem e se beneficiarem. Desde o início do século XXI, um conjunto de 
tecnologias Internet + tem causado impactos influentes sobre o sistema econômico 
como um todo, que agora se estenderam aos setores rurais. Assim, ao aplicar essas 
tecnologias, tais como internet móvel, Internet das Coisas, computação em nuvem, 
Big Data etc., ela serve para melhorar a eficiência e diversificar setores econômicos 
rurais, tais como produção, processamento e comércio de produtos agrícolas; ser-
viços sociais agrícolas; agricultura de lazer e turismo rural; assim como o consumo 
diário dos agricultores. Em suma, a iniciativa está se tornando uma nova estrutura 
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de organização e produção agrícola, um novo instrumento para os agricultores para 
produção e gestão, e um novo polo para um desenvolvimento rural abrangente.

Atualmente, em termos da realização do modelo Internet + Agricultura, ele 
é mais amplamente aplicado no comércio eletrônico rural. E esse novo tipo de 
economia tem potencial para proporcionar aos agricultores acesso direto ao clien-
te, eliminando os intermediários da cadeia de abastecimento. Há uma década, a 
maioria dos agricultores tinha poucas opções para despachar seus produtos. Eles 
podiam vender a preços baixos em mercados rurais mais próximos ou vender para 
grandes empresas agroindustriais e outros intermediários. Esses intermediários ven-
deriam então seus produtos a consumidores em áreas urbanas. Um produto que 
custava apenas 2 a 3 RMB (menos de 50 centavos de dólar) em um mercado local 
poderia chegar a 20 RMB (quase três dólares) em uma cidade grande (Shao, 2017). 
Mas a passagem pelos intermediários significava que os agricultores perdiam uma 
boa parte desses ganhos. Como vários estudos demonstraram, a dinâmica de co-
mercialização dos pequenos produtores na China ainda está se movendo por meio 
dos canais tradicionais de abastecimento e há pouca penetração dos tipos de atores 
que estão surgindo de maneira proeminente no segmento a jusante da cadeia de 
comercialização, como os supermercados. A moderna cadeia de abastecimento de 
produtos agrícolas ainda está subdesenvolvida, tendo como pano de fundo os pe-
quenos agricultores da China. Assim, os canais de comércio eletrônico abrem, de 
fato, uma janela de oportunidade para os pequenos produtores rurais (Shao, 2017). 
Atualmente, as vendas a varejo on-line de produtos agrícolas no nível de vilarejo já 
atingiram RMB 752,05 bilhões (US$ 118,21 bilhões), representando 13,8% do 
total das vendas de produtos agrícolas. Por exemplo, durante o Alibaba’s Singles’ 
Day shopping, festival realizado em 2019 de novembro, foram vendidos RMB 7,4 
bilhões (US$ 1,2 bilhão) de produtos agrícolas, um aumento de 64% em relação ao 
ano anterior (Alibaba Group, 2021b). 

A experiência do comércio eletrônico rural na China até agora mostra grandes 
potenciais. Em particular, quando os pequenos agricultores se conectam à internet, 
eles também são incorporados ao moderno sistema econômico e às cadeias de valor, 
o que pode proporcionar-lhes canais mais eficientes e econômicos para vender seus 
produtos, aumentando a renda e tirando-os da pobreza. Para que funcione, obvia-
mente, a força solitária do Estado é importante, mas insuficiente. Além de várias 
partes interessadas das redes sociais rurais (como mencionado anteriormente), por 
exemplo, a cooperativa profissional de agricultores, parceiros das redes da NRR 
etc., as forças privadas são de grande importância. Em resumo, não só o Estado 
oferta proativamente políticas públicas (por exemplo, os projetos de demonstra-
ção integrados de comércio eletrônico rural), dirige discursos públicos, investe em 
novas infraestruturas etc., as partes interessadas privadas (os gigantes do comércio 
eletrônico, em particular) também são movidas por esses imensos interesses e com-
petem por uma maior participação no mercado. O setor privado, principalmente 
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essas grandes empresas e plataformas de comércio eletrônico (por exemplo, Alibaba, 
jd.com, Suning, Pinduoduo etc.), desempenha um papel importante na promoção 
do desenvolvimento do comércio eletrônico rural na China. No entanto, eviden-
cia-se que as empresas de comércio eletrônico preferem trabalhar com cooperativas, 
em vez de trabalhar diretamente com agricultores individuais (ADB, 2018), para 
lidar com o lado da produção e do fornecimento das vendas on-line. Assim, o grau 
de autonomia dos pequenos agricultores na situação após o desvio dos intermediá-
rios tradicionais, agora começou a ser subordinado a essas novas entidades, ou seja, 
as empresas-plataforma, e as várias redes rurais.

O estudo de caso nas vilas Taobao

Este estudo de caso toma a experiência prática das “vilas Taobao” como exem-
plo para aprofundar a análise do desenvolvimento do comércio eletrônico rural da 
China. Desde a primeiro parte, ficamos sabendo que o maior obstáculo para os 
pequenos agricultores na China está entre a produção fragmentada e baseada na 
unidade familiar e o grande mercado que ainda é composto por canais de venda 
arcaicos (inclusive por meio de intermediários), causando altos custos de transação 
que são repassados aos consumidores e que reduzem os rendimentos dos agricul-
tores (THU, 2020). E esse problema poderia ser potencialmente solucionado pelo 
comércio eletrônico rural, que reduz as etapas de negociação desnecessárias como: 
comprador na origem, atacadista na origem, atacadista no destino, varejista etc., 
para realmente realizar a imaginação de entregar produtos agrícolas diretamente das 
terras para a mesa de jantar.

O que é vila de comércio eletrônico (conhecida como vilas 
Taobao)?

Taobao é um site chinês de compras on-line e plataforma de comércio eletrô-
nico, semelhante ao Mercado Livre no Brasil. Fundada pelo Grupo Alibaba em 
2003, Taobao e seu site irmão Tmall facilitam o comércio varejista Consumidor-
-para-Consumidor (C2C) e Empresário-para-Consumidor (B2C), fornecendo uma 
plataforma para empresas grandes e pequenas, e também para empresários indivi-
duais abrirem lojas on-line. Os consumidores ativos anuais (AAC) do ecossistema 
Alibaba em todo o mundo alcançaram aproximadamente 1,24 bilhão em 2021, 
sendo 953 milhões de consumidores na China e 285 milhões no exterior (Alibaba 
Group, 2021a). Representante da nova economia, o ecossistema empresarial de Ali-
baba (figura 1) abrange a produção e distribuição, ao mesmo tempo e que assegura 
uma forte presença no setor de serviços mediante suas atividades logísticas (Cainiao 
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logistics) e fi nanceiras (Ant fi nancial). Ele já é a maior plataforma de comércio ele-
trônico da Ásia. E em termos de GMV (volume bruto de mercadorias), já é o maior 
negócio de comércio varejista do mundo desde 2021. Além disso, o ecossistema 
de Alibaba contribuiu para a criação de cerca de 70 milhões de oportunidades de 
trabalho direto e indireto na China, e cerca de 50 milhões somente por meio dos 
mercados varejistas da China em 2020 (Alibaba Group, 2021b).

Figura 1. Infraestrutura do comércio eletrônico de Alibaba

Fonte: F. Yang, 2017, p. 53.

Mesmo que não saibamos a quantidade exata de agricultores que operam lo-
jas on-line em várias plataformas de comércio eletrônico centradas no ecossistema 
de Alibaba (doravante denominado “Taobao”), na última década descobrimos que 
cada vez mais lojas on-line são operadas em áreas rurais. Isso criou um fenômeno 
econômico interessante nas áreas rurais: uma aglomeração industrial, que é bem 
conhecida como “vila Taobao”. Em suma, a vila de Taobao é um fenômeno econô-
mico onde um grande número de comerciantes on-line coexistem e congregam-se 
em uma vila de áreas rurais, fazendo negócios tomando Taobao (mas não apenas) 
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como a principal plataforma comercial e dependendo de toda a gama de serviços e 
apoios do ecossistema de Alibaba (mas não limitado), formando clusters de várias 
indústrias e alcançando economia de escala e sinergia nas áreas rurais (Zhu et al., 
2016). Note-se que se chama vila Taobao, mas não se refere apenas à plataforma 
Taobao, inclui também outras plataformas de comércio eletrônico, tais como, JD.
com, Pinduoduo, Suning etc.

Ainda não existe uma definição ou mensuração exata de vila no sistema Tao-
bao. Segundo o Ali Research (o instituto de pesquisa de Alibaba), uma vila tem que 
satisfazer os três critérios seguintes para ser qualificada como vila de Taobao: (1) 
os comerciantes são registrados como residentes do vilarejo e realizam negócios lá; 
(2) o valor do comércio eletrônico anual do GMV não deve ser menor que RMB 
10 milhões (ou US$ 1,5 milhão); (3) o número de comerciantes on-line registrados 
no vilarejo não deve ser inferior a 100, ou pelo menos corresponder a 10% dos fa-
miliares da vila. Em 2009, apenas três vilarejos na China cumpriram esses critérios 
(Fan, 2019), enquanto em 2021, já havia 7023 vilas Taobao em 28 províncias, um 
aumento de 1,598 em relação ao ano anterior (figura 2). Normalmente, dentro de 
uma vila Taobao, tem uma cadeia industrial completa e serviços de apoio. Em con-
junto com cada vez mais pessoas (incluindo agências comerciais) que participam do 
comércio eletrônico rural, algumas vilas que dependem de recursos locais únicos 
são estimuladas pelo comércio eletrônico, conseguindo formar uma vila especia-
lizada em produtos específicos, o que é semelhante ao modelo OVOP (uma vila, 
um produto) do Japão. Em algumas vilas Taobao, o comércio eletrônico tem sido 
amplamente integrado aos produtos agrícolas locais, dando surgimento a várias vi-
las de comércio eletrônico especializadas em produtos agrícolas, como caranguejos 
peludos, nozes pecam, flores, mel e maçãs (Zeng et al., 2018).

Figura 2. Número de vilas Taobao, incremento e taxa de crescimento, 2009-2021

Fonte: Alibaba Group, 2021a.
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O efeito da aglomeração industrial também fez que algumas vilas Taobao 
se concentrassem em certas regiões e formassem vários níveis de aglomerados de 
vilas de Taobao ou distrito Taobao. Em termos de distribuição regional, as áreas 
costeiras orientais mantêm uma grande vantagem no número de vilas Taobao, che-
gando a 6.538, representando 93,1% do número total de vilas Taobao na China 
(AliResearch, 2020). Mesmo assim, a escala atual da vila Taobao, em termos de 
valor de transação, é muito ampla em tamanho pequeno e médio. Por exemplo, as 
transações nas vilas Taobao estão concentradas, principalmente em vilas com um 
volume abaixo de RMB 50 milhões (US$ 7,5 milhões), que representam 72% de 
todas as vilas Taobao. Apenas 745 vilas Taobao, em 14 províncias e municípios, 
alcançaram um volume de transações de mais de RMB 100 milhões (US$ 15 mi-
lhões) (Yang, 2020).

Note-se que as atuais vilas Taobao estão, principalmente, dedicadas ao pro-
cessamento e fabricação de produtos industriais, ainda não muito envolvidos na 
agricultura e nos produtos agrícolas (Guo, 2015; Zeng & Guo, 2016; Yang, 2020). 
Dos tipos de produtos operados nas vilas Taobao nos últimos seis anos, os produtos 
vendidos estão concentrados em três áreas, tais como: bens de consumo, eletro-
domésticos e móveis. Entre as 5,425 vilas Taobao em 2020, havia apenas 80 com 
vendas de produtos agrícolas de mais de RMB 20 milhões (US$ 3 milhões); 65 com 
RMB 10 e 20 milhões (US$ 1,5 milhão e US$ 3 milhões) e; 142 com RMB 5 e 10 
milhões (US$ 750 mil e US$ 1,5 milhão); e 153 com RMB 2,5 e 5 milhões (US$ 
375 mil e US$ 750 mil) (Yang, 2020).

Além disso, descobriu-se que na maioria das vilas Taobao, quase dois terços 
dos empreendedores de lojas on-line são autônomos que não têm empregados e um 
terço tem menos de cinco trabalhadores (World Bank & Alibaba Group, 2019). 
Em 2019, entre os empreendedores, a relação de mulheres por homens é igual ou 
próxima à que se encontra nas plataformas do Alibaba (World Bank & Alibaba 
Group, 2019). Outra comprovação importante é que as famílias que participam 
do comércio eletrônico têm renda per capita 80% maior do que as famílias que não 
participam; e os trabalhadores da loja on-line têm níveis salariais iguais ou superio-
res aos dos trabalhadores migrantes nas indústrias urbanas privadas (World Bank & 
Alibaba Group, 2019). De acordo com uma pesquisa conjunta realizada pelo Banco 
Mundial e o Grupo Alibaba, a maioria das pessoas nas vilas Taobao, especialmente 
essas famílias que operam lojas on-line, considera seu status social como igual ou 
superior ao de cinco anos atrás, e acreditam que terão um status social igual ou até 
superior dois anos à frente. Como um novo cenário na economia rural, as vilas 
Taobao têm trazido muita esperança como uma alternativa para reduzir a desigual-
dade rural-urbana que historicamente caracteriza a China. Por isso, essa iniciativa 
foi apontada pela Alibaba e pelo governo como uma solução potencial para reduzir 
a crescente divisão urbano-rural (Fan, 2019). Entretanto, seria essa uma solução 
consistente ou apenas uma expectativa otimista? Precisamos saber mais sobre a vila 
Taobao, sua formação, sua dinâmica interna, seus impactos etc.
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A formação da vila Taobao 

Para aprofundar a compreensão da vila Taobao e ver se tal modelo pode ser 
replicado para a promoção em todo o país (como sugerido por muitos políticos, 
plataformas de comércio eletrônico e algumas organizações internacionais), nesta 
pesquisa analisamos o processo de formação das vilas Taobao e sua dinâmica inter-
na. Ela aborda vários aspectos, tais como capital social, efeito de rede, aglomerações 
industriais, efeito sinérgico, simbiose industrial etc. Para começar, vamos revisar 
um estudo de caso intuitivo no distrito Yanji de sua formação de vila Taobao:

Um estudo de caso da Vila-Taobao Yanji

Em 2005, o agricultor Hu Yichun, do distrito Yanji (sob a administração do 
condado Shuyang da cidade Suqian, província Jiangsu na China) abriu sua primeira 
loja on-line e começou a vender flores em Taobao. Naquela época, a maioria dos 
adultos ainda migrava para as cidades para trabalhar, deixando para trás as crian-
ças e os idosos. Em virtude de seu sucesso após três anos de tentativas, muitos dos 
moradores da vila começaram a seguir essa experiência. Em 2009, mais de 100 lojas 
on-line foram abertas em Yanji. Motivados por histórias de sucesso de boca a boca, 
muitos migrantes rurais (inclusive universitários) retornaram à vila e começaram a 
se envolver no comércio eletrônico de flores. Até 2013, o número de lojas on-line 
chegou a mais de 3.200 em Yanji (quase um quarto de famílias). Em algumas pe-
quenas vilas em Yanji, como a vila Yanxia, mais de dois terços de suas famílias rurais 
eram comerciantes on-line. E o valor anual da produção em Yanji no setor de flores 
e árvores atingiu cerca de RMB 1 bilhão (US$ 150 milhões) até o final de 2013, 
levando ao emprego de 12 mil pessoas (das quais 5 mil eram mulheres). Em Yanji, 
com seus 14 vilarejos administrativos, agora um total de mais de 3.300 hectares de 
terra estão todos plantados com flores e árvores. Dentro das 12 mil famílias, 8 mil 
estavam plantando flores e árvores (com mais de 2 mil tipos). Yanji agora se tornou 
o maior distrito de flores da China. Além disso, a associação de comércio eletrônico 
do condado de Shuyang foi estabelecida em 2013 e em 2015 quando já existiam 22 
vilas Taobao no Shuyang, gerando quase 10 mil empregos de agricultores locais. De 
2013 a 2015, cerca de 55 mil pessoas retornaram a suas vilas de origem (no Shuya-
ng) para atuar como empregado ou empreendedor (Wang, 2014; Zeng et al., 2016; 
2018; Zhou & Liu, 2018). 

Como ilustrado por essa história simplificada, a maioria do comércio eletrôni-
co rural começou de fato a partir do nível da base, e muitas vezes liderado por um 
ou poucos agricultores-empreendedores aventureiros com suas histórias de sucesso 
a serem divulgadas, depois seguido por outros agricultores nas mesmas vilas ou 
vilarejos próximos. Tal modelo pré-formado foi identificado como o mais comum 
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por muitos pesquisadores. Porém, ainda está longe de formar uma vila Taobao 
completa, o que requer a participação de muitos interessados, ou seja, empresas de 
comércio eletrônico, governos locais, agricultores etc. e outros fatores, incluindo 
recursos naturais, infraestrutura, penetração digital, cultura e cognição social etc., 
para colaborar juntos. Observando o padrão de desenvolvimento da maioria das 
vilas Taobao, o processo pode ser dividido em duas fases: (1) os agricultores de-
pendem de seus próprios recursos para iniciar o negócio on-line. Eles competem 
entre si, mas têm de compartilhar mais recursos sociais e comerciais por meio da 
cooperação; (2) uma vez que a vila Taobao tenha se desenvolvido a um tamanho 
considerável, a segunda fase começa a envolver as forças externas, tais como a inter-
venção dos governos locais, a influência das associações de comércio eletrônico e a 
negociação com os operadores de serviços profissionais etc.

É importante entender como as empresas de comércio eletrônico entraram nas 
áreas rurais e como os agricultores locais o perceberam e se envolveram com isso. Aliba-
ba é conhecida como uma das primeiras plataformas de comércio eletrônico a expandir 
estrategicamente seu mercado em áreas rurais. Em 2014, o Grupo Alibaba, em colabo-
ração com o governo, lançou o Programa Taobao Rural (Li, 2017) e anunciou um pro-
jeto de multibilionário para estabelecer centros de serviços de dois níveis, tanto em nível 
de condado como de vilarejo, a fim de conectar as vilas com sua plataforma de comércio 
eletrônico, prometendo permitir que os produtos rurais atendam aos consumidores on-
-line e que os bens de consumo on-line cheguem aos residentes rurais. O programa levou 
à criação do “Taobao Rural”. O Programa Taobao Rural expandiu-se rapidamente, de 
212 vilarejos em 12 condados em 2014 para mais de 30 mil vilarejos em mil condados 
em 2018, espalhando-se da costa para o interior (Feng, 2020).

Ao mesmo tempo, do lado do governo, o Programa de Demonstração do 
Comércio Eletrônico Rural, também foi lançado conjuntamente pelo Ministério 
das Finanças e pelo Ministério do Comércio, em 2014, com o objetivo de contri-
buir para a redução da pobreza e para a modernização das áreas rurais por meio da 
promoção do comércio eletrônico. Em maio de 2016, o Ministério das Finanças, o 
Ministério do Comércio e o Escritório de Alívio à Pobreza do Conselho Estadual 
emitiram conjuntamente um documento para investir RMB 3,6 bilhões (US$ 535 
milhões) para apoiar 240 condados a implementar o programa de demonstração do 
comércio eletrônico em áreas rurais. Até o final de 2019, um total de 1.231 con-
dados de demonstração foram apoiados, com um financiamento total de RMB 22 
bilhões (US$ 3,3 bilhões) (THU, 2020).

Em seu início, a Taobao Rural deveria familiarizar os agricultores locais com 
o comércio eletrônico por meio de seus pontos de serviço off-line e assistentes da 
vila Taobao (conhecido como “村小二” em chinês) que ajudam os residentes rurais 
a comprar mercadorias em Taobao, e os ajudam a vender produtos agrícolas em 
Taobao. No período de pico, havia 30 mil assistentes da vila Taobao, que eram, 
principalmente os jovens retornados para a vila, passando ativamente a cultura de 
compras on-line e o conhecimento para as comunidades (Feng, 2020). Uma vez que 



[ 146 ]

os residentes rurais se acostumam ao comércio eletrônico e começam a se familiari-
zar com ele, esses pontos e assistentes da vila Taobao foram gradualmente retirados 
do palco central do programa Taobao Rural. O programa, após três anos desde seu 
início, foi então atualizado para um ecossistema integrado ao Alibaba, que consiste 
em três centros: um centro de serviços ecológicos, um centro de incubação empre-
sarial e um centro de bem-estar público cultural. Até 2018, a plataforma de varejo 
de Alibaba já alcançou mais de 1 milhão de comerciantes agricultores, com mais de 
RMB 100 bilhões (US$ 15 bilhões) de vendas anuais de produtos agrícolas, e mais 
de 30 mil centros de serviço de nível de vilarejo (iiMedia, 2019). Desde então, o 
comércio eletrônico rural está ganhando escala e apoio sufi cientes para levar à for-
mação de aglomerados maiores de comerciantes rurais. Esses aglomerados maiores 
são então transformados no que chamamos de vilas Taobao e distritos Taobao. 
Por exemplo, o primeiro lote de 19 distritos Taobao foi observado em 2014. Já em 
2020, existiam 1.756 distritos Taobao na China (FAO & ZJU, 2021).

Vale mencionar que, sem a melhoria da infraestrutura rural e da penetração 
digital, bem como o aumento robusto do consumo doméstico, dirigido pelo cresci-
mento estável da classe média, seria absolutamente impossível desenvolver o comér-
cio eletrônico rural, e depois as vilas Taobao. No presente estudo de caso, o foco é 
dirigido para os esforços privados e individuais. Uma vez formada a vila Taobao, é 
essencial entender como seus mecanismos dinâmicos internos mantêm a indústria/
modelo em expansão e difusão, como ilustrado na fi gura 3.

Figura 3. Evolução em três fases das vilas Taobao: um caminho de desenvolvimento

Fonte: Analisado com base em múltiplas fontes (Zeng et al., 2015b; Zhang et al., 2019; Zhou & Liu, 2018).

Em resumo, no estágio inicial (vila Taobao 1.0), a maioria das vilas Taobao 
foram desenvolvidas com o modelo básico de agricultor + plataforma de comércio 
eletrônico + workshop familiar + logística moderna (Zhou & Liu, 2018). Os dotes 
naturais e o capital humano com experiência e espírito empreendedor da vila im-
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pulsionam a primeira força sob efeito de imitação. Após a formação de uma vila 
Taobao, ela então desencadeia grupos de replicadores para os residentes rurais vizi-
nhos, pois, assim, os agrupamentos industriais são nutridos na região. Indivíduos 
com competências e espírito empreendedor, muitos deles migrantes retornados, são 
importantes no estabelecimento de negócios de comércio eletrônico e na criação 
de modelos a serem seguidos por outros residentes rurais (Zeng et al., 2015a). O 
compartilhamento de conhecimento dentro de círculos de amigos e parentes é um 
importante motor para o desenvolvimento e a aglomeração do comércio eletrônico 
nas vilas Taobao. Nessa fase, a vila Taobao tem se expandido gradualmente por 
causa do mutualismo da sociedade tradicional de conhecimento da China. Muitas 
lojas Taobao foram abertas com a ajuda de parentes ou amigos (Ma et al., 2015). 
Além disso, muitas das primeiras vilas Taobao estão localizadas perto de centros tra-
dicionais de indústria especializada ou de intercâmbio de produtos manufaturados, 
onde os empresários rurais podem tirar proveito dos benefícios da aglomeração das 
indústrias existentes (Li, 2017).

Na segunda fase, a maioria das vilas Taobao experimentou graus variados de 
expansão selvagem e desordenada. Pressionados pela forte concorrência, não apenas 
aqueles (agricultores) interessados e capazes de operar o comércio eletrônico já abri-
ram suas lojas eletrônicas, mas também a vila começou a atrair outras plataformas 
de comércio eletrônico, bem como prestadores de serviços para aproveitar a fatia 
de mercado (Zhang et al., 2019). Os governos locais também encontraram espaço 
para intervir e apoiar (Zhang et al., 2019; Li, 2017). Os efeitos da aglomeração in-
dustrial desencadeados pela expansão da escala econômica afetaram uns aos outros 
nessa fase (Ma et al., 2015). À proporção que a escala da vila Taobao gradualmente 
cresce, outros serviços e infraestrutura relacionados ao comércio eletrônico também 
atraíram investimentos de indústrias relacionadas, incluindo embalagem, design do 
produto, transporte, logística da cadeia de frio, armazenagem, marketing, finan-
ças, etc. (Zeng et al., 2015a). Nessa fase, mais e mais varejistas eletrônicos rurais 
demonstraram uma tendência de corporalização; começaram a registrar empresas 
e marcas e prestaram mais atenção à criação e promoção de marcas (Guo, 2015).

A terceira etapa registrou algumas vilas Taobao que conseguiram formar um 
ecossistema simbiótico (Guo, 2015). Baseado, principalmente, no modo de comércio 
eletrônico C2C (Zhu et al., 2016), esse ecossistema consistiu em três entidades co-
merciais principais: produtores, prestadores de serviços e comerciantes on-line, que in-
teragem entre si e formam uma completa cadeia ecológica de comércio eletrônico por 
meio de relações contratuais e sistemas de crédito (Shao, 2017). Assim, todas as partes 
interessadas da vila Taobao podem realizar a partilha de recursos, a divisão industrial 
do trabalho e a cooperação. Depois de passar por alguma crise que causou concorrên-
cia viciosa, declínio do lucro, homogeneização de produtos etc. (Zeng et al., 2018), 
os residentes rurais da mesma vila de Taobao começaram a perceber a importância 
de uma ampla gama de coordenação entre as diferentes partes interessadas (Cui et al., 
2014). Também para contrabalançar o crescente domínio das plataformas de comér-
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cio eletrônico, para negociar coletivamente por preços mais baratos com prestadores 
de serviços externos e para influenciar politicamente as políticas com viés pró-capital 
dos governos locais, a Associação de Comércio Eletrônico foi criada espontaneamente 
em muitas vilas Taobao escaladas (Zeng et al., 2015b; Cui et al., 2014).

Nesse estágio, obviamente, o modo de produção com base em oficinas caseiras 
das fases anteriores foi gradualmente substituído por várias formas de produção em 
escala maior. Os locais de processamento também foram dando lugar a fábricas moder-
nas, que anteriormente estavam instaladas nas casas (Yang et al., 2016); a mão de obra 
que se baseava nos membros da família também experimentou uma maior substituição 
por profissionais externos. Assim, um modelo agricultores + redes industriais + empresa 
parece ter sido formado gradualmente sob a interação e coordenação aprimorada entre 
as diferentes redes (Zhu et al., 2016). Uma operação sinérgica com uma divisão pro-
fissional do trabalho entre as vendas da parte dianteira, a organização middle-end e a 
produção back-end das vilas Taobao. Em suma, nessa fase, a maioria das vilas Taobao 
parece perseguir um ecossistema mais profissional, sustentável e simbiótico.

Nos últimos anos, há uma tendência de que mais grandes e médias empresas 
também estão entrando no campo do comércio eletrônico rural. O seu modelo 
B2C de comércio eletrônico começa a penetrar na arena rural e com potencial 
para se tornar o principal (Shao, 2017). Seu forte impulso resultou em um grande 
impacto no desenvolvimento do modelo original da vila Taobao, que era centrado 
no modelo C2C. A plataforma Tmall de Alibaba é uma delas. Por exemplo, em 
termos do limiar de entrada, os requisitos de financiamento (exigências mínimas) já 
excluem uma grande quantidade de comerciantes agricultores (Shao, 2017). Além 
disso, como os consumidores também começaram a exigir produtos e serviços de 
melhor qualidade, os comerciantes rurais com negócios on-line de pequeno e médio 
porte orientados por preços mais baixos têm tido cada vez mais dificuldades para 
atender a demanda. O modelo C2C tem sido crescentemente desafiado pelo mo-
delo B2C, que é mais centrado no capital e baseado no desenvolvimento da marca.

Note-se que esta evolução em três fases das vilas Taobao não é necessariamen-
te um caminho de desenvolvimento linear. Foi aqui assim conceitualizado, especial-
mente para uma simples demonstração. Em resumo, na fase inicial da formação da 
vila Taobao, a expansão quantitativa foi dominada pelo crescimento ao estilo Adam 
Smith e, na fase seguinte, por uma etapa qualitativa, influenciada pelo crescimento 
Schumpeteriano — um crescimento liderado pela inovação. E há outras variáveis 
mais, a intervenção estatal em particular, que poderiam reestruturar a evolução 
da vila Taobao, afinal o ecossistema é um sistema aberto e a realidade é muito 
mais complexa. Em todo caso, uma vila Taobao bem-sucedida deve ser composta 
de comerciantes on-line, fornecedores de matérias-primas, produtores, atacadistas 
on-line, prestadores de serviços, associações de comércio eletrônico, além de um 
ambiente de mercado maduro; e deve conter as características de abertura, ordem, 
padronizada, e a capacidade de autorreforço etc. Em outras palavras, o desenvol-
vimento da Vila de Taobao é propenso à formação de uma cadeia industrial de 
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comércio eletrônico como núcleo, impulsionando o entorno e outros aglomerados 
industriais de apoio que, em troca, demonstram seu potencial como uma estratégia 
alternativa para o desenvolvimento da economia rural.

Os impactos da vila Taobao e algumas considerações

Industrialização rural

As vilas Taobao junto com outros comércios eletrônicos rurais continuam a 
catalisar aglomerações industriais em áreas rurais. Um dos impactos diretos está na 
reativação do desenvolvimento industrial rural com um novo padrão que algumas 
indústrias urbanas tradicionais de mão de obra intensiva (por exemplo, fabricação 
de vestuário) se realocaram para as áreas rurais com um modelo híbrido que se inte-
gra às indústrias de tecnologia intensiva. Isso tem um impacto positivo na redução 
do congestionamento urbano e no aumento do emprego não agrícola nas áreas 
rurais. Entretanto, ainda é cedo para concluir que o modelo da vila Taobao cons-
titui um caminho novo e alternativo para a industrialização rural, como sugerido 
por muitos pesquisadores (Yang et al., 2016). É preciso, considerar, por exemplo, 
seu potencial limitado (já que nem todas as vilas dispõem das condições necessárias 
para se estruturarem) e problemas (por exemplo, nem todos os residentes rurais 
sequer concordam ou desejam). Afinal de contas, em 2020 as vilas Taobao repre-
sentam apenas cerca de 1% do total das vilas administrativas na China, enquanto 
os distritos Taobao chegam a 5,8% do total (AliResearch, 2020). Poderiam ser uma 
referência para algumas outras vilas, no entanto, não devemos exagerar seu efeito de 
modelo, já que existem algumas condições prévias para operar uma vila de Taobao 
(Zeng & Guo, 2016).

Crescimento da renda e redução da pobreza

Até que ponto as vilas Taobao podem aumentar os níveis de renda entre os 
pequenos agricultores e reduzir a pobreza ainda é uma questão indefinida, em par-
ticular em uma perspectiva de longo prazo e considerando a crescente tendência de 
predomínio da modalidade B2C de comércio eletrônico, que ameaça substituir os 
comerciantes individuais. Mesmo que existam vilas de Taobao operando em áreas 
pobres e a renda daqueles que operam negócios de comércio eletrônico nas vilas 
tenha aumentado, a sua distribuição muito desproporcional indica, evidentemente, 
seus limites. Como foi notado, havia apenas 7% das vilas Taobao nas regiões central 
e oeste até agora, onde se localizam a maioria das áreas empobrecidas do país. Mais 
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especificamente, havia 119 vilas Taobao (das quais apenas 9% estavam na região 
oeste) localizadas em 41 condados nacionais pobres em 10 províncias, representan-
do apenas 2,3% do total das vilas Taobao em 2020 (AliResearch, 2020).

Além disso, até agora, as vilas Taobao baseadas em produtos agrícolas são 
muito limitadas. Desenvolver uma vila Taobao especializada em produtos agrí-
colas ainda é muito difícil, o que requer muitas condições específicas, tais como: 
produtos locais especializados, com certo volume de apoio industrial, formação de 
uma boa reputação regional/nacional, e alcance de certo grau de especialização etc. 
(Zeng & Guo, 2016). Por isso, aqueles que advogam pelo desenvolvimento de 
vilas Taobao em todo o país para melhorar a renda dos produtores agrícolas serão 
muito desencorajados. Mais ainda, conforme foi observado no estágio posterior 
de evolução das vilas Taobao, a maioria dos pequenos agricultores é gradualmente 
excluídos por essas forças capitalizadas (i.e., plataformas de comércio eletrônico, 
entidades comerciais, corporações etc.) e subordinados às cadeias de produção e ao 
fornecimento de baixo valor. 

Pela ótica do custo, de acordo com a recente pesquisa da Vila Taobao, para 
aqueles que operam lojas Taobao, o alto custo da publicidade on-line, a forte con-
corrência e a falta de qualificação e o financiamento são considerados os três maio-
res obstáculos (Shao, 2017; World Bank & Alibaba Group, 2019); 80% da receita 
da Alibaba vêm de publicidade on-line, e outros 20% vêm de comissões como na 
Tmall (apenas uma pequena proporção dos residentes rurais de Taobao podem 
participar), juntamente com encargos por serviços de valor agregado (Fan, 2019). 
Tomando como exemplo as lojas de roupas Taobao, revelou-se que a publicidade e 
a operação on-line corroem uma grande parte de suas vendas, algo que chega a 35% 
(Fan, 2019). Outra fonte de receita da Alibaba é por intermédio de suas ferramen-
tas de monitoramento de dataficação, como o Shengyicanmou, da qual os varejistas 
eletrônicos poderiam aproveitar para identificar os consumidores potenciais. Entre 
todos os comerciantes da Vila Taobao, a porcentagem de comerciantes que usam 
Shengyicanmou chegou a 78% (Yang, 2020). Esses são todos os custos que os vare-
jistas eletrônicos terão de pagar.

Criação de empregos e condições de trabalho

Segundo o Relatório Anual da Vila Taobao, excluindo duplicidades, as vilas e 
os distritos de Taobao tinham 2,96 milhões de lojas on-line ativas em 2020, crian-
do 8,28 milhões de empregos e se tornando um importante celeiro de empresários 
locais e de empregos (AliResearch, 2020). A criação de empregos nas vilas Taobao 
é feita, principalmente, por meio de três canais (World Bank & Alibaba Group, 
2019): fomentando o empresário (e.g., autônomos proprietários de lojas on-line); 
criando empregos diretamente relacionados ao comércio eletrônico (e.g., trabalha-
dores de lojas on-line assim como empregos que servem diretamente às lojas on-line, 
como desenhistas de sites, modelos e fotógrafos); e criando empregos indiretamente 
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com vínculos a montante ou jusante (e.g., serviços de logística, materiais e fornece-
dores de insumos intermediários para lojas on-line e similares).Vale notar que cerca 
da metade dos empresários em plataformas Alibaba são mulheres, em compara-
ção com apenas um quarto entre todos os empresários na China. Isso tem atraído 
muitos jovens migrantes que voltam para casa. As vilas Taobao, em certa medida, 
alteraram a percepção pública a respeito da ruralidade tradicional e retrógrada em 
comparação com o urbanismo moderno e progressivo. A “onda de retorno” tornou-
-se um discurso modernista da ruralidade para muitas vilas Taobao (Bye, 2009).

No entanto, as condições de trabalho (Shao, 2017) nas vilas Taobao e nas 
cadeias de abastecimento mantêm-se pouco conhecidas e merecem preocupação. 
Na maior parte das vilas Taobao, dado que muitos deles são negócios familiares 
(Fan, 2019), muitas vezes não aplicam as normas básicas de trabalho e segurança; 
a maioria deles opera informalmente e os trabalhadores, portanto, raramente têm 
acesso à seguridade social. A atual moldura legal e o sistema de seguridade social na 
China dificilmente podem se aplicar àqueles que se envolvem em empregos infor-
mais, como nas vilas Taobao. O emprego informal dá origem a questões de trabalho 
espinhosas, como o trabalho infantil e os atrasos salariais (Fan, 2019). Além disso, 
o ambiente de trabalho, bem como as condições de vida em muitas vilas Taobao e 
vilas urbanas que produzem para Taobao, apresentam condições precárias. Mesmo 
para os empresários de Taobao, as rotinas diárias nas vilas Taobao foram alienadas 
por horários de trabalho desregulados e desordenados. A jornada de trabalho, o 
tempo familiar e o tempo de lazer estavam interligados na vida cotidiana e, portan-
to, o horário de trabalho não era alocado separadamente.

Relações familiares e papéis de gênero

Dirigir uma loja Taobao tornou possível aos jovens viver com suas famílias, 
e essa oportunidade mitiga o declínio anterior do vilarejo que forçou os jovens a 
estarem longe de suas casas. No entanto, as práticas de Taobao no estilo workshop 
industrializaram a família (Lin et al., 2016). Eles também pressagiam um retorno 
às relações familiares tradicionais por meio da divisão reforçada de papéis, já que 
crenças rurais profundamente enraizadas, relações familiares e de gênero continuam 
a resistir às forças da modernidade trazidas pelo comércio eletrônico que está cen-
trado em torno das vilas Taobao (Lin et al., 2016). Descobriu-se que depois que as 
relações de cooperação de produção implementadas sob o modelo Taobao foram 
incorporadas à estrutura familiar, os papéis tradicionais de gênero dentro da família 
foram reproduzidos novamente em algumas vilas Taobao (World Bank & Alibaba 
Group, 2019). Por outro lado, acaba-se incorrendo na expansão do problema da 
dupla jornada feminina, dado que muitas mulheres são proprietárias de lojas on-li-
ne, que não só trabalham no comércio eletrônico, mas também têm de desenvolver 
seu papel tradicional de donas de casa cuidando de crianças e idosos.
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Diferenciação interna

Em muitas vilas Taobao, descobriu-se que a ruralidade original e orgânica foi 
perturbada, resultando em uma divisão dura entre as partes antigas e novas. A visão 
trinária de um layout espacial composto de “vida residencial + terras agrícolas (pro-
dução agrícola) + produção industrial” ainda não foi alcançada (Yang et al., 2016). 
Ao contrário, os residentes rurais que dependem de casas construídas por conta pró-
pria em bases residenciais, casas arbitrariamente mistas, escritórios, processamento, 
armazenamento etc., produziram uma confusão na maioria das vilas Taobao. Isso 
levou à erosão do espaço público de outros residentes rurais, além de causar alguma 
perturbação e poluição ao ambiente de vida em geral, tais como, saneamento, segu-
rança contra incêndios, gerenciamento de segurança e poluição sonora etc. Atual-
mente, apenas algumas vilas Taobao alcançaram a separação do espaço de produção 
e do espaço de vida (Yang et al., 2016). Contudo, as vilas Taobao contribuem para 
a melhoria das infraestruturas e serviços das vilas. Por exemplo, em 2018, 48% das 
vilas Taobao tinham centros logísticos ou armazéns, enquanto em 2016 apenas 
25% das vilas rurais da China estavam equipadas com tais centros. Cerca de 62% 
das vilas Taobao têm mais de 5 empresas de logística ou de serviços de correio ex-
presso, e 27% têm mais de 10 empresas desse tipo (FAO & ZJU, 2021).

Além do mais, há muito mais impactos e preocupações que valem a pena 
mencionar em relação às oportunidades e aos desafios da vila Taobao. Entre eles, a 
intervenção estatal (em particular, os governos locais) merece mais atenção. Mais e 
mais pesquisas (Li, 2022;Li, 2017) têm demonstrado o viés pró-capital dos gover-
nos locais (muito diferente dos níveis mais altos) dada a relação interdependente 
com as empresas locais. Impelidos por uma busca quase fetichista de indicadores 
econômicos rigorosos, os burocratas de nível local estão frequentemente obcecados 
em alcançar as chamadas vilas modernizadas (como a mesma modernidade urbana). 
Assim, a maioria das vilas Taobao sob a intervenção do governo local demonstrou 
um padrão homogêneo de governança — embora, a partir da perspectiva do gover-
no central, deveriam ser desenvolvidas de forma ecológica. No entanto, isso é algo 
mais estrutural neste momento. A intervenção estatal deveria trazer os residentes 
rurais para uma participação mais ampla no processo de decisão.

Considerações finais

Embora a agricultura (com os agricultores e os vilarejos) pareça menos sig-
nificativa ao PIB (7,7%) e ao emprego (25,3%) em comparação com os setores 
da indústria e dos serviços na China (NBS, 2021a), sua importância nunca deve 
ser subestimada. Como uma das ferramentas mais eficazes da economia política, 
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seus aperfeiçoamentos têm estado em estreita consonância com a transformação 
estratégica da economia da China: Antes da reforma econômica dos anos 1970, os 
agricultores sob a produção coletivizada tinham acumulado um enorme excedente 
de capital para a decolagem das indústrias urbanas; enquanto durante o período 
orientado por uma transformação econômica dirigida pelas exportações, os agri-
cultores se converteram em trabalhadores migrantes urbanos durante uma década 
(cerca de 200 milhões a cada ano) e sofreram com a estagnação dos baixos níveis 
de renda e das más condições de trabalho para sustentar o nome de China como o 
centro manufatureiro do mundo. Atualmente, quando a economia foi mudada para 
depender do consumo doméstico, uma das descobertas mais promissoras direciona-
-se novamente aos agricultores e às áreas rurais.

A iniciativa da Internet + Agricultores tem a vantagem de romper a assimetria 
de informação e reduzir o custo dos serviços públicos, proporcionando aos agricul-
tores acesso a informações e serviços convenientes e de baixo custo sobre produção 
e estilo de vida. No entanto, se, por um lado, os agricultores são beneficiados com 
a extensão da cadeia da indústria agrícola que é habilitada pela Internet +, por outro 
lado, ainda persistem dúvidas quanto aos resultados no longo prazo. Uma profunda 
estrutura de poder ainda está em formação, naquelas entidades emergentes, como 
as do gigantesco comércio eletrônico que estão hoje em posição dominante. O go-
verno, sobretudo os governos locais, desempenham um papel decisivo na pavimen-
tação do caminho para o desenvolvimento da economia rural Internet Plus, mas, 
ao mesmo tempo, dependem também do setor privado para investir (Li, 2022), de 
maneira que, nesse processo, os agricultores são, em grande medida, excluídos dos 
processos decisórios e de formulação de políticas.

A experiência para desenvolver um ecossistema de economia digital rural (ou 
pelo menos de comércio eletrônico rural na China) tem revelado sua viabilidade, 
que o estudo de caso da vila Taobao ao menos o mostrou. Embora a contribuição 
potencial do desenvolvimento digital para o bem-estar econômico e social nas áreas 
rurais, bem como para os agricultores, continue sendo um tema de debate e de 
pesquisa empírica ativa, há alguns pontos que merecem ser mencionados: primeiro, 
o investimento em infraestruturas rurais (incluindo as novas) tem sido a prioridade 
nacional a ser implementado há muito tempo; segundo, os apoios políticos facilita-
ram uma rápida difusão tecnológica nas áreas rurais; terceiro, os ajustes institucio-
nais no sistema de terras foram compatíveis com a modernização agrícola a ser mais 
digitalizada (Agricultura 4.0); quarto, o Estado, por meio de políticas proativas que 
integram forças sociais e privadas, deu um apoio importante ao desenvolvimento do 
comércio eletrônico rural etc. Portanto, fomentar o crescimento do comércio ele-
trônico nas economias rurais pode ser uma solução atraente para conectar produtos 
locais especializados com o poder aquisitivo urbano como estímulo econômico e de 
emprego para comunidades com características rurais distintas, o que poderia trazer 
algumas referências também para outros países, como a Feira da Reforma Agrária 
ou a rede de entrepostos comerciais “Armazéns do Campo” do MST no Brasil. 
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Este livro representa um esforço por 
parte de colaboradores do Instituto Lula 
em sistematizar ideias que foram 
apresentadas como uma espécie de 
provocação que a Diretoria propos aos 
pesquisadores. Esse grupo de Estudos 
Digitais foi constituído para pensar o 
Brasil no futuro a partir de eixos 
inovadores ligados ao fato de que o 
mundo está em mudança. É preciso 
pensar sobre o que pode ser feito e o 
que o Brasil vai enfrentar na sua 
realidade não muito distante.

Presidente do Instituto Lula
— Ivone Silva

As novas tecnologias devem ser 
apropriadas por toda a população, 
independente de idade ou classe social, 
sendo um instrumento de inclusão da 
população nas políticas públicas. Para 
a inclusão plena da população vários 
obstáculos deverão ser superados, 
como por exemplo, internet de 
qualidade em todo o território.
Nesse sentido, essa matéria prima é 
terreno fértil para as políticas públicas. 
Boa Leitura.

Acostumados a discutir a conjuntura, 
enquanto atores da política, neste 
projeto fomos colocados diante de 
outro desafio igualmente estimulante: 
pensar o longo e o médio prazos.

o século XXI, a frequência e a intensidade das ondas de inova-Nção vêm potencializando o padrão de acumulação capitalista e 
contribuindo para ampliar a desigualdade entre pessoas, países e 

regiões que têm, ou não, o domínio ou a capacidade de se apropriaram 
dessas tecnologias.  

— Esther Bemerguy de Albuquerque

 A ousada proposta deste livro é analisar o impacto das inovações 
tecnológicas em diferentes espaços e em diferentes dimensões da vida 
humana, indagar sobre os problemas e os desafios diante das assime-
trias que a substituição do trabalho humano por máquinas e sistemas 
reforça, entregando vulnerabilidades em vez de liberdade e cidadania, 
valores prometidos pelo progresso técnico aos trabalhadores, desde a 
revolução industrial há mais de dois séculos.  

 Com este lançamento, o Instituto Lula e a Fundação Perseu Abramo 
cumprem importante papel ao trazer à luz um tema que tem merecido 
pouca atenção das políticas públicas, embora já tenha, inevitavelmen-
te, penetrado na vida de toda a sociedade brasileira.

 Pela emergência da questão climática e ambiental, destaco o 
trabalho de Brenda Takeda, Selma Solange Monteiro Santos e Elielson 
Silva, que aborda o uso das tecnologias digitais na arena complexa dos 
conflitos fundiários e ambientais na Amazônia. 
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